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-EDITORIAL-  
           
             
rezados leitores, 
 
 Completamos dezoito meses da nova gestão de nosso Centro Universitário. 
Ao longo desse período, implementamos diversas ações voltadas à melhoria da qua-
lidade do ensino oferecido aos nossos alunos, pautando no relacionamento entre to-
dos os seguimentos que compõem nossa comunidade acadêmica, o diferencial que 
faz da UNIABEU uma instituição de Ensino Superior singular. A diminuição da distância 
entre discentes, docentes, colaboradores técnico-administrativos, coordenadores a-
cadêmicos e administração superior vem nos permitindo identificar as lacunas existen-
tes no processo de formação de nossos alunos, ajudando-nos na busca pela reorgani-
zação e modernização da instituição. 
 Dentre essas ações, destacam-se duas que têm interface direta com esta 
publicação. A primeira, a criação do Programa de Apoio à Pesquisa e Extensão -  
PROAPE, instituído através da Portaria da Reitoria nº 200. O PROAPE oferece bolsas de 
capacitação aos docentes que têm projetos de pesquisa ou extensão aprovados pe-
la coordenação do programa. Além disso, cada projeto aprovado pode contar com 
dois alunos que recebem bolsa integral para que se engajem nas ações extensionis-
tas ou de pesquisa, configurando-se como iniciativa incomensurável de construção 
de novos conhecimentos, de atendimento às comunidades do entorno e, principal-
mente, como campo de amadurecimento docente e discente, gerando um retorno 
considerável, o que nos permite, constantemente, avaliar a qualidade das atividades 
acadêmicas desenvolvidas no âmbito de cada curso e aumentar a nossa produção 
técnico-científica. 
 A outra ação foi, exatamente, a reestruturação de nossa revista acadêmica. 
Nessa segunda edição pudemos contar com uma rica e diversificada coletânea de 
artigos. Tratando de assuntos que vão desde a atualidade e relevância de temas li-
gados aos movimentos sociais como o MST até o entendimento erudito da estrutura 
linguística portuguesa, esse número da REVISTA UNIABEU, dividido em dois grandes 
grupos – EDUCAÇÃO E SAÚDE e HUMANAS E TECNOLÓGICAS - proporcionará aos leito-
res a oportunidade de enriquecerem seus conhecimentos e vislumbrarem novas vi-
sões científicas sobre assuntos multivariados. É importante ressaltarmos, também, que 
alguns dos artigos foram escritos em parceria entre docentes e discentes, o que a-
ponta para o cumprimento da tarefa de aguçarmos a curiosidade e a competência 
no que tange a produção de conhecimentos por parte de nossos educandos. 
 Por fim, para nós é um prazer tê-lo como leitor e esperamos que a qualidade 
que pretendemos estampar em nosso periódico seja a credencial para que, em um 
futuro próximo, possamos ter a honra de tê-lo também como autor e colaborador da 
Revista UNIABEU. 
 
Saudações acadêmicas e boa leitura. 
   
  Atenciosamente, 
 
  Prof. Roberto Corrêa 
   Reitor 
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Graduada e mestre em Serviço Social pela Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ).                         
Professora e pesquisadora da UNIABEU (Campus Belford Roxo).  
 
RESUMO - Este artigo versa a respeito da presença do álcool na sociedade brasileira e, da sua con-
sequência atual mais danosa para a sociedade, que são os acidentes de trânsito provocados pelos 
motoristas que insistem em dirigir após a ingestão de álcool. Nosso estudo é pautado em materiais 
bibliográficos e virtuais. A busca por este último é devido ao caráter recente da Lei nº 11.705 de ju-
nho de 2008, chamada de “Lei Seca”, que tem por objetivo alterar alguns artigos do Código de Trân-
sito Brasileiro (CTB), visando atuar com mais rigor no combate dessa grave problemática. Concluímos 
que a “Lei Seca” possui na sua formatação um bom arsenal para diminuir e, até mesmo, combater 
essa prática transgressora, mas que ainda faltam equipamentos, material humano e capacitação por 
parte dos agentes fiscalizadores (na sua grande maioria, policiais militares) para a efetivação comple-
ta desta legislação. 
Palavras-chave: Alcoolismo; Acidentes de Trânsito; “Lei Seca”. 
 
ABSTRACT - This article is as to the presence of the alcohol in the brazilian society and, of his most 
harmful current consequence for the society, which they are the traffic accidents provoked by driv-
ers who insist in driving after the ingestion of alcohol. Our study is ruled in bibliographical and virtual 
materials. The search for this last one is due to the recent character of the Law nº 11.705 of June of 
2008, called of “Dry Law”, that it has since objective alters some articles of the Code of Brazilian Traf-
fic (CTB) to act with more rigidity in the combat of this serious problematics. We end that the “Dry 
Law” has in his body a good arsenal to lessen and, even, to fight this law-breaking practice, but that 
equipments are still lacking, manpower and skill for part of the supervisory agents (in his great ma-
jority, military police) for the accomplishment of this legislation. 
Keywords: Alcoholism; traffic accidents; “Dry Law”. 
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INTRODUÇÃO  
EGISTROS demonstram que algumas 
substâncias consideradas como drogas 
pela sociedade ocidental são utilizadas 
pela humanidade há milhares de anos, sendo, 
portanto, um costume extremamente antigo e 
que tem persistido até os dias atuais. À guisa 
de exemplo, podemos citar a existência de re-
gistros que demonstram que o consumo de 
bebidas alcoólicas pelo ser humano data de 
6.000 A.C. (OBID, 2008). Depreende-se, por-
tanto, que, seja por razões culturais, religiosas 
ou por lazer, a utilização do que hoje conhece-
mos sob o nome genérico de drogas é tão 
antiga quanto a própria história da humanida-
de. Direcionando nossa investigação para o 
álcool ou as bebidas alcoólicas, é verificado que 
estas compõem o rol das substâncias conside-
radas como drogas pela sociedade ocidental. 
Atualmente, a definição do que sejam 
drogas  tanto em âmbito nacional, quanto 
internacional  obedece a significados simila-
res, pois segue a padronização da Organização 
Mundial de Saúde (OMS), que define droga 
como qualquer substância que, introduzida no 
organismo, pode modificar uma ou mais fun-
ções. Sob o ponto de vista da medicina, as dro-
gas podem ser categorizadas como substâncias 
psicotrópicas, ou seja, substâncias que atuam 
no Sistema Nervoso Central (SNC) alterando a 
atividade cerebral (LEMOS e  ZALESKI, 2004). 
As drogas psicotrópicas são divididas 
em três grupos, de acordo com o tipo de alte-
ração provocada no Sistema Nervoso Central 
dos indivíduos, e são elas:  
 
► Drogas Depressoras – exemplo: álcool 
► Drogas Estimulantes – exemplo: cocaína 
► Drogas Alucinógenas – exemplo: ecstasy 
 
O álcool é considerado como uma dro-
ga depressora, pois, apesar de no início da sua 
ingestão desencadear no indivíduo um estado 
de euforia e desinibição − e este é um dos fato-
res que contribuem para o alto consumo de 
bebidas alcoólicas pelos jovens − com o aumen-
to de doses consumidas, provoca estado de 
depressão, desenvolvendo sintomas como a 
tontura, a sonolência e a falta de coordenação 
motora, entre outros. 
Do ponto de vista jurídico, as drogas 
são distinguidas de duas formas − drogas lícitas 
e drogas ilícitas − assim entendidas: as lícitas 
são as permitidas pela lei, o uso é admitido e 
consentido pela sociedade e podem ser consu-
midas, livremente, sem necessariamente expor 
o usuário a riscos com a polícia e com a lei, a 
exemplo das bebidas alcoólicas. As ilícitas, ao 
contrário das lícitas, não podem ser portadas 
ou consumidas livremente, e o usuário que in-
fringe essa norma/lei, uma vez autuado, tem 
que responder legalmente pelo ato, como no 
caso da cocaína.  
Apesar de sabermos da presença das 
diversas substâncias consideradas como drogas 
ilícitas, nosso estudo terá como delimitador a 
análise do álcool na sociedade brasileira, en-
tendendo-o como a droga de maior abrangên-
cia em todos os segmentos sociais. 
Para demonstrarmos um exemplo des-
sa abrangência e do início do consumo precoce 
do álcool, citamos a pesquisa realizada pelo 
Centro Brasileiro de Informações sobre Drogas 
Psicotrópicas (CEBRID), com crianças entre 10 
e 12 anos, mostrando que é significativo o per-
centual das que já tiveram contato com algum 
tipo de droga lícita, listadas a seguir, o que nos 
faz perceber que o uso indevido tem se iniciado 
cada vez mais precocemente: 51,2% relataram 
ter consumido álcool; 11%, tabaco; 7,8%, sol-
vente; 2% declararam uso de algum tipo de 
ansiolítico e 1,8%, uso de algum tipo de anfe-
tamínico. (BRASIL, 2004).  
Assim, pautado por estas conceitua-
ções, este artigo tem por objetivo a realização 
de um breve levantamento a respeito de algu-
mas questões relativas ao álcool, sua presença 
e sua conseqüência mais latente para a socie-
dade brasileira na atualidade, que são os aci-
R 
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dentes de trânsito provocados por motoristas 
que ingerem bebidas alcoólicas antes de dirigir. 
 
1. O CONSUMO DE ÁLCOOL NA SOCIE-
DADE BRASILEIRA 
 
Analisando, de uma forma geral, os ín-
dices de consumo do álcool no mundo, existe 
um dado que nos indica que a problemática do 
consumo abusivo desta substância não se res-
tringe à nossa sociedade. Segundo Murray e 
Lopez (apud BRASIL, 2004),  o álcool é respon-
sável por 1,5% das mortes, em escala mundial, 
fato que encontra consonância, no Brasil.  
Um fator a destacar é que, apesar da 
amplitude deste fenômeno em seus aspectos 
econômicos, sociais e políticos, percebemos, 
em diferentes documentos oficiais (do Ministé-
rio da Saúde, da Organização das Nações Uni-
das, entre outros), que, apesar de freqüente-
mente informarem que a utilização das bebidas 
alcoólicas acarreta diversos problemas sociais e 
de Saúde Pública, os dados divulgados são 
sempre a respeito dos custos financeiros para 
os cofres públicos esquecendo-se dos outros 
aspectos envolvidos por esta problemática. 
No Brasil, o Ministério da Saúde de-
monstra preocupação com os problemas decor-
rentes do uso do álcool, trazendo, como justifi-
cativa, os gastos provenientes das internações 
de pacientes usuários dessa substância.  
Atualmente, os gastos do Ministério da 
Saúde com as conseqüências do álcool são 
maiores do que com qualquer outro tipo de 
droga, até mesmo as ilícitas. 
O Ministério da Saúde informa que, no 
ano de 2001, os gastos decorrentes do consu-
mo de álcool são de grande magnitude. Houve 
84.467 internações, por problemas decorrentes 
do uso do álcool − mais de quatro vezes o nú-
mero das internações provocadas por outras 
drogas. Registra, ainda, que, entre 1998 e 
2001, o gasto com pacientes com transtorno 
mental e comportamental, decorrentes da in-
gestão de álcool, foi de 87,9%, enquanto a 
despesa gerada pelos pacientes com transtorno 
mental e comportamental decorrentes do uso 
de outras drogas foi na ordem de 13,1%. 
(BRASIL, 2004). Contudo, este órgão não escla-
rece quais são as ações desenvolvidas para 
tratamento e/ou resolução destes transtornos, 
ou seja, quais são, de fato, os gastos com essa 
população.  
Faz-se necessário destacar que estes 
números não incluem os gastos com os trata-
mentos ambulatoriais, nem com as internações 
e outras formas de tratamento de doenças indi-
retamente provocadas pelo consumo do álcool, 
como aquelas que atingem o aparelho digestivo 
e cardiovascular, câncer (principalmente hepá-
tico, de estômago e de mama), deficiências 
nutricionais, doenças do feto e recém-nato da 
mãe alcoolista, as doenças neurológicas e o 
agravamento de outras doenças psiquiátricas 
provocado pelo álcool, assim como os agravos 
decorrentes de acidentes ou violência,o que se 
aplica a todos os povos. Considera-se que, a-
proximadamente, 20% do total dos pacientes 
tratados na rede primária bebem em um nível 
considerado de alto risco, fazendo uso abusivo 
do álcool. 
No período seguinte, essa proporção 
permanece inalterada, pois, ainda de acordo 
com a mesma fonte, considerando o período 
compreendido entre 2001 e 2003, verificamos 
que o maior percentual de gastos é decorrente 
do uso indevido de álcool – 84,5%; contra 
14,6% de gastos oriundos no consumo de ou-
tras substâncias psicoativas. 
A Política do Ministério da Saúde volta-
da para os usuários de álcool e outras drogas 
(BRASIL, 2004, p.17) traz ainda informações 
adicionais importantes a respeito desta proble-
mática 
 
Pesquisa realizada pelo Instituto Nacional de  
Abuso de Álcool e Drogas dos EUA (1997) 
revelou que o uso excessivo de bebida esta-
va presente em 68% dos homicídios culpo-
sos, 62% dos assaltos, 54% dos assassinatos 
e 44% dos roubos ocorridos. De forma rela-
tiva à violência doméstica, a mesma pesqui-
Educação e Saúde 
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sa evidenciou que 2/3 dos casos de espan-
camento de crianças ocorrem quando os tais 
agressores estão embriagados, o mesmo o-
correndo nas agressões entre marido e mu-
lher. No Brasil, pesquisa realizada pelo CE-
BRID (1996) informou que na análise de 
mais de 19.000 laudos cadavéricos feitos en-
tre 1986 e 1993 no IML de cada 100 corpos 
que deram entrada vítimas de morte não na-
tural, 95 tinham álcool no sangue. 
A discussão acima demonstra as atitu-
des negativas desenvolvidas pelos indivíduos 
após a ingestão do álcool, as quais atingem 
toda a sociedade de uma forma direta ou indi-
reta, tais como a violência, os acidentes de 
trânsito, entre outros agravantes, decorrentes 
desta utilização. 
Alguns autores analisam e discutem a 
amplitude do consumo do álcool pela sociedade 
brasileira. Guimarães et al. (2004) realizaram 
um estudo, em escolas públicas e particulares, 
no município de Assis (São Paulo), e verificaram 
que 16,6% dos alunos das escolas públicas e 
22% das particulares já haviam experimentado 
algum tipo de droga, sendo o álcool o mais 
citado, com média de 70%. Assim, os altos 
índices de abandono escolar e o rompimento de 
laços familiares, podem ser algumas possíveis 
conseqüências sociais desse consumo. 
Contribuindo com essa discussão,     
Stronach (2004) expõe que o álcool é a droga 
mais usada, na maioria dos países no mundo, e 
é a segunda maior causa de mortes relaciona-
das às drogas. O impacto gerado pelo uso do 
álcool, seja em função de mortes, ferimentos, 
invalidez etc., se expressa em seu custo eco-
nômico, que é muito maior quando comparado 
aos gastos acarretados pelo consumo das dro-
gas ilícitas. Um fator que contribui para essa 
situação é o fato de ser socialmente aceito e, 
com isso, quase não percebido, pela população, 
como sendo, também, um tipo de droga psico-
trópica. 
Essa autora destaca que problemas 
sociais relacionados ao consumo de álcool po-
dem ser exemplificados. Em curto prazo, po-
dem ocorrer acidentes de trânsito (batidas de 
veículos, atropelamentos, entre outros), violên-
cias, agressões, relação sexual não planejada, 
entre outros problemas; e em longo prazo, 
têm-se os danos fisiológicos (principalmente 
lesões no coração e no fígado) e os afetivos e 
sociais (perda de relacionamentos pessoais, do 
emprego, entre outros). 
Outro fator destacado por esta autora 
é a respeito de um estudo realizado com estu-
dantes brasileiros, no fim da década de 1990, o 
qual indica que, das crianças de 10 a 12 anos, 
50% já haviam experimentado algum tipo de 
bebida alcoólica.  
Com relação à freqüência do consumo 
do álcool, Noto (2004) categoriza da seguinte 
forma: de todos os estudantes entrevistados, 
75% já consumiram bebida alcoólica, pelo me-
nos uma vez na vida1, 15% fazem uso freqüen-
te e 7,4% fazem uso pesado. Evidencia-se, 
também, nessa pesquisa, que os estudantes de 
maior poder aquisitivo mostram um uso mais 
frequente que os das outras classes sociais: 
enquanto a média do uso pesado é 7,4%, ela é 
de 9,1%, na classe B, e chega a 10,7%, na 
classe A. 
Ainda, na questão do uso pesado, a 
maioria relata que o consumo ocorre em bares 
ou danceterias, junto com seus amigos (meio 
social), sendo o ambiente propício ao consumo 
de substâncias psicoativas, lícitas ou ilícitas. 
Assim, o meio social em que esses a-
dolescentes vivem pode influenciar diretamente 
nesse uso abusivo, pois o álcool, usado mode-
radamente, serve para relaxamento, desinibição 
e diversão.  O uso do álcool também é influen-
ciado pela mídia, principalmente através das 
propagandas veiculadas na televisão. Gomide e 
Pinsky (2004) discutem que a televisão tem um 
grande poder de influência, principalmente so-
bre os jovens, mas que é difícil a obtenção de 
                                                 
1
 Noto (2004) caracteriza da seguinte forma o usuário de drogas: uso na 
vida – quando a pessoa utilizou qualquer droga psicotrópica, pelo me-
nos uma vez na vida; uso frequente – utilizou drogas seis ou mais ve-
zes, nos últimos 30 dias; e uso pesado – utilizou drogas 20 ou mais 
vezes, no mês que antecedeu à pesquisa. 
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dados (ou estatísticas) precisos a respeito da 
magnitude dessa influência, uma vez que são 
expostos continuamente às propagandas e à 
influência da televisão e da mídia, de uma ma-
neira geral.  
Um estudo, realizado na Nova Zelân-
dia, mostra que a frequente exposição às pro-
pagandas de bebidas alcoólicas aumenta a fre-
quência do hábito de beber, entre os jovens de 
18 anos. Meninos, na faixa etária de 10 a 13 
anos, dizem sentir-se encorajados a beber, de-
vido às propagandas de bebida alcoólica (GO-
MIDE e PINSKY, op. cit.). Assim, esse estudo 
pode ser um indício de que as propagandas 
possuem relação, direta ou indireta, com o con-
sumo do álcool pelos jovens. 
Já no Brasil, apesar de quase não exis-
tirem pesquisas, o impacto das propagandas de 
bebidas alcoólicas, no país, entre os anos de 
1992 e 1994, é objeto de um estudo, no qual 
se percebeu que as propagandas de bebidas 
alcoólicas são exibidas em maior número do 
que as de outros produtos (por exemplo, bebi-
da não-alcoólica), e, geralmente, protagoniza-
dos por atores jovens, com objetivo de estimu-
lar e atingir esse público (GOMIDE e PINSKY, 
op. cit.).  
Avaliamos que a utilização do álcool é 
incentivada, socialmente, por meio, principal-
mente, de propagandas que relacionam o uso 
do álcool ao prazer. Inúmeras propagandas 
trazem, como cenário, praia, diversão, mulhe-
res e homens bonitos bebendo cerveja, associ-
ando, na imagem e no imaginário dos especta-
dores, bebida – lazer – prazer. 
Ainda segundo estas autoras, as cam-
panhas publicitárias de prevenção têm se mos-
trado ineficazes porque, via de regra, veiculam 
imagens ou mensagens as mais trágicas possí-
veis e muitas vezes, mais assustam a popula-
ção do que informam ou educam. Nem sempre 
as situações exibidas ocorrem com o usuário ou 
com alguém próximo; logo, ele não se identifica 
com a tragédia exibida e, assim, a mensagem 
não tem validade na sua vida. Por isso, vislum-
bramos que as campanhas não conseguem 
atingir seu objetivo, pois muitos deles são usu-
ários eventuais e não passaram pelas situações 
mostradas. 
Outro fator a destacar é que a percep-
ção que se tem a partir das propagandas é uma 
visão positiva do hábito de beber, propaga-se a 
alegria, sensação de relaxamento ou atitudes 
“bem sucedidas” nos comerciais, alimentando 
atitudes favoráveis em relação ao beber.  
Em decorrência disto, analisamos que 
as propagandas publicitárias desenvolvem um 
importante papel ao influenciar os jovens, mas 
não somente eles, ao consumo cada vez maior 
das bebidas alcoólicas. Inicialmente, é utilizada 
como uma forma de descontração e interação 
com os demais indivíduos, sendo um uso recre-
ativo, mas que aos poucos pode se tornar abu-
sivo e causar danos não só para si como para a 
sociedade de uma forma geral. 
Uma das consequências negativas deste 
consumo, a qual atualmente encontra-se em 
estado latente na nossa sociedade, são os aci-
dentes de trânsito provocados por motoristas 
que consomem bebidas alcoólicas e depois “pe-
gam” a direção de seus automóveis, demons-
trando, assim, uma total falta de preocupação 
com os efeitos negativos que o álcool produz 
sobre seu corpo (como a diminuição dos refle-
xos), os quais diminuem sua capacidade de 
dirigir de forma prudente, sem colocar em risco 
a sua vida e a de terceiros. 
 
2. Álcool e Trânsito:  
uma dupla perigosa... 
 
Sabemos que no Brasil, uma “dobradi-
nha” perigosa desenvolvida pelos motoristas é 
o consumo de álcool associado à direção de 
veículos automotores, principalmente nos finais 
de semana, quando as pessoas se encontram 
em festas, bares ou casas noturnas.  
Uma das consequências negativas é o 
fato do álcool estar presente em grande parte 
dos acidentes de trânsito. Estudo realizado na 
emergência de um hospital público, em São 
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Paulo, mostrou que 53% dos pacientes, atendi-
dos devido a esse tipo de acidente, estavam 
com índice de álcool acima do permitido pelo 
Código de Trânsito Brasileiro (CTB) e, na análi-
se dos óbitos por esse motivo, o nível de alcoo-
lemia chegava a 96,8%. (BRASIL, 2004). 
Minayo e Deslandes (1998) realizaram 
uma pesquisa, na emergência de dois hospitais 
públicos, no município do Rio de Janeiro, e 
chegaram a um resultado semelhante: no Hos-
pital Miguel Couto (zona sul), houve 2.736 a-
tendimentos, devido a causas externas, em 
maio de 1996. Constatou-se que, do total de 
atendimentos, decorrentes da utilização de al-
gum tipo de droga, foram atendidas 343 pesso-
as, divididas da seguinte forma: 90,7%, do uso 
de álcool, e 9,3%, de outros tipos de drogas. 
No Hospital Salgado Filho (zona norte), essa 
proporção manteve-se inalterada: dos 2.192 
atendimentos, por causa externa, em junho de 
1996, foram atendidas 295 pessoas, por uso de 
drogas, estando o álcool presente, em 88% dos 
casos. 
Verificamos que, apesar de essas pes-
quisas terem sido realizadas em hospitais que 
possuem público diferenciado, os índices de 
acidentes, nos quais os pacientes fazem uso de 
algum tipo de droga, é praticamente o mesmo, 
ou seja, a utilização do álcool e outras drogas 
associado à direção de veículos é uma prática 
desenvolvida por todas as classes sociais. 
A ingestão do álcool interfere sobre-
maneira no SNC dos indivíduos, alterando al-
gumas funções importantes. Como exemplo, 
destacamos que o indivíduo passa a apresen-
tar:  uma diminuição da resposta aos estímulos; 
uma fala pastosa; uma dificuldade à deambula-
ção; um prejuízo da percepção, memória e 
compreensão; diminuição da resposta sensitiva 
e retardo da resposta reativa; diminuição da 
acuidade visual e visão periférica, entre outros.  
Essa pesquisa foi desenvolvida no final 
da década de 1990, porém, infelizmente, arti-
gos publicados em jornais e revistas nos infor-
mam, cotidianamente, que essa situação conti-
nua cada vez mais e mais atual. 
Devido à progressão e a gravidade 
deste problema, o qual já é considerado – devi-
do às conseqüências aqui apresentadas – como 
problema de saúde pública, o poder público, 
percebeu a necessidade de regulamentar e de-
limitar o consumo desta substância. Uma inicia-
tiva foi a criação da Política do Ministério da 
Saúde para a Atenção Integral a Usuários de 
Álcool e outras Drogas, datada de 2004, e a 
iniciativa mais recente foi a criação de uma Lei 
que visa aumentar a penalidade para este tipo 
de caso, tendo por objetivo refrear o consumo 
abusivo e/ou excessivo cometido por alguns 
indivíduos na sociedade. 
Assim, visando combater essa situa-
ção, foi criada a Lei nº 11.705 de 19 de junho 
de 2008, que altera alguns artigos do Código de 
Trânsito Brasileiro (CTB) relativos à associação 
álcool e direção. 
Esta nova legislação restringe a 0 (ze-
ro) decigrama de álcool por litro de sangue o 
percentual aceitável de álcool no sangue (ante-
riormente, esse percentual era de 6 (seis) de-
cigramas); o segundo fator a ser destacado é 
que essa lei tem por objetivo também impor 
penas mais severas para o condutor que dirigir 
sob a influência do álcool. Está disposto nesta 
Lei que dirigir sob a influência de álcool ou de 
qualquer outra substância psicoativa que de-
termine dependência constitui-se infração gra-
víssima; tendo por penalidade multa e possibili-
dade de suspensão do direito de dirigir por 12 
(doze) meses; como medida administrativa, é 
realizada a retenção do veículo até a apresen-
tação de condutor habilitado. Devido ao seu 
rigor, ela está sendo chamada de “Lei Seca”. 
Algumas reportagens mostram a re-
pressão policial a motoristas que dirigem alcoo-
lizados e isso vem ocasionando uma diminuição 
do número de acidentes de trânsito após a im-
plantação da “Lei Seca” 2, porém, devido à sua 
recente implantação, ainda não é possível a 
                                                 
2
 Matérias publicadas no Globo On line nos trazem esses 
dados atuais (http://www.oglobo.globo.com). 
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realização de um estudo aprofundado a respei-
to dos impactos provocados por esta legislação. 
Apesar desta Lei ser recente e, em de-
corrência disto, sua análise ser muito incipiente, 
discute-se na atualidade que  o rigor da legisla-
ção está provocando alterações no comporta-
mento dos indivíduos, sendo que muitos moto-
ristas estão consumindo bebidas não-alcoólicas 
quando estão na condução dos seus veículos3. 
Acreditamos que essa atitude pode vir a ocasi-
onar uma queda na venda de bebidas alcoólicas 
em um futuro próximo.  
Precisamos vislumbrar que a indústria 
do álcool é movida pelas empresas capitalistas, 
as quais despertam desejos ou necessidades 
que os indivíduos não possuíam anteriormente. 
No caso das bebidas alcoólicas, isso não é dife-
rente. Com o advento da “Lei Seca”, as empre-
sas estão investindo maciçamente na fabricação 
e distribuição em larga escala de bebidas sem 
álcool, ou seja, fomentando a criação de um 
novo mercado consumidor e novas necessida-
des para o consumo destas substâncias que 
não existiam exponencialmente até então. Co-
mo exemplo, as marcas de cerveja Sol, Brahma  
e Antarctica lançaram um novo tipo de  chopp -  
sem álcool - no fim do mês de agosto, com 
objetivo de “resgatar” o público que, devido à 
força da Lei, pararia de ingerir bebidas alcoóli-
cas quando estivesse no papel de motorista. 
A Lei nº 11.705 incide também na 
venda das bebidas alcoólicas em estabeleci-
mentos nas rodovias federais e nos outros tipos 
de vias. Os estabelecimentos comerciais em 
que se vendem ou oferecem bebidas alcoólicas 
são obrigados a estampar, no recinto, aviso de 
que constitui crime dirigir sob a influência de 
álcool. 
A Lei está posta, precisamos verificar 
sua efetividade... 
 
                                                 
3
 Um exemplo desta atitude é noticiado em um Jornal do 
Rio de Janeiro em 02 de julho de 2008 
(http://rjtv.globo.com/Jornalismo/RJTV/0, 
MUL636778-9099,00. html). 
CONCLUSÕES 
O desafio atual é o de que, para além 
de uma legislação rigorosa no que tange ao 
comércio e consumo de bebidas alcoólicas pe-
los motoristas brasileiros, o órgão fiscalizador 
do Estado, no caso, a polícia militar, precisa 
estar equipada com todo o aparato necessário 
para fiscalizar o cumprimento desta Lei pelos 
motoristas e pelos estabelecimentos comerciais. 
No que tange aos motoristas alcooliza-
dos, os policiais precisam dispor de “bafôme-
tros” em quantidade suficiente para que pos-
sam fiscalizar essa situação nas cidades brasi-
leiras, porém, a realidade ainda presente é que 
os policiais vão patrulhar as ruas sem os dispo-
sitivos necessários para tal fiscalização.  
Uma reportagem do Jornal O GLOBO 
On Line, do dia 18/09/2008, traz dados que 
demonstram que o número de acidentes volta a 
crescer na Cidade do Rio de Janeiro mesmo 
após a “Lei Seca”. É destacado que no mês 
anterior à Lei Seca houve 198 atendimentos 
pelo Serviço Móvel de Urgência (SAMU), no 
primeiro mês da  proibição, foram 156 atendi-
mentos e no segundo mês, houve um aumento, 
passando para 169 casos atendidos provocados 
por acidentes de trânsito. Poderíamos indicar 
que o problema voltou devido à diminuição da 
fiscalização na cidade, que antes, no início da 
implantação da Lei,  era mais rigorosa. 
O que percebemos no cotidiano é que, 
após um momento de retração das condutas 
erradas (álcool e direção), esse comportamento 
volta a se manifestar com intensidade na socie-
dade. Após quatro meses de implantação da 
“Lei Seca”, na prática os hábitos dos motoristas 
não mudaram muita coisa. Poderíamos dizer 
que uma das limitações da lei é a forma como 
será feita a medição de álcool, pois a polícia 
militar, da maioria dos estados, não ofereceu 
curso para utilização do bafômetro e nem se-
quer tem o aparelho para utilizar na fiscaliza-
ção4. 
                                                 
4
 http://www.thebest.blog.br/2008/06/30/a-lei-seca-no-
transito-e-suas-consequencias-por-the-best 
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 Com relação à divulgação das informa-
ções a respeito dos efeitos nocivos do álcool 
nos estabelecimentos comerciais, também, não 
é feita uma fiscalização de forma efetiva sobre 
os transgressores. 
 Para além da repressão, também é pre-
ciso educar a população de forma efetiva. Um 
dos caminhos poderia ser através de campa-
nhas educativas feitas pelas autoridades res-
ponsáveis pelo trânsito brasileiro e divulgadas 
pelos meios de comunicação, esclarecendo 
sobre a proibição de se dirigir alcoolizado e a 
respeito também das consequências graves 
que poderão advir dessa conduta perigosa e 
irresponsável. 
 
 Outro caminho que vislumbramos é a 
respeito das escolas e entidades representativas 
dos diversos segmentos da sociedade, que po-
dem também dar uma grande contribuição, uma 
vez que são equipamentos que contribuem na 
educação e na formação de opinião. 
 Após esta breve análise, esperamos ter 
contribuído para este debate que é, sem dúvida, 
urgente e necessário, sendo uma res-
ponsabilidade de toda a sociedade civil a criação 
de mecanismos de educação e de prevenção, 
para que todos se conscientizem de que bebida 
alcoólica e direção são coisas incompatíveis, e 
atuem de forma a alterar esta triste realidade 
presente na sociedade brasileira. Ω  
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HETERONOMIA À AUTONOMIA: UMA ABORDAGEM DESENVOLVIMENTISTA 
DA FORMAÇÃO DE VALORES ATRAVÉS DO DESPORTO ESCOLAR 
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RESUMO - O presente artigo apresenta uma reflexão sobre o processo de construção de valores em 
crianças e jovens no contexto do desporto escolar e da Educação Física, enquanto componente curri-
cular obrigatório da Educação Básica. 
A escola tem como principal objetivo proporcionar aos educandos uma formação global 
privilegiando todas as dimensões do indivíduo e a inserção desse, de forma crítica e consciente, na 
sociedade. Não deve se limitar, simplesmente, a reproduzir os conflitos sociais extra-muros mas, 
principalmente, lançar sobre eles um olhar reflexivo e consciente, apostando na formação de agentes 
ativos na transformação social.  
Com base na visão de PIAGET, podemos afirmar que o foco das atenções do processo en-
sino-aprendizagem no que se refere aos estágios de desenvolvimento da moral, aponta para a passa-
gem do estágio heterônomo para a o estágio autônomo, através da qual o indivíduo adquire a cons-
ciência moral como instrumento a ser utilizado na solução dos conflitos sociais. 
Considerando a necessidade de vivências concretas para a edificação, interiorização e re-
flexão de valores, o desporto escolar pode contribuir de maneira ímpar para o amadurecimento da 
criança e do jovem. A preocupação com a criação de estratégias de ensino que permitam à criança, 
não só ter contato com as regras dos jogos e diferentes modalidades mas, além disso, ter a oportuni-
dade de refletir e reconstruí-las diante de uma visão autônoma de conduta moral, deve ser uma pre-
ocupação constante do educador. 
 
Palavras-chave:  Valores; Educação Física; Desporto Escolar. 
 
ABSTRACT -  This article presents a reflection about the construction’s process of values in children 
and youth in the context of school sport and physical education, while mandatory component of basic 
education curriculum. 
The school has as main objective to provide students a global formation privileging all dimensions and 
inclusion of this individual, so critical and conscious, in society. Should not be limited, simply, to re-
produce the social conflicts extra walls but mainly lay on them a look reflective and aware, investing 
in the formation of active agents in social transformation. 
 
Based on the vision of Piaget, we can affirm that the attentions focus of teaching-learning process 
regard to the stages of moral development, points to the transition from heteronomy stage to auto-
nomous stage, through which the individual acquires a moral conscience as instrument to be used in 
solving social conflicts. 
 
Considering the need for practical experiences for the construction, internalization and reflection of 
values, the school sport can play a unique to the maturation of children and youth. The concern with 
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the creation of teaching strategies to allow the child, not only have contact with the rules of games 
and different modalities but also have the opportunity to reflect and rebuild them front an indepen-
dent autonomous vision of moral conduct, must be a constant concern of the educator. 
 
Keywords: Values; Physical Education; School Sports 
 
 
 
INTRODUÇÃO  
 Na década de 70, proliferou o modelo 
piramidal de formação de jovens talentos onde, 
a necessidade de implantação de uma política 
voltada para a massificação do esporte encon-
trou a instituição escolar como a pedra funda-
mental de um projeto que visava aumentar o 
número de praticantes das diversas modalida-
des esportivas, multiplicando assim a matéria-
prima a ser garimpada. Essa perspectiva ganha 
novo impulso no Rio de Janeiro tendo em vista 
a realização dos Jogos Panamericanos de 2007. 
 Mais uma vez a educação física escolar, 
diante de sua total falta de identidade como 
componente curricular obrigatório da Educação 
Básica, corre o risco de se ver envolvida em um 
projeto, cujo objetivo real é dar visibilidade a 
determinadas forças políticas regionais, mas 
sem, de uma forma contínua e permanente, 
apresentar uma proposta político-pedagógica 
que aponte para uma formação holística de 
nossas crianças e jovens, através de atividades 
lúdico-recreativas e desportivas na escola. 
 Nossa intenção não é, nesse breve es-
tudo, apresentar uma análise filosófico-analítica 
do que representa, no imaginário de nossas 
crianças em idade escolar, a participação em 
eventos esportivos de grande repercussão in-
ternacional, tampouco questionar, sob uma 
visão sócio-política, a realização do supramen-
cionado mega-evento na Cidade do Rio de Ja-
neiro. 
 Nosso objetivo é apresentar uma refle-
xão sobre as contribuições do desporto escolar, 
inserido em uma proposta muito mais ampla de 
formação através de atividades inerentes à dis-
ciplina Educação Física, no contexto curricular 
de nossas escolas. 
Quanta vida e cidadania inundam as 
crianças no desporto! Porque nele cultivam 
a identidade e a assunção progressiva da 
responsabilidade pelo seu comportamento e 
pelo estilo de vida adotado, como sinal de 
apreço e conhecimento pela vida oferecida. 
Porque nele têm lugar os outros e o respeito 
pelas diferenças. E nele superioridade e infe-
rioridade, vitória e derrota, sucesso e insu-
cesso encontram uma naturalidade de vi-
vência e aceitação. 
 
Chamemos as crianças para o desporto, 
porquanto este encerra um confronto simbó-
lico com os problemas e dilemas humanos. 
Um campo de aprendizagem e exercitação 
de formas construtivas, autônomas e refleti-
das de lidar com regras, de desdobrar a 
competência moral, de forjar motivos e 
perspectivas de vida. 
 
O que convida a valorizar cada vez mais 
o desporto na escola, na família e na vida, 
sob pena de abdicarmos de um modo vivo 
de educar, de respeitar e realizar os direitos 
inalienáveis das crianças. 
(BENTO, 1998, p.134) 
 
Diante das diversas, e já promulgadas 
potencialidades formativas do desporto, ele-
gemos como fulcro de nossas atenções no 
presente artigo, a formação de valores, atra-
vés da revisão da literatura que trata do de-
senvolvimento das estruturas axiológicas, 
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desde a infância até a vida adulta. Buscamos 
demonstrar que, para utilizarmos o desporto 
escolar, com suas características formativo-
educacionais no que tange a construção de 
relações de convívio humano, objetivando 
estabelecer um contrapondo às identificadas 
no desporto de alta performance, onde o fair 
play nem sempre é a tônica, devemos aten-
tar para o desafio que se tem estabelecido 
na sociedade atual, relacionado aos conflitos 
de valores que surgem na vida coletiva e do 
papel das instituições educacionais diante da 
reflexão acerca da construção das habilida-
des básicas que permitam ao indivíduo exer-
cer a liberdade, tolerância e solidariedade. 
O Conceito de Moral 
Entendemos por moral um conjunto de 
regras, normas e costumes que regulam as 
relações entre os indivíduos de uma dada co-
munidade ou sociedade. Essa definição aponta, 
a princípio, o caráter geográfico, histórico e 
cultural da moral, visto que, enquanto normati-
zação de comportamentos, espera-se que seja 
mutável e flexível, sendo dependente do con-
texto no qual está inserida. O surgimento de 
uma nova ordem política e social pressupõe a 
criação de novos princípios e códigos morais. 
Segundo Boff (1997):  
 
a moral está ligada a costumes e tradições 
 específicas de cada povo, vinculada a  um
 sistema de valores, próprio de cada cul tura
 [...].(BOFF 997, p.27) 
 
A moral se manifesta de duas formas 
distintas: 
a moral normativa e a moral factual (VAZ
 QUEZ, 1969, p.52).  
A moral normativa é representada 
pelo conjunto de normas, princípios e regras 
que regulamenta as relações entre os indiví-
duos e/ou as sociedades. Nasce das necessida-
des da própria sociedade buscando apresentar 
caminhos a serem seguidos diante dos conflitos 
morais. A moral normativa conta com podero-
sos instrumentos para sua reprodução: a famí-
lia, a educação, as religiões, os meios de co-
municação, etc. Logo ao nascer, a criança co-
meça a receber informações que irão, aos pou-
cos, formando as bases para a assimilação da 
moral vigente. Nesse momento, a moral mostra 
seu poder coercitivo impondo aos membros de 
uma determinada comunidade, padrões de 
conduta que muitas vezes são aceitos e repro-
duzidos muito mais como garantia da sobrevi-
vência coletiva do que pela própria consciência. 
Essa coerção fica bastante límpida quando é 
analisado o poder dos códigos jurídicos que, 
muitas vezes, se confundem com os códigos 
morais.  
Espera que haja a compreensão do 
código e o poder de discernimento do indivíduo 
para que este possa tomar as decisões moral-
mente corretas diante dos conflitos. Pressupõe, 
desta forma, um elevado nível de consciência: a 
consciência moral. A moral factual é represen-
tada pelo ato em si, a ação exercida pelo indi-
víduo diante das diferentes situações. Está in-
timamente ligada à moral normativa, mas com 
esta não se confunde. A moral factual quase 
sempre é dependente da normativa, no entan-
to, a existência desta última não garante o sur-
gimento da primeira. A norma existe para ser 
cumprida, mas sua existência não determina 
seu cumprimento. Somente através do ato mo-
ral podemos afirmar que existe a consciência 
moral.  
Educação e Ética 
A luta dos contrários, como linha 
de pensamento dialético, impõe necessariamen-
te a passagem do velho para o novo, do sim-
ples para o complexo. Em outras palavras, o 
dinamismo das relações sociais faz com que, a 
todo instante, valores morais sejam questiona-
dos e muitas vezes modificados com base no 
processo evolutivo da própria sociedade. Há de 
se considerar que tal movimento se dá de for-
ma aditiva e não substitutiva, ou seja, ao co-
nhecimento construído e acumulado somar-se-
ão novos conhecimentos. Assim, o novo e mais 
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complexo representa a evolução do velho e do 
mais simples e não a sua sobreposição. 
A escola é um instrumento utili-
zado por uma dada sociedade para que possa 
reproduzir e perpetuar, na medida do possível, 
seus conhecimentos e valores. Na verdade, o 
discurso das potencialidades de transformação 
da escola, sob um certo prisma, contradiz a 
própria essência e objetivos para os quais essa 
instituição se estabeleceu.  No entanto, tam-
bém é verdade que, levando em conta a possi-
bilidade do desenvolvimento da consciência 
crítica individual ou coletiva, pode-se esperar 
que a escola contribua de maneira efetiva com 
o estabelecimento de conflitos entre o velho e o 
novo.  
Para Piaget, a moral depende do tipo
 de relação social que o indivíduo 
 mantém com  os demais e existem, por-
 tanto, tantos tipos de  moral como de  rela-
 ções sociais (DIAZ–AGUADO, 1999, 
 p.20). 
 
É visível o fato de que a nova 
sociedade globalizada aponta cada vez mais 
para a hipercompetitividade. A busca obstinada 
pelo sucesso, em muitos momentos, acaba por 
negligenciar totalmente valores como: solidari-
edade, respeito ao próximo, amizade, etc. To-
das as instituições sociais sofrem com esta de-
turpação axiológica. Com a escola não é dife-
rente. Podemos esperar que, como espelho da 
própria sociedade, interiorize esses valores (ou 
falta deles) exigindo dos profissionais que nela 
atuam atenção redobrada para que não sirvam 
de meros reprodutores e mantenedores do sta-
tus quo. É nesse momento que a ética, enquan-
to conhecimento teórico da moral, faz-se im-
prescindível no ambiente escolar.  
Bourdieu & Passeron (1982) re-
forçam as características coercitivas da educa-
ção escolar ressaltando seu papel como fenô-
meno social de massa, cujo objetivo é manter o 
status quo social através da reprodução dos 
valores considerados positivos. 
  
[...] o trabalho pedagógico contri-
 bui para produzir e para reproduzir a inte-
 gração intelectual e a integração moral do 
 grupo ou da classe em nome dos quais ele se 
 exerce (p.47). 
 
A pregação teórica de valores como a solida-
riedade e o respeito ao próximo esbarra na 
necessidade de “vencer a qualquer custo” im-
posta pela hipercompetitividade presente em 
qualquer setor desta sociedade. O brinquedo e 
o jogo lúdico, onde a participação se estabelece 
a partir do interesse pessoal de cada criança, 
deram lugar a uma estrutura institucionalizada 
onde a violência, o doping, o desrespeito às 
regras e regulamentos são ações rotineiras, 
tudo em nome da obtenção de resultados e em 
busca da performance do desporto de alto ren-
dimento, mesmo no contexto da escola. 
 
Para De La Taille (2000) a escola representa 
o ambiente mais propício para a vivência de 
conflitos sociais que devem estimular o pensa-
mento reflexivo apontando para uma análise 
critica da sociedade. Atenta, no entanto, para o 
problema da escola render-se ao poder coerci-
tivo dos fenômenos sociais e, ao contrário de 
questioná-los crítica e conscientemente, passar 
a reproduzi-los de forma ingênua. Para Díaz-
Aguado (1999, p.106) 
 
 [...] a educação deve proporcionar experiên-
 cias que permitam descobrir como resolver 
 conflitos através da reflexão e favorecer uma 
 atitude positiva até os estados de dúvida ou 
 incerteza que a estimulam. 
O processo ensino-aprendizagem deve expor 
o aprendiz a uma gama de vivências através 
das quais ocorra a interação entre esse e o 
meio, gerando mudanças internas e externas, 
permitindo-lhe, como agente ativo do processo,  
apresentar mudanças de comportamento e, ao 
mesmo tempo, modificar no próprio meio. Nes-
se sentido, a escola deve estar atenta aos con-
flitos sociais que envolvem seus alunos e bus-
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car desenvolver estratégias que permitam a 
edificação de uma “moral consciente” que, uma 
vez interiorizada de forma crítica pelo educan-
do, possa lhe acompanhar em todas as ocasi-
ões em que se deparar com a necessidade de 
solucionar situações-problema morais, permi-
tindo-lhe a escolha de alternativas mais aceitá-
veis e coerentes com os valores sociais. Nos 
parece claro, portanto, a necessidade da escola 
proporcionar vivências essencialmente práticas 
aos educandos, permitindo-lhes a construção 
de valores em um ambiente que privilegie 
 uma relação saudável e harmoniosa, mas que 
não os poupe da exposição aos conflitos soci-
ais. Entretanto, a escola não deve se limitar a, 
simplesmente, “refletir” como um espelho as 
imagens da sociedade. Muito mais do que isso 
deve buscar compreendê-las e, sobre elas, es-
truturar juízos e valores. É importante ressaltar 
que valores podem constituir-se, em certos 
momentos e sob certa conjuntura, no estabele-
cimento de ações subversivas que busquem 
modificar o status quo, reconhecidamente in-
justo e marginalizador. 
 
 
 
 
capaz de diferenciar o juízo ou a conduta real 
da conduta correta ou desejada. Por outro 
lado, há também um crescimento de universa-
lidade ou integração, que se refere à utilização 
de critérios morais aplicáveis a qualquer tem-
po, pessoa ou situação. 
A Formação da Moral na Criança 
Segundo Dallegrave (2000, p.26) 
 
 Enquanto a moral heteronômica só 
percebe o que “é”, a moral autônoma per-
cebe também o que “deveria ser”, ou seja, é  
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A MORAL HETERÔNOMA A MORAL AUTÔNOMA 
1 -É imposta a partir do exterior como um 
sistema de regras obrigatórias.Tem caráter 
coercitivo e é fonte do dever. 
1 -Surge do próprio indivíduo como um conjunto de 
princípios de justiça. Tem caráter espontâneo e é 
fonte do bem. 
2 -Baseia-se no princípio de autoridade, no res-
peito unilateral e nas relações de pressão.  
2 -Baseia-se no princípio de igualdade, no respeito 
mútuo e nas relações de cooperação.  
3 -Encontra-se, de fato, na maioria das relações 
entre o adulto e a criança. 
3 -Não estática e fixa, mas uma forma de equilíbrio 
limite nas relações sociais. 
4 -Sua prática é defeituosa por ser exterior ao 
indivíduo que a deforma egocentricamente.  
4 -Sua prática é correta por ser o resultado de uma 
decisão livre e racional. 
5 -A responsabilidade é julgada em função das 
conseqüências materiais de uma ação: realismo 
moral. 
5 -A responsabilidade é julgada em função da inten-
ção. 
6 -A noção de justiça se baseia primeiro na 
obediência à autoridade e no ato de evitar o 
castigo. E as proibições devem ser necessárias, 
dolorosas e arbitrariamente castigadas. A 
função do castigo é a expiação. Por fim, a 
justiça começa a basear-se na igualdade. Deixa 
de ser retributiva e se faz distributiva, passando 
por uma fase de mero e estrito igualitarismo.  
6 -A noção de justiça supera a fase do estrito 
igualitarismo para basear-se na eqüidade. O princípio 
de justiça autônomo é a forma superior de equilíbrio 
das relações sociais. Baseia-se na reciprocidade. Os 
castigos se convertem, assim, em algo motivado, não 
necessariamente e recíproco.  
 
 
Quadro 1 – As duas etapas do desenvolvimento moral descritas por Piaget. 
  Fonte: DIAZ-AGUADO, 1999, p.22.
  
Nos parece óbvio que a escola deva buscar 
desenvolver nos estudantes a moral autônoma, 
pois, somente através dessa podemos esperar 
a construção da consciência moral, independen-
te do realismo moral. 
Considerando o processo de desenvolvimen-
to das crianças, podemos esperar que a moral 
autônoma se desenvolva a partir da moral hete-
rônoma, como um estágio de maturação que 
dependerá da exposição a estímulos adequa-
dos, papel que deve ser obrigatoriamente exer-
cido pela escola e pelo educador e com o qual a 
Educação Física e o desporto escolar podem 
contribuir de maneira incomensurável. 
A moralidade heterônoma caracteriza-se pela 
orientação para a punição e para a obediência. 
Constitui o 1º estágio do desenvolvimento mo-
ral, segundo Kolberg, citado por Dallegrave 
(2000).  
 Neste estágio, a moralidade de um ato é de
 finida em termos de suas consequências 
 físicas para o agente. Se a ação é passível de 
 punição, está moralmente errada; se não 
 passível de punição está moralmente corre-
 ta (p.21). 
Estágios do Desenvolvimento Moral 
Segundo Piaget 
Dos 0 aos 2 anos, quando a criança se en-
contra no estágio sensório – motor, ainda não 
existe uma consciência sobre as regras. A cri-
ança brinca livremente e se desenvolve a partir 
de suas experimentações concretas. No estágio 
Pré-Operatório começa a perceber a existência 
das regras sem, no entanto, compreender exa-
tamente sua necessidade. Por ser egocêntrica, 
a criança ainda não participa com freqüência de 
atividades coletivas, o que passa a acontecer 
na fase final desse estágio e a partir do 3º es-
tágio: Operatório Concreto. 
A partir daí com a intensificação das relações 
em grupo, o estabelecimento dos conflitos na-
turais da convivência com seus pares levará, 
obrigatoriamente, a construção de um juízo de 
valores, sem o qual não será possível, ou pelo 
menos será muito difícil, viver de forma harmo-
niosa em grupo. 
 O terceiro estágio, que corres-
 ponde à fase das Operações Concretas, 
 ocorre quando as crianças começam a jo-
 gar com outras e percebem a necessidade 
 da existência de regras, porque se dão 
 conta de que todos devem jogar de ma-
 neira que haja respeito  mútuo e usar as 
 mesmas regras. As crianças atingem, nes-
 te período, um consenso a respeito das 
 regras através da imitação e da interação 
 com outras crianças. (DELLAGRAVE-
 2000, p.15) 
 
No 4º estágio, Operações Formais, as regras 
tornam-se codificadas e as crianças passam a 
compreender a necessidade de sua existência e 
também o caráter arbitrário e injusto de algu-
mas delas. É interessante, visando alcançar a 
moral autônoma, estimular a discussão sobre 
tais regras e buscar a construção de outras 
novas, a partir do julgamento moral e do juízo 
de valores das próprias crianças. 
De acordo com a visão piagetiana, a educa-
ção moral deve ser, necessariamente, ativa. Os 
discursos morais devem ser substituídos por 
uma prática moral que leve a criança a refletir 
sobre suas ações e a dos outros; que leve a 
passagem de uma moral simplesmente norma-
tiva, imposta de uma forma exógena para uma 
moral endógena, alicerçada em suas vivências 
conflituais de forma dinâmica e constante. 
Para adquirir o sentido da disciplina, da-
solidariedade e da responsabilidade, a es-
cola ativa se esforça em proporcionar à 
criança situações nas quais tenha de ex-
perimentar diretamente as realidades mo-
rais, e que vá descobrindo, pouco a pou-
co, por si mesma as leis constitucionais 
(...). Elaborando elas mesmas as leis que 
hão de regulamentar a disciplina escolar, 
elegendo elas mesmas o governo que há 
de encarregar-se de executar essas leis, e 
constituindo elas mesmas o poder judicial 
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que há de ter por função a repressão de 
delitos, as crianças têm a oportunidade de 
aprender por experiência o que é obedi-
ência a uma norma, a adesão ao grupo  e 
a responsabilidade individual.  (Piaget, 
apud DIAZ –AGUADO, 1999, p.24). 
 
Considerações Finais 
Diante do exposto, nos parece fidedigno 
afirmar que, considerando o papel a ser de-
sempenhado pela escola no que tange ao 
desenvolvimento moral das crianças e jo-
vens, devemos buscar uma passagem do es-
tado de heteronomia moral para o estágio 
da autonomia moral onde o respeito às re-
gras da convivência harmoniosa, sem as 
quais tornam-se impossíveis as relações jus-
tas entre os homens, se dá pela construção 
da “moral consciente” e não mais pelo medo 
da punição advinda de atos morais condená-
veis. 
Nesse aspecto, o desporto escolar pode 
contribuir sobremaneira, pois, permite ao 
educador consciente, estabelecer estratégias 
através das quais as crianças se depararão 
com conflitos morais concretos, apontando 
para a necessidade da reflexão voltada a so-
lução dos problemas das relações coletivas.  
Cabe ressaltar, no entanto, que a pas-
sagem do estágio heterônomo ao estágio da 
autonomia moral, dependerá de uma relação 
democrática e aberta entre educador e edu-
cando. Mais que isso, dependerá da estimu-
lação, por parte do primeiro, buscando uma 
rediscussão e reestruturação das regras sim-
plesmente impostas de fora para dentro. Em 
outras palavras, é imprescindível que a cri-
ança tenha a oportunidade de discutir e re-
organizar as regras dos jogos, criando com 
isso um compromisso muito maior na rela-
ção com as mesmas, tendo em vista a mu-
dança de seu papel enquanto agente ativo e 
transformador. 
Concluindo, o que se espera através da 
prática do desporto escolar é contribuir com 
a criança no sentido de que essa possa atin-
gir um estágio de desenvolvimento moral 
que lhe permita relacionar-se de forma mui-
to mais altruísta com a sociedade hodierna, 
tão carente de uma consciência crítica que 
aposte na construção de valores univer-
sais.Ω
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CARTAS DE LEITORES DE JORNAL COMO GÊNERO TEXTUAL∗  
 
SILVA, Solange Nascimento da 
Doutoranda em Língua Portuguesa (UERJ). Professora dos cursos de Letras e Serviço Social da UNIABEU 
 
 
RESUMO - Gêneros textuais são formas de comunicação que funcionam quando determinadas condi-
ções sócio-históricas estão presentes, reportando-se a determinados setores da sociedade. Eles são 
construídos culturalmente e historicamente por ela, de acordo com as necessidades de uso na vida 
cotidiana. Neste trabalho, busca-se demonstrar alguns dos elementos e fatores que delimitam as car-
tas de leitores de jornal como um gênero textual específico de natureza argumentativa e destacar a 
importância do trabalho com esse tipo de material em sala de aula. 
 
Palavras-chave:  cartas de leitores, gênero textual, tipo textual. 
 
ABSTRACT - Textual genders are forms of communication that exists when certain social and histori-
cal conditions have place, communicating with some society sectors. They are built both culturally 
and historically by it, according to the needs of use in common life. In this research, we look for 
showing some elements and factors that delimitates the reader’s letters on the newspapers like a 
textual gender, with argumentative nature, and show the the importance of it as a material to be 
worked in the classroom. 
 
Keywords: readers’ letters; textual gender; textual type. 
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INTRODUÇÃO 
S JORNAIS, de modo geral, apresentam 
um caderno específico dedicado a tex-
tos de opinião, em que escritores, jor-
nalistas, políticos podem se manifestar acerca 
dos assuntos e fatos da realidade, do nosso 
dia-a-dia. 
Nesse caderno, a partir de um propósito 
(pelo menos aparentemente) democrático, há 
um espaço reservado para manifestação dos 
leitores do jornal. Quase uma página inteira é 
dedicada a cartas e e-mails com opiniões, críti-
cas, elogios etc. sobre temas noticiados pela 
imprensa, possibilitando aos leitores do jornal o 
direito de voz e o acesso a diferentes pontos de 
vista sobre um assunto. 
Para este trabalho, foram delimitados 
como corpus os textos da seção Cartas dos 
Leitores, do caderno Opinião, do jornal O Glo-
bo, publicados aos sábados e domingos. É im-
portante esclarecer que não foi nosso objetivo 
fazer uma tipologia desse tipo de texto em jor-
nais diferenciados. Por isso, acreditamos que 
trabalhar com material de um único jornal seria 
suficiente para dar conta da proposta. 
O que se procura verificar com esta pes-
quisa são os elementos e os fatores que delimi-
tam essas cartas como um gênero textual1 par-
ticular e a importância do trabalho com esse 
material no ensino médio. 
                                                 
1
 Alguns autores usam as expressões “gêneros de 
texto” e “gêneros de discurso” indiferentemente. 
Mas há outros que apresentam uma distinção, 
como em COUTINHO (2005, p. 80): “(...) as ex-
pressões géneros de discurso e géneros de texto 
permitem focalizar aspectos diferentes: usando a 
primeira formulação, estabelece-se uma relação 
de pertença, isto é, fala-se de géneros que perten-
cem a (...) determinada prática social (discurso); 
no segundo caso, tomam-se em consideração as 
codificações que se impõem às tarefas de produ-
ção e de interpretação textuais.” Pelo menos por 
enquanto, essa distinção não é fundamental para 
a pesquisa. Por isso, adotaremos com mais fre-
qüência a expressão “gênero de texto”, mas sem 
fazer distinção com “gênero de discurso”. 
Porém, antes disso, é preciso situar e definir 
mais apropriadamente o conceito de gênero 
textual. Apresentaremos aqui em termos bási-
cos o conceito de gênero de Maingueneau 
(2004), com o apoio de bibliografia comple-
mentar. Em seguida, discutiremos brevemente 
a aplicabilidade do trabalho com esses textos 
no ensino médio. 
Acreditamos que essa perspectiva de traba-
lho com gêneros na escola é de fundamental 
importância, de acordo com os Parâmetros Cur-
riculares Nacionais, para formar alunos leitores 
mais reflexivos e produtores de texto mais efi-
cientes. Para isso, as cartas são um bom mate-
rial de trabalho, na medida em que o estudante 
pode visualizar diferentes pontos de vista sobre 
um assunto, acerca de temas ligados à sua 
realidade, o que pode ser um bom exercício 
para a argumentação. 
1. O GÊNERO CARTAS DE LEITORES 
DE JORNAL 
Antes de tudo, é fundamental esclarecer 
que, de modo geral, todo texto pertence a um 
gênero.2 Então, não é o caso aqui provar que 
as cartas publicadas no jornal são um gênero. 
Além disso, não se pode esquecer que, antes 
de serem “cartas de leitores de jornal”, são 
cartas – um gênero já próprio. Nesse caso, pro-
cura-se situar e delimitar os aspectos ou as 
características que as definem como um gênero 
específico. 
 Mas, para discutirmos essas questões, é 
preciso trazer à tona o conceito de gênero. Pa-
ra isso, em princípio, vamos nos pautar na defi-
nição de Maingueneau (2004) – com o apoio de 
outras mais. 
Para o autor, um enunciado pode ter uma 
determinada orientação comunicacional que 
pode configurar um “discurso polêmico”, “didá-
tico”, “televisivo”, “jornalístico”, “científico” etc. 
                                                 
2
 Cf. MAINGUENEAU, 2004, p. 59. 
O 
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Essas são tipologias comunicacionais. Os gêne-
ros textuais pertencem a diferentes tipos de 
discurso. Por exemplo: “(...) o ‘talk show’ cons-
titui um gênero de discurso no interior do tipo 
de discurso ‘televisivo’(...)” (p. 61). Nesse caso, 
as tipologias têm uma natureza mais estável, 
diferentemente dos gêneros, que apresentam 
um “caráter historicamente variável”, pois são 
“(...) dispositivos de comunicação que só po-
dem aparecer quando certas condições sócio-
históricas estão presentes” (p. 61). 
Dessa forma, os gêneros se reportam a 
determinados setores da sociedade. Eles são 
construídos culturalmente e historicamente por 
ela, de acordo com as necessidades de uso na 
vida cotidiana. Com o tempo, eles podem sofrer 
transformações ou podem até ser substituídos 
por outros. A presença mais acentuada da tec-
nologia no nosso dia-a-dia, por exemplo, trouxe 
novos gêneros, ou velhos gêneros com outras 
roupagens, como: e-mails, conversas de salas 
de bate-papo, blogs etc. 
Com isso, é possível dizer que os gêneros 
têm um caráter histórico e social, configurando 
uma espécie de “retrato” da sociedade em que 
são construídos. Por isso, não têm nada de 
eterno, são variáveis de acordo com a época e 
o lugar. 
Alguns elementos que vão compor esse 
caráter histórico e social são importantes para 
situar um gênero: o produtor e o receptor do 
texto, o lugar, a época, a função do texto, o 
meio. No caso das cartas, temos a figura do 
produtor, um leitor que se posiciona em relação 
a algum tema; do receptor, que pode abarcar 
todos os leitores do jornal, como também uma 
autoridade ou personalidade específica; o lugar, 
no caso o Brasil; a época, o momento atual – 
normalmente as cartas se reportam a temas 
noticiados na semana –; a função, que pode ser 
reclamar, denunciar, discordar, apoiar, elogiar, 
parabenizar etc.; o meio, o jornal impresso. 
Além desses elementos, marcas lingüísti-
cas também devem ser consideradas na análise 
de um gênero, até porque essas marcas (léxico, 
estruturas sintáticas, organização dos enuncia-
dos, linguagem etc.) são indissociáveis de uma 
caracterização ligada ao gênero, e também à 
função do texto e ao tipo de discurso. 
Contudo, de acordo com Marcuschi (In 
DIONISIO, 2003, p. 20):  
 
(...) os gêneros textuais surgem, situam-se e 
integram-se funcionalmente nas culturas em 
que se desenvolvem. Caracterizam-se muito 
mais por suas funções comunicativas, cogniti-
vas e institucionais, do que por suas peculiari-
dades linguísticas e estruturais.  
Isso pode ser muito importante para se 
considerar a possibilidade de não serem encon-
tradas marcas lingüísticas específicas suficien-
tes para darem conta da delimitação das cartas 
como gênero. Nesse caso, parecem ser mais 
significativos para essa delimitação sua função 
e o meio em que elas se materializam. 
Cabe destacar aqui que há mesmo, na 
Análise do Discurso, uma valorização de fatores 
discursivos (situacionais), para a classificação 
dos gêneros, em detrimento da dimensão tex-
tual (mecanismos de composicionalidade – 
segmentação e ligação), mais apropriada à Lin-
güística Textual (COUTINHO, 2005). 
 
1.1  Por que considerar os textos numa 
perspectiva de gênero? 
 
Dois fatores explicam o caráter utilitário 
dos gêneros, segundo Maingueneau (2004): 
produzir textos em gêneros é um fator de eco-
nomia, já que se consolidam “modelos” para 
determinadas formas de comunicação, que di-
zem respeito também a tamanho, estrutura, 
elementos constitutivos etc.; a manifestação 
por gêneros assegura a comunicação, já que 
esses “modelos” construídos atendem a deter-
minadas expectativas, o que facilita o processo, 
além de deixar claros os “direitos e deveres” 
dos interlocutores quanto a esses protótipos. 
Cabe destacar ainda que esses modelos permi-
tem, por outro lado, também sua transgressão, 
que pode ser geradora de sentidos em algumas 
situações comunicativas. 
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Entretanto, os gêneros não são simples-
mente modelos a serem seguidos. Na verdade, 
são atividades sociais, têm um sentido objetivo: 
dizer ou fazer algo. No caso das cartas dos lei-
tores, fica nítido esse sentido: expor um ponto 
de vista, que significa um ato de participação 
social, num sentido de contribuição reflexiva ou 
de atitude sobre o assunto discutido (se consi-
derarmos atitudes reclamar, denunciar, exigir, 
parabenizar etc.). Marcuschi (In DIONISIO, 
2003, p. 19) também trata dessa questão. 
 
 Já se tornou trivial a idéia de que os 
gêneros textuais são fenômenos históricos, 
profundamente vinculados à vida cultural e 
social. Fruto de trabalho coletivo, os gêneros 
contribuem para ordenar e estabilizar as ativi-
dades comunicativas do dia-a-dia. São entida-
des sócio-discursivas e formas de ação social 
incontornáveis em qualquer situação comuni-
cativa. 
 
No gênero cartas dos leitores, essa ques-
tão fica evidente. Na relação entre produtor e 
receptor do texto, há a determinação de quem 
fala (com o nome divulgado ao final da carta, 
como é comum mesmo no gênero carta) e a 
quem se fala (que podem ser os leitores de 
maneira geral ou mesmo a pessoa envolvida no 
fato ou no tema comentado). Os “direitos e 
deveres” correspondem, juntamente com de-
terminados “saberes”, a papéis: o do remeten-
te, que é participar da discussão, apresentando 
um ponto de vista, contribuindo para a reflexão 
a respeito de algo; e o do leitor, que é também 
participar da discussão, mas se informando, se 
conscientizando desse algo. 
Assim, há determinações que se associam 
a esses papéis sociais: de cidadão que faz parte 
de uma coletividade – por isso não cabem car-
tas de cunho pessoal, no sentido de experiên-
cias particulares –; de cidadão que é eleitor, 
por isso pode reclamar, denunciar e exigir; de 
indivíduo que tem o direito de expor uma posi-
ção política ou intelectual. Mas há limites para 
essas determinações.  
  Falar de papel é insistir no fato de 
 que cada gênero de discurso implica os par-
 ceiros sob a ótica de uma condição determi-
 nada e não de todas as suas determinações 
 possíveis (MAINGUENEAU, 2004, p. 70). 
 
Isso também tem relação direta com o a-
tendimento de certas expectativas comunica-
cionais, como já se mencionou. Assim, por e-
xemplo, não se espera que, no espaço das car-
tas no jornal, o leitor dê uma receita de bolo, 
ou faça uma descrição do funcionamento de 
uma máquina, ou ensine algo; também não se 
espera que se comente um fato particular da 
vida do leitor ou de um fato ocorrido há dez 
anos; não é muito comum a discussão de te-
mas que não sejam ligados ao nosso cotidiano 
político, econômico ou social. Essas expectati-
vas colaboram para facilitar a interpretação dos 
textos. 
Como já se disse, além disso todo gênero 
remete a um espaço e a um tempo legítimos. 
Ainda em Maingueneau (p. 66):  
  Todo gênero de discurso implica um 
 certo lugar e um certo momento. Não se 
 trata de coerções ‘externas’, mas de algo 
 constitutivo.  
O lugar delimitado nas cartas, como já se 
destacou, é o país, e o tempo é o presente, 
normalmente tendo como período considerado 
a semana ou o mês. 
Somado a isso, é importante considerar o 
modo de existência material do gênero. Ele 
precisa de um suporte material para existir e 
este colabora para a construção de seu sentido. 
 
 Um texto pode passar somente por 
ondas sonoras (oralidade), ter suas ondas tra-
tadas e depois restituídas por um decodifica-
dor (rádio, telefone etc.), ser manuscrito, im-
presso em um único exemplar (impressora in-
dividual), figurar na memória de um computa-
dor etc. Uma modificação do suporte material 
de um texto modifica radicalmente um gênero 
de discurso: um debate político pela televisão 
é um gênero de discurso totalmente diferente 
de um debate em uma sala para um público 
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exclusivamente formado pelos ouvintes pre-
sentes (MAINGUENEAU, 2004, p. 68). 
 
Levar em conta esses elementos torna a 
atividade de leitura mais reflexiva, porque, sen-
do constitutivo do ato de comunicação, eles 
colaboram para a construção de sentidos. 
 
1.2 – Gênero textual x tipo textual 
 
Outra distinção se faz necessária aqui: a 
diferença entre gênero e tipo. 
Para a maioria dos autores que tratam a 
língua em seus aspectos discursivos e enuncia-
tivos, só é possível se comunicar por meio de 
um gênero. Mas é muito comum entre os pro-
fissionais da área de Língua Portuguesa a refe-
rência a gênero textual e a tipo textual sem 
distinção. Marcuschi (In DIONISIO, 2003, p. 
22-23) distingue assim as duas noções: 
 
(a) Usamos a expressão tipo textual para de-
signar uma espécie de seqüência teoricamente 
definida pela natureza linguística de sua com-
posição (aspectos lexicais, sintáticos, tempos 
verbais, relações lógicas). Em geral, os tipos 
textuais abrangem cerca de meia dúzia de ca-
tegorias conhecidas como: narração, argu-
mentação, exposição, descrição, injunção. 
(b) Usamos a expressão gênero textual como 
uma noção propositalmente vaga para referir 
os textos materializados que encontramos em 
nossa vida diária e que apresentam caracterís-
ticas sócio-comunicativas definidas por conte-
údos, propriedades funcionais, estilo e compo-
sição característica. Se os tipos textuais são 
apenas meia dúzia, os gêneros são inúmeros. 
 
Assim, os tipos textuais configuram na 
verdade modalidades de composição, estão no 
plano teórico; os gêneros são a materialização 
dos textos, estão no plano empírico. Ao tratar-
mos das cartas, podemos dizer que os textos 
publicados no jornal, as cartas em si, são um 
gênero textual; o tipo de texto (ou modo de 
organização) diz respeito à argumentação (ou à 
dissertação); e o discurso (para Marcuschi, do-
mínio) está no âmbito do político-social. Nesse 
caso, os textos refletem discursos por meio de 
gêneros. Essas categorias não são independen-
tes; estão em relação, como diz Oliveira (2007, 
p. 82). 
 
 O fato de os gêneros – e os domínios 
em que se enquadram – dependerem de aspec-
tos culturais (portanto extratextuais) não signi-
fica que não haja correlação entre certos do-
mínios e gêneros, por um lado, e determinados 
modos de organização, por outro e, embora o 
que os modos tenham de essencial e típico se-
jam traços de natureza intratextual, existe uma 
correlação entre eles e determinadas situações 
comunicativas propensas a fazê-los aparecer, 
isto é, modos, gêneros e domínios se inter-
relacionam, como não podia deixar de ser. 
 
De acordo com o exposto por Oliveira, 
pode-se perceber que não há independência 
entre essas categorias. Em muitas situações, 
umas acabam determinando outras. 
 
2. SOBRE O TRABALHO COM AS CARTAS 
DE LEITORES EM SALA DE AULA DO EN-
SINO MÉDIO 
 
O trabalho com os textos em sala de aula 
com base na perspectiva do conceito de gênero 
é muito importante, no sentido de que se cons-
trói um leitor mais consciente, num plano mais 
amplo, sobre o ato comunicativo formado, con-
siderando partes integrantes do texto, como 
colaboradores de sentido: os interlocutores, o 
tempo, o espaço, as condições de produção 
etc. É isso que é tomado como base para o 
ensino de língua materna de acordo com os 
PCN. 
O texto argumentativo deve ser trabalha-
do a partir de diferentes gêneros, já que é mais 
elaborado no sentido da formação e da organi-
zação das idéias e da defesa de um ponto de 
vista. Por ser uma modalidade de composição 
mais complexa, deve ser massificada no ensino 
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médio, quando os alunos estão um pouco mais 
preparados para exercitar esse tipo de texto de 
maneira mais consciente e crítica. 
Essa habilidade é uma das mais importan-
tes para que o estudante tenha condições de 
entender seu mundo de maneira mais reflexiva, 
como também de se posicionar diante dessa 
realidade como indivíduo social, cidadão. 
Uma forma significativa em que se pode 
ver um posicionamento do cidadão frente à sua 
realidade é no espaço do jornal dedicado à pu-
blicação de cartas dos leitores, onde eles po-
dem se manifestar textualmente sobre e para a 
sociedade em que vivem. Fazer com que os 
alunos voltem o olhar para esse tipo de texto 
propicia que eles entrem em contato com uma 
possibilidade de cidadania, no sentido da atua-
ção direta sobre a realidade pela linguagem. 
Dutra (2007) destaca a importância dessa a-
bordagem: 
 
É necessário que os alunos convivam com o 
texto de opinião escrito, analisando seu conte-
údo e suas estratégias de estruturação. Um im-
portante corpus desse gênero para leitura na 
escola está nos jornais e nas revistas: são car-
tas e e-mails de leitores que opinam sobre te-
ma(s) comum(ns), geralmente problemas ou 
acontecimentos ocorridos recentemente, que 
afetam a vida de seu país, seu estado, sua ci-
dade, seu bairro. 
Ler textos de opinião, escritos por diferentes 
autores, sobre um mesmo assunto, possibilita 
ao aluno conhecer diferentes pontos de vista e 
suas respectivas fundamentações. É preciso 
guiar a leitura do aluno para que ele perceba 
qual é a questão abordada (fato), a opinião do 
autor do texto (tese) e sua justificativa (argu-
mentos), elementos fundamentais na estrutura-
ção desse gênero. 
 
Uma atividade com essas cartas em sala 
de aula que poderia ser muito proveitosa seria 
a delimitação social do gênero, identificando 
seus elementos constitutivos. Assim, após o 
momento de tomar ciência do fato, ou seja, de 
se informar sobre o tema discutido nas cartas, 
o aluno faria uma leitura orientada dos textos 
com o professor, participando de discussão 
sobre pontos de vista levantados. 
Após isso, a turma deveria enumerar os 
elementos que contribuem para o sentido dos 
textos: o papel dos interlocutores, a função do 
texto, o quadro de espaço e tempo, o meio de 
divulgação. O objetivo, com isso, seria o aluno 
exercitar a capacidade leitora a partir de uma 
perspectiva do conceito do gênero, ampliando 
assim os horizontes de interpretação textual. 
 
 
Outra atividade poderia enfatizar a habili-
dade de produção textual, com base na discus-
são e na formação de ideias e opiniões. 
 
 
Após tomar conhecimento do fato ou da 
notícia, os alunos deveriam ler e discutir as 
cartas de leitores sobre o assunto, grifando nas 
cartas os trechos que traduziriam os pontos de 
vista do autor do texto. Após isso, deveria ser 
feita uma pesquisa, em outros jornais ou na 
internet, sobre o tema, para que aluno pudesse 
formar sua opinião com base em diferentes 
abordagens. Por fim, após ter acesso a diferen-
tes fontes de informação e variados pontos de 
vista, o aluno teria condições de produzir uma 
carta se posicionando acerca do tema. Poderia, 
inclusive, ser pensada a possibilidade de envio 
das cartas ao jornal. 
 
 
O objetivo com esse exercício seria prati-
car a produção de texto dissertativo/argumen-
tativo de maneira mais fundamentada e consci-
ente, menos automatizada conforme modelos 
de redação tradicionais trabalhados na escola, 
em muitos casos esvaziados de sentido. Não 
que seja um mal trabalhar com os modos de 
organização textual puramente (narração, ar-
gumentação etc.). Pelo contrário, um trabalho 
não deve substituir o outro. Como defende Oli-
veira (2007), devem ser trabalhados conjunta-
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mente, gêneros e modos de organização, de 
forma equilibrada. 
 
3.  CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
Situar as cartas de leitores como gênero 
argumentativo a ser trabalho em sala de aula 
do ensino médio pontuou alguns aspectos im-
portantes neste trabalho, que tratamos ainda 
de maneira básica, para aprofundarmos melhor 
os conceitos e as análises em pesquisas futu-
ras. 
Considerando o conceito de gênero textu-
al de Maingueneau, com o apoio de outros es-
tudiosos, foi possível delimitar as cartas como 
um gênero específico, na medida em que se 
configura uma construção sócio-histórica, em 
que colaboram para a construção de sentido o 
papel dos interlocutores, a função do texto, o 
tempo, o espaço e o meio em que os textos são 
publicados. 
Ocupando o espaço de opinião do jornal, 
juntamente com artigos e o editorial, no jornal 
O Globo, as cartas apresentam determinadas 
posturas dos leitores: reclamar, apoiar, elogiar, 
criticar etc. Esse posicionamento visa apresen-
tar um ponto de vista. 
Por conta disso, as cartas se revelam um 
material apropriado para o trabalho com argu-
mentação em sala de aula, já que possibilitam 
o contato com diferentes posicionamentos a-
cerca de um tema. Isso pode colaborar bastan-
te para a discussão e a formação de ideias e 
opiniões, o que é fundamental para esse tipo 
de habilidade – produção de textos argumenta-
tivos –, além de exercitar uma leitura mais re-
flexiva e crítica. 
O foco nesse caso volta-se para o ensino 
médio porque acreditamos que nesse ciclo os 
alunos estão mais maduros para o exercício 
mais intensificado dessas habilidades. 
Certamente, esses pontos não são toma-
dos neste trabalho como fechados ou resolvi-
dos, apresentando-se como aspectos introdutó-
rios para um estudo futuro mais aprofunda-
do.Ω 
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RESUMO - Este artigo aborda os diversos aspectos em torno da mística e da cidadania no 
Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST). Nas atividades desenvolvidas em 
acampamentos e assentamentos, por exemplo, percebe-se a valorização das histórias de 
vida dos sujeitos, culturas, sonhos e gestos, renovando ideais e vivenciando a democracia 
nesses espaços rurais. Na aplicação da mística, a liberdade, a utopia e a solidariedade são 
aspectos sempre muito mencionados. A possibilidade de envolver-se com cada momento da 
vida na escola, na luta pela reforma agrária e nas discussões políticas relacionam-se com as 
emoções presentes nas cantorias, músicas, poesias e no envolvimento individual e coletivo 
com as atividades propostas. Atividades essas, iniciadas e encerradas com atos públicos, 
encenações e abraços. Nesse sentido, a cidadania se faz presente na construção do barra-
cão – escola, nas ocupações de terras e prédios públicos, no uso do boné e da bandeira do 
movimento.  
 
Palavras-chave:  Movimento dos Trabalhadores Sem Terra, Mística, Cidadania. 
 
ABSTRACT - This article discusses the various aspects surrounding the mystical and citizen-
ship in the Movement of Landless Rural Workers (MST). In activities in camps and settle-
ments, for example, we find the value of life histories of individuals, cultures, dreams and 
gestures, changing ideals of democracy and living in rural areas. In the implementation of 
mystique, freedom, utopia and solidarity aspects are always mentioned. The possibility to get 
involved with every moment of life in school, in the struggle for agrarian reform and the po-
litical discussions relate to the emotions present in the singing, music, poetry and in individ-
ual and collective engagement with the proposed activities. These activities, initiated and 
closed to public acts, stage and hugs. In this sense, citizenship is present in the construction 
of the shed - school, the occupation of land and public buildings, the use of the cap and the 
flag of the movement. 
 
Keywords: Landless Workers Movement; Mystic; Citizenship. 
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INTRODUÇÃO   
Nesse artigo pretendo desenvolver 
alguns aspectos que contribuam para o proces-
so de reflexão acerca da mística desenvolvida 
nos acampamentos e assentamentos do Movi-
mento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra 
(MST). No envolvimento com essas atividades 
é possível perceber a valorização das histórias 
de vida desses sujeitos, sua cultura, sonhos e 
gestos, contribuindo para as possíveis renova-
ções no processo de cidadania vivenciada e 
revivida nos espaços rurais. 
Ademar Bogo (2002: 27) na poesia: 
Marchar e vencer, presente no Caderno de cul-
tura n• 1 – gerações: afirma que  
a dor, a fome, a miséria e a opressão não são 
 eternas; eternos são os sonhos, a beleza e a 
 solidariedade, por estarem ao longo do Ca-
 minho de quem anda, em busca da utopia 
 nas asas da liberdade. 
 Para o autor, falar da mística é ter a 
possibilidade de sonhar um mundo sem dor e a 
miséria que há tanto tempo assola não somen-
te o Brasil, mais uma parte significativa dos 
seres humanos no mundo. 
Na aplicação da mística, a liberdade, a 
utopia e a solidariedade são aspectos sempre 
muito mencionados. A possibilidade de envol-
ver-se com cada momento da vida na escola, 
no acampamento, no assentamento, na luta 
pela reforma agrária e nas discussões políticas 
relacionam-se com as emoções presentes nas 
cantorias, músicas, poesias e no envolvimento 
individual e coletivo com as atividades propos-
tas. Na Cartilha construindo o caminho numa 
escola de assentamento do MST, a mística é 
algo que nos alimenta, que fortalece nossa or-
ganização, que nos dá esperança de viver com 
dignidade, resgatando os valores de nosso coti-
diano.1 A mística deve estar sempre presente 
na vida desses sujeitos que lutam por terra, 
                                                 
 
1
 MST – Construindo o Caminho numa escola de 
assentamento do MST. RS, 2001. p. 42. 
mas também educação, dignidade, cultura e 
respeito enquanto trabalhadores/as rurais. 
Explicar a mística é sempre uma enor-
me dificuldade. Seus significados estão mais 
atrelados aos gestos, aos símbolos e à emoção 
do que palavras soltas e sem significados. Cal-
dart (2000: 134) no livro Pedagogia do Movi-
mento Sem Terra: escola é mais do que escola, 
afirma: mística quer dizer mistério, ou seja, se 
for completamente desvelada perderá a essên-
cia do seu sentido. Dependendo do grau de 
envolvimento, pode gerar alívio, gera tensão, 
respeito e cidadania, unindo as pessoas em 
torno dos mesmos propósitos. A exclusão, os 
maus tratos e o desrespeito vivenciado nas 
ocupações de terra e nos inúmeros latifúndios 
improdutivos espalhados por esse Brasil afora, 
soma-se com a presença marcante dos barra-
cos de lona preta e as marchas intermináveis. 
Essas barreiras podem ser enfrentadas viven-
do-se a mística e discutindo, propondo, (re) 
elaborando politicamente projetos contra-
hegemônicos e emancipadores. Caldart (2000: 
134) elabora a seguinte questão: O que man-
teve estas pessoas em Marcha, tomando chu-
va, fazendo bolhas no pé, exaurindo sua força 
física, mesmo sabendo que ainda não era para 
sua terra que caminhavam? 
A mística está presente em inúmeras e 
diversas ocasiões. Na construção do barracão – 
escola, nas ocupações de terras e prédios pú-
blicos, no uso do boné e da bandeira do movi-
mento. Didaticamente, podemos descrever a 
mística como uma enorme possibilidade históri-
ca de trabalhar a disciplina de acampados e 
assentados em prol do coletivo. As atividades 
geralmente são iniciadas e encerradas sempre 
com atos públicos, encenações, músicas e a-
braços. Entoa-se o hino do movimento e leitu-
ras de poemas que valorizem a luta dos sem-
terra. Palavras de ordem são mencionadas, tais 
como: Viva o socialismo; Che, Zumbi, Antonio 
Conselheiro, na luta por justiça somos todos 
companheiros. Esse comportamento enaltece 
atitudes, valores e gestos que provavelmente 
não passaram desapercebidos para quem teve 
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a possibilidade de presenciá-los. Trabalha-se a 
mística vinculada à problemática urbana de 
violência, exclusão, fome, desemprego, trans-
gênicos, entre outras questões que poderão ser 
importantes na conquista da terra, da luta polí-
tica e da educação. 
Percebo que a possibilidade de construir 
uma sociedade mais solidária e cidadã, que 
valorize os sonhos e as utopias dos trabalhado-
res/as rurais passa pela defesa constante da 
mística pelo movimento. Ela alimenta a espe-
rança dos militantes nos acampamentos e as-
sentamentos do MST. Mobiliza homens e mu-
lheres na luta pela Identidade sem terra. É 
através dela que os sujeitos sociais enfrentam 
suas dificuldades. O entusiasmo para lidar com 
os fracassos e desajustes desta civilização con-
centradora de renda e de terra é revigorado no 
contato com a mística, com os sonhos, as poe-
sias e à luta. Busca-se uma vida mais digna. Na 
contra-capa do Caderno de Cultura n° 1 – ge-
rações, organizado por Ademar Bogo, João 
Pedro Stédile afirma que: 
No MST, a poesia é mais do que 
uma simples arte. É a forma de animar os 
passos na busca da terra que se distanciou 
dos corpos de quem precisa dela para marcar 
o tempo de sua existência. (...) esta pedago-
gia de dizer com versos está enraizada na e-
xistência de poetas e poetizas que nos ante-
cederam e vivem em seus versos, emenda-
dos nos versos de nossos jovens e crianças 
que, sob as lonas pretas, não deixam de so-
nhar com a liberdade. A política sem poesia 
perde a consciência das mudanças que deve 
alcançar. Perdendo a consciência, perde os 
sentimentos. Sem sentimentos o homem vira 
pedra; elas não falam de si, apenas fazem a 
terra suportar seu peso. 
 
Essa possibilidade de sonhar, de lutar, 
de amar e respeitar o outro; de ter esperança, 
de valorizar a poesia, a arte e os versos, apro-
xima-se da possível liberdade, autonomia e 
hegemonia dos trabalhadores do campo e da 
cidade defendida pelo MST. Nesse sentido, 
podem ser percebidas as aproximações com 
Honneth (2003: 177) na experiência do amor e 
na luta pelo reconhecimento: 
Visto que a relação de reconheci-
mento prepara o caminho para uma espécie 
de auto-relação em que os sujeitos alcançam 
mutuamente uma confiança elementar em si 
mesmos, ela precede, tanto lógica como ge-
neticamente, toda outra forma de reconhe-
cimento recíproco: aquela camada funda-
mental de uma segurança emotiva não ape-
nas na experiência, mas também na manifes-
tação das próprias carências e sentimentos, 
propiciada pela experiência intersubjetiva do 
amor, constitui o pressuposto psíquico do 
desenvolvimento de todas as outras atitudes 
de auto-respeito. 
Nos acampamentos e assentamentos é 
possível perceber que a mística não se relacio-
na apenas com os domínios teóricos e da inte-
lectualidade. Vive-se a esperança, a dignidade e 
os valores do movimento. A organização é for-
talecida, buscando-se a autonomia do indivíduo 
e a preocupação com o trabalho coletivo. Stédi-
le (1999: 130) afirma que:  
os exemplos de sacrifícios são e-
 normes. As famílias permanecem tanto tem-
 po acampadas porque têm a mística e os 
 princípios organizativos, não é só porque a 
 terra é necessária. 
Outros aspectos relevantes em torno da 
mística são as músicas e cantorias, sempre 
muito utilizadas pelos trabalhadores rurais. Ser-
ve como renovação dos sonhos, das utopias, 
dos ideais e valores da dignidade humana. Re-
conhecer a realidade dos trabalhadores/as ru-
rais, as festas, confraternizações, piadas e en-
frentamentos com autoridades policiais nos 
acampamentos, assentamentos e marchas são 
atitudes valorizadas pelos sujeitos da reforma 
agrária. Essa memória pode ser utilizada como 
espaço de lembranças e possibilidades para 
rever antigos companheiros. São importantes 
na renovação das forças e estímulo nos mo-
mentos de incertezas e dificuldades. Na Cartilha 
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de Saúde n° 5 do MST (2000: 19): é possível 
perceber a valorização desses ideais: 
A música, o teatro, a dança, a pintu-
ra, poesia, as festas populares – que cele-
bram os momentos de conquista e vitória, 
contribuem para desenvolver a criatividade e 
habilidade artística e fortalece nossa identi-
dade histórica e cultural. É através de mo-
mentos de arte e beleza que cultivamos no-
vos sentidos para a caminhada e preserva-
mos nossa história. 
 Stédile (1999: 130), afirma que: 
A mística só tem sentido se faz parte 
da tua vida. Não podemos ter momentos ex-
clusivos para ela, como os Congressos ou 
Encontros Nacionais ou Estaduais. Temos 
de praticá-la em todos os eventos que agluti-
nem pessoas, já que é uma forma de mani-
festação coletiva de um sentimento. Quere-
mos que esse sentimento aflore em direção a 
um ideal, que não seja apenas uma obriga-
ção. Ninguém se emociona porque recebe 
ordem para se emocionar; se emociona por-
que foi motivado em função de alguma coi-
sa. 
 
Para Stédile, a mística deve fazer parte 
de todos os encontros e ser vivida com respon-
sabilidade, prazer e sentimentos. A emoção 
deve prevalecer e sem essa preocupação a mís-
tica não existe. O autoritarismo e a imposição 
de valores, gestos e costumes não contribuem 
para entender o que é esse sentimento. Dessa 
forma, Stédile aponta que é no convívio com as 
experiências de privações, sofrimentos e exclu-
são, que os trabalhadores/as rurais, envolvem-
se com a mística para superar as dificuldades 
apresentadas. 
 A seguir seleciono quatro integrantes e 
lideranças do MST de diferentes espaços geo-
gráficos para compor a noção de mística de-
fendida nos acampamentos, assentamentos, 
marchas e encontros do Movimento dos Traba-
lhadores Rurais Sem terra.  Cláudio Amaro, 
liderança no Estado do Rio de Janeiro, afirma 
que mística é Movimento, mas também vida, 
amor e possibilidades de impulsionar o sujeito 
na realização de seus sonhos. Não é apenas a 
representação de algo distante da realidade 
dos envolvidos. Escolhas são feitas e decisões 
tomadas. Envolver mística e sentimentos como 
possibilidades de resgate dos valores humanos 
pode contribuir para o crescimento individual e 
coletivo dos militantes. 
Hosana Oliveira, educadora na Baixada 
Fluminense, segue a mesma linha de raciocínio 
desenvolvida por Claudio Amaro. Mística é vida 
e sonhos. Pauta-se pela valorização das histó-
rias e memórias dos militantes em seu proces-
so de luta por liberdade. Uma boa mística pre-
ocupa-se com as conversas, as brincadeiras, a 
variação e originalidade das dinâmicas propos-
tas. Relaciona-se com os desejos, valores e a 
necessidade de uma justa reforma agrária. No 
entanto, algumas indagações podem ser feitas: 
até que ponto essas escolhas e reflexões são 
democraticamente construídas? Realmente é 
possível, através da mística, conquistar a liber-
dade e os valores defendidos pelo Movimento? 
Fernanda Matheus do coletivo de educa-
ção2 no Estado do Rio de Janeiro, afirma que a 
mística, em sua relação com a educação, pode 
ir além do senso comum e do domínio fragmen-
tado das habilidades de leitura e escrita. A pos-
sibilidade de envolvimento com novas relações 
de poder e de conjuntura, onde as pessoas 
tenham de fato formação humana e vida digna 
são preocupações enfrentadas pela mística. 
Como grande educadora, produz mensagens e 
mexe com os sentimentos, pensamentos e ati-
tudes dos militantes. 
Para Sergio Farias, liderança no Pontal 
do Paranapanema - SP, a emoção deve preva-
lecer na organização da mística. Ela somente 
acontece quando as pequenas ações e atitudes 
                                                 
2
 O Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra – 
MST, em sua estrutura organizativa envolve-se com di-
versos coletivos/setores: de produção, formação, saúde, 
frente de massas, educação, entre outros. A participação 
dos seus membros acontece em âmbito nacional, esta-
dual, regional e local.    
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são valorizadas pelos mais jovens e idosos em 
conjunturas mais amplas. Importante perceber 
que esses comportamentos, por menores que 
sejam, demonstram respeito aos valores do 
outro. Entretanto, numa sociedade permeada 
de contradições, nem sempre é possível com-
partilhar de espaços onde a formação humana 
e uma vida mais digna prevaleça. 
A mística tem intensa e estreita relação 
com as ocupações organizadas pelo Movimento. 
Nesses espaços de formação política, os senti-
mentos, o prazer e a necessidade de conquistar 
a terra se fazem presentes e são valores cons-
tantemente trabalhados. Nesse sentido, são 
várias as possibilidades de viver a mística. Ri-
cardo Abramovay (1999: 18) no caderno do 
educando – pra soletrar a liberdade n• 2 Somos 
Sem Terra afirma que: 
O acampamento não é apenas o pro-
duto da revolta e do desespero. Ao contrário, 
a decisão de acampar supõe grande maturi-
dade política, organização, coesão, discipli-
na e, sobretudo, fé e esperança. O acampa-
mento não é um aglomerado disforme de 
gente que não tem mais nada a perder. Ele é, 
isto sim, a expressão organizada da miséria, 
mas também da convicção de que a vitória 
sobre a fome e a pobreza é possível. 
 
Participar de uma ocupação é sempre 
uma decisão de coragem. Requer preparação e 
desgaste emocional, disciplina, maturidade polí-
tica, fé, esperança e organização no enfrenta-
mento da exclusão, percebida através da fome 
e da pobreza. O medo, a insegurança e a dedi-
cação também fazem parte desse processo de 
conquista da terra. Esses sentimentos são fre-
qüentemente trabalhados nas místicas, nas 
escolas e podem transformar a própria vida. O 
coletivo nesse sentido pode exercer papel im-
portante na superação dessas angústias, orien-
tando e defendendo estratégias que contribuam 
para a superação das dúvidas em torno deste 
momento ímpar. 
 Quando nos referimos à mística, vemos 
na ocupação do latifúndio um espaço de tama-
nhas possibilidades de formação, de luta e re-
sistência. Ocupar a terra e nela produzir é mo-
vimentar os trabalhadores rurais com suas ex-
periências e histórias de vida. Sem ainda con-
quistarem a reforma agrária, que tanto dese-
jam, esses sujeitos podem vir a pressionar os 
órgãos públicos, forçando-os com possibilidades 
de negociação. Stédile (1999: 113) afirma que: 
 (...) teria muitos aspectos para abordar sobre 
 a ocupação. Primeiro, é uma forma de luta 
 contundente, não deixa ninguém ficar em 
 cima do muro, obriga todos os setores da 
 sociedade a dizerem se são a favor ou com
 tra. Não há, enfim, oportunidade para esca-
 motear o problema social. Luís Fernando 
 Veríssimo certa vez escreveu um artigo em 
 que diz que o maior crime que a direita tem 
 para acusar os sem-terra é que eles são sem-
 terra. É um perigo neste país um cara ser 
 pobre e organizado. Os pobres existem por 
 aí dispersos e ninguém se queixa deles. Se se 
 organizam e fazem uma ocupação, ela é tão 
 evidente e tão contundente que obriga a 
 sociedade a se manifestar. 
 
O acampamento é um momento muito 
importante na conquista da terra e da cidadani-
a. Espaço de envolvimento contínuo, onde as 
tomadas de decisões precisam ser transparen-
tes. Não existe a mínima possibilidade de es-
conder esse fato. Todos os setores da socieda-
de posicionam-se, seja a favor ou contra. O 
acampamento é o local onde se trabalha, políti-
ca e ideologicamente, a construção das várias 
possibilidades de sonhos, esperanças e vitórias 
no futuro assentamento. Dependendo do grau 
de organização e conscientização dos acampa-
dos/as e da coerência dos valores e princípios 
defendidos no Movimento, as possibilidades 
aumentam ou diminuem. 
Antes de ocupar a terra, importante é 
perceber a necessidade das reuniões no pro-
cesso de fortalecimento dos sujeitos. Esses são 
espaços de trocas e incertezas quanto aos an-
seios dos trabalhadores do campo e da cidade. 
As primeiras medidas são de encorajamento, 
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mostrando o desrespeito de quem não produz 
na terra, tornando-a improdutiva, gerando mi-
séria, desavenças e exclusão. Elas devem ser 
ações coletivas e constantes no envolvimento 
dos militantes. Fernandes (1999: 08) afirma 
que: 
 
as conquistas de frações do território efeti-
 vadas pelo MST e as transformações causa-
 das nas vidas das famílias sem-terra, que 
 são ressocializadas quotidianamente por 
 meio de experiências de luta e resistência, 
 sempre foram produzidas pelas formas de 
 organização dos próprios trabalhadores. 
 
No Caderno do educando – pra soletrar 
a liberdade n• 2 Somos Sem Terra, percebe-se 
que: 
A memória subversiva de tantos 
mártires é alimento da mística e da resistên-
cia de nossos povos que lutam por liberta-
ção. A celebração dessa memória é a melhor 
expressão de uma gratidão que conforta e 
que compromete. Um povo que se esquece 
de seus mártires não merece sobreviver. Esta 
memória é materializada nos nomes, nos 
rostos, nas palavras que adornam casas, ca-
misetas, murais, cartazes.3  
 
Afirmação pesada quando estabelece 
que um povo que se esquece de seus mártires 
não merece sobreviver. Outras situações atre-
ladas à mística relacionam-se com as lembran-
ças, a memória dos massacres de Eldorado dos 
Carajás. Os cartazes e os rostos também mar-
cam presença, por exemplo, o do Che Guevara 
é bem conhecido. Para Vendramini (2000: 160) 
no livro Terra, trabalho e educação: experiên-
cias sócio-educativas em assentamentos do 
MST: 
Nos acampamentos, é a fé e a “mís-
tica” que ajudam a manter a esperança de al-
                                                 
3
 MST – Caderno do educando – pra soletrar a liber-
dade n• 2 Somos Sem Terra, maio 1999. p. 58. 
cançar a “terra prometida” e suportar as difi-
culdades (...). A mística designa uma reali-
dade que inclui mistério e que é, por defini-
ção, transcendente e oculta. O MST compre-
ende a mística como os símbolos que carac-
terizam o movimento e que motivam os 
sem-terra para a luta, mantendo acesa a sua 
fé e esperança de dias melhores. 
 
A mística é reforçada pelo Movimento 
Sem Terra por meio de símbolos atrelados à 
religiosidade dos trabalhadores rurais. A cons-
trução dessa história está intimamente ligada à 
Igreja, principalmente, pela Comissão Pastoral 
da Terra (CPT). Esses símbolos, talvez messiâ-
nicos, estão presentes na luta pela terra, nas 
suas bandeiras, poesias e hinos. A cruz e outros 
objetos, como missas e romarias da terra, por 
exemplo, simbolizam toda a luta empreendida, 
a união do povo, o sofrimento e as dificuldades. 
A religião desempenha importante papel no 
pensamento e nas ações desses trabalhado-
res/as, atua no desbloqueio dos mecanismos de 
frustração e no sentimento de esperança e 
conquista da terra, superando as atitudes de 
conformismo e resignação. (VENDRAMINI: 
2000) 
No entanto, Canetti (1983) no livro mas-
sa e poder, abordando aspectos sobre a religi-
ão, afirma que existe toda uma multidão de 
pessoas que se encontram articuladas num 
processo que chama a atenção, estando por 
toda a parte nas diversas atividades humanas. 
Algumas dessas situações isolaram-se de tal 
forma que estabeleceram rituais. São apresen-
tadas sempre de maneira exatamente idêntica, 
como crenças bastante significativas. Canetti 
(1983: 157) dialogando com as inúmeras religi-
ões de lamentação, afirma que: 
 A lenda em torno da qual elas se formam é 
 a de um homem ou de um deus que pereceu 
 injustamente. Sempre é a história de uma 
 perseguição, seja ela uma caçada ou não. 
 Também um processo injusto pode estar 
 vinculado ao todo.  
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É possível que existam ligações entre a 
mística e outras religiões que se estabelecem 
em formas de rituais atreladas aos mártires e 
ao sofrimento? 
Nessa situação prevalece sempre a pos-
sibilidade de um homem que foi sacrificado 
injustamente e perseguido de maneira desres-
peitosa. Esses comportamentos de lamentações 
presente na análise de Canetti (1983: 164) a-
cerca das religiões se prolongam durante o dia 
todo, e os pregadores se revezam em diferen-
tes púlpitos. Na mística quando se relembra a 
morte injusta de trabalhadores rurais, a perse-
guição aos acampados e assentados do Movi-
mento, os massacres de sem terra e as mar-
chas, tem-se a intenção de reviver sentimentos 
e despertar atitudes. Nesses espaços, onde 
multidões de pessoas estão reunidas, Canetti 
(1983: 166) afirma que: 
É difícil não se deixar influenciar 
por tal cena: sente-se empatia, compaixão e 
espanto, tudo ao mesmo tempo. Às vezes 
vêem-se flagelantes, no momento em que a 
dança termina, exclamando com voz tão pro-
funda e repleto de fé que todo o seu ser pa-
rece estar transfigurado a ponto de provocar 
admiração em todos. 
 
 Nessas ocasiões, os sentimentos dos 
sujeitos que participam diretamente da mística 
afloram, ao mesmo tempo, com profunda fé, 
provocando admiração ou não, daqueles que 
estão presentes nesta atividade. Ë possível en-
tão perceber limites e possibilidades na imple-
mentação da mística atrelada às noções de 
cidadania, formação política, Identidade Sem 
Terra e reforma agrária.Ω  
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RESUMO - O presente artigo tem como objetivos discutir alguns limites e possibilidades do esporte 
como conteúdo da Educação Física escolar e analisar as suas contribuições para pensar a dialética 
inclusão/exclusão na sociedade brasileira. Inicia resgatando brevemente as origens do esporte e a-
pontando algumas de suas inserções atuais. Em seguida analisa os conceitos de esporte e de jogo, 
destacando algumas aproximações entre eles e destaca como a mídia televisiva exerce influência na 
construção da visão do esporte como um dos “ingredientes” da receita de sucesso na escola e na 
vida. Finalmente, problematiza a utilização do esporte como conteúdo da Educação Física escolar, 
sinalizando de que forma ele pode servir à criação e a manutenção de situações de exclusão e, tam-
bém, colaborar para o desenvolvimento de culturas de inclusão dentro da escola. 
 
Palavras-chave:  Esporte; Educação Física escolar; dialética inclusão/exclusão. 
 
ABSTRACT - This article aims to discuss some limits and possibilities of sport as contents of the 
Phisical Education and analyze their contributions in the thinking the dialectical inclusion / exclusion in 
the Brazilian society. This paper briefly recovers the origins of the sport and presents a bit of their 
historical context today. Then the paper discusses the concepts of sport and gaming and highlights 
some similarities and differences between them. The article discusses how the television media influ-
ences the construction of the representation of the sport as one of the "ingredients" of the recipe for 
the success in school and in the life. Finally, this paper examines the use of sport as content of Physi-
cal Education and what way he can serve for the establishment and maintenance of situations of ex-
clusion, and also how the sport can collaborate in the development of inclusion cultures within the 
school. 
 
Keywords: Sports; Physical Education School; dialectical inclusion/exclusion. 
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INTRODUÇÃO   
objetivo deste artigo é discutir al-
guns limites e possibilidades do esporte 
como conteúdo da Educação Física es-
colar e suas contribuições para pensar a dialéti-
ca inclusão/exclusão presente na escola e na 
sociedade brasileira. O esporte está em nosso 
cotidiano, muitas vezes disfarçado: o futebol do 
final de semana, o vôlei de praia, o futevôlei, o 
tênis de mesa, o “golzinho”, entre outros. Com-
preendido como um fenômeno sociocultural, o 
esporte vem sendo praticado por um número 
cada vez maior de pessoas e tem sido defendi-
do como um dos caminhos para libertar o ho-
mem das pressões da sociedade moderna, co-
mo remédio para os “males” do corpo e da “al-
ma” e como um dos instrumentos de inclusão 
social e educacional.  
A ampla difusão e propagação dos be-
nefícios da prática de diferentes modalidades 
esportivas e a importância e valor dados ao 
esporte na sociedade atual nos convocam a 
pensar sobre as influências deste fenômeno no 
campo educacional.  
Se, por um lado,  
não há a menor possibilidade de erro ao a-
 firmar que as atividades físicas e principal
 mente esportivas constituem-se nos melho-
 res meios de convivência humana (TUBI-
 NO, 2005, p.2),  
proporcionando o desenvolvimento mo-
tor, psicológico, moral e ético dos alunos; por 
outro, há de se considerar que esse conteúdo 
da Educação Física pode colaborar para a ma-
nutenção de mecanismos de exclusão presentes 
na sociedade capitalista, principalmente quando 
não se problematiza a compreensão hegemôni-
ca desse fenômeno. 
No que se refere ao termo inclusão, é 
possível constatar, na literatura acadêmica e no 
imaginário do senso comum, que esta é situa-
da, em muitos discursos, como uma finalidade 
da educação e da sociedade, no sentido de 
fazer constar, estar dentro, fazer parte, ou co-
mo o simples “fim da exclusão” e cujos destina-
tários são as pessoas com deficiência. O caráter 
polissêmico atribuído ao termo e a visão limita-
da acerca dos destinatários da inclusão nos 
convocam a demarcar o ponto de vista do qual 
partimos. 
Num sentido amplo, entende-se por in-
clusão a luta permanente pela ampliação das 
oportunidades de acesso e sucesso das pessoas 
em todas as áreas da vida humana: “inclusão 
refere-se, portanto, a todos os esforços no sen-
tido de garantia da participação máxima de 
qualquer cidadão em qualquer arena da socie-
dade em que viva, à qual ele tem direito, e so-
bre a qual ele tem deveres. (SANTOS, 2003, 
p.81). 
De maneira mais específica, adotamos a 
nomenclatura proposta por Sawaia (2002), que 
reconhece na contraditoriedade que constitui a 
exclusão social a possibilidade de uma análise 
mais aprofundada do conceito, na medida em 
que seu oposto – a inclusão – também pode ser 
visto como uma forma de inserção social per-
versa. No lugar de inclusão ou exclusão Sawaia 
(2002) prefere falar de dialética exclu-
são/inclusão e argumenta que 
a dialética exclusão/inclusão gesta subjetivi
 dades específicas que vão desde o sentir-se 
 incluído até o sentir-se discriminado ou re-
 voltado. Essas subjetividades não podem ser 
 explicadas unicamente pela determinação 
 econômica, elas determinam e são determi-
 nadas por formas diferenciadas de legitima
 ção social e individual e manifestam-se no 
 cotidiano como identidade, sociabilidade, 
 afetividade, consciência e inconsciência. 
 (p.9) 
Para levarmos a efeito esta discussão, 
que se propõe a levantar questões, mais do 
que indicar respostas, iniciamos resgatando 
brevemente as origens do esporte e apontando 
algumas de suas inserções atuais. Em seguida, 
analisamos os conceitos de esporte e de jogo, 
destacando algumas similaridades e diferenças. 
Depois, discutimos dados de pesquisa que indi-
cam possíveis influências da mídia televisiva 
nas representações sociais da inclusão educa-
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cional, onde o esporte é considerado um dos 
ingredientes da receita de sucesso escolar 
(SILVA, 2008). Finalmente, problematizamos a 
utilização do esporte como conteúdo da Educa-
ção Física escolar, destacando de que forma ele 
pode servir à criação e à manutenção de situa-
ções de exclusão e, também, colaborar para o 
desenvolvimento de culturas de inclusão dentro 
da escola. 
 
1. AS ORIGENS DO ESPORTE E SUAS IN-
SERÇÕES ATUAIS 
 
Fazendo um breve resgate na história 
da humanidade, podemos constatar que a ori-
gem do esporte se confunde com a própria 
origem do homem. A competição tinha um ad-
versário implacável: a natureza. Na luta pela 
sobrevivência, sem regras estabelecidas, o ho-
mem primitivo utilizava seu corpo como princi-
pal ferramenta e os movimentos corporais bási-
cos como andar, correr, saltar, arremessar, 
girar, chutar etc. o permitiam lutar, fugir e con-
seguir alimento.  
Na Antiguidade, o corpo era visto como 
a principal morada da alma, fazendo parte das 
preocupações centrais da educação na Grécia e 
em menor escala, em Roma. O próprio surgi-
mento dos Jogos Olímpicos da Antiguidade re-
força a importância dada ao corpo nas culturas 
antigas e a preocupação em fomentar a har-
monia e a paz entre os povos através das práti-
cas esportivas.  
Pode-se dizer que o esporte Moderno 
surge na Inglaterra no mesmo período da Re-
volução Industrial. Diversas modalidades espor-
tivas existentes em nossa atualidade são oriun-
das do século XIX. De acordo com Melo & Alves 
Junior (2003), o oferecimento do esporte mo-
derno sob a forma de espetáculo, em substitui-
ção às diversões populares, entendidas como 
“perigosas e perniciosas”, foi uma das iniciati-
vas das classes dominantes, no final do século 
XVIII, para ganhar o controle das massas tra-
balhadoras e impedir a sua articulação política. 
Em substituição àquelas “barbarida-
des”, as classes dominantes ofereciam o es-
porte moderno, limitando os populares a as-
sistir ao espetáculo (inicialmente os clubes 
eram privilégios dos mais abastados; somen-
te mais tarde foram organizados clubes de 
trabalhadores) e a identificar os mais ricos 
(desfilando suas roupas nos melhores luga-
res das instalações esportivas), sem ter influ-
ência direta na organização e no direciona-
mento da “nova” prática, considerada sau-
dável e adequada (p.9) 
Embora essas iniciativas tenham consti-
tuído ganhos para as elites, em termos ideoló-
gicos e econômicos (afinal, os “espetáculos” 
geravam lucros), cabe-nos reconhecer que esse 
processo não foi livre de resistências pelos po-
pulares. As práticas tradicionais de diversão não 
foram abandonadas por completo e a lógica dos 
novos espetáculos serviu de fonte de inspiração 
para as tentativas de organização “de clubes 
esportivos de trabalhadores, de bandas de mú-
sica de operários e de grupos festivos das ca-
madas populares” (idem, p.10). Além disso, 
destaca Betti (1991), 
o desenvolvimento industrial fez ascender a 
 classe média, com poder político e influên-
 cia social. Essa classe média reivindicou 
 privilégios educacionais e conseguiu a cria-
 ção de um número considerável de novas 
 escolas públicas. Esse fato foi decisivo para 
 a multiplicação dos jogos esportivos (apud 
 GALVÃO, RODRIGUES & SILVA, 2005, 
 p.177). 
Neste contexto, foram criados clubes e a 
prática esportiva foi popularizada e sistematiza-
da, ampliando o conceito de esporte, que pas-
sou a ser entendido como uma prática com fins 
educativos, recreativos e sociais (TUBINO, 
2001). Nos dias atuais, os esportes modernos 
ganharam proporções incalculáveis, atingindo 
diversos países no mundo inteiro. Esses espor-
tes sofreram adaptações, foram aperfeiçoados 
e reorganizados e suas finalidades têm acom-
panhado o ritmo dessas transformações.  
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A inserção do esporte como um conteúdo da 
Educação Física escolar foi gradativa e data do 
início do XX. Segundo Galvão, Rodrigues e Silva 
(2005), “no Brasil, o processo de esportivização 
deu-se na metade da década 40” (p.178), tra-
zendo modificações significativas para as práti-
cas pedagógicas na Educação Física brasileira, 
entre elas a inclusão de objetivos bastante con-
traditórios, como o desenvolvimento da aptidão 
física, da formação biopsicossocial e integral do 
indivíduo.  
A partir da segunda metade da década 
de 90, os Parâmetros Curriculares Nacionais 
(PCN’s) surgiram como o primeiro documento 
oficial que explicitou os conteúdos da Educação 
Física nos diferentes níveis de ensino, contribu-
indo de forma significativa para a criação de um 
novo olhar a respeito da cultura corporal de 
movimento (PCN’S, 1998). 
  Neste documento, a dança, as lutas, os 
jogos pré-desportivos, os jogos populares e as 
brincadeiras presentes na cultura brasileira pas-
saram a fazer parte dos blocos de conteúdos de 
Educação Física escolar, juntamente com os 
esportes. A partir de então, as práticas esporti-
vas sistematizadas e com finalidades voltadas 
para o rendimento físico e técnico, cederam 
lugar a novas práticas, adaptadas, a fim de 
atender a objetivos educacionais mais inclusi-
vos e ampliar as possibilidades de participação 
de todos os alunos. 
Essa nova abordagem inaugurada pelos 
PCN’s trouxe algumas conseqüências para a 
própria compreensão, por parte dos estudan-
tes, do que é esporte e do que é jogo, na me-
dida em que as novas práticas esportivas se 
confundem com o jogo, cuja estrutura, organi-
zação e finalidades diferem – e ao mesmo tem-
po podem vir a se aproximar – dos esportes 
sistematizados. Durante a prática das aulas, 
não são incomuns comentários do tipo: “o que 
estamos jogando não é voleibol de verdade. Os 
jogadores de vôlei não podem segurar a bola”, 
ou ainda, “a regra do futebol me permite chutar 
a bola de qualquer lugar! Por que eu tenho que 
fazer gol somente de dentro da área?”. 
Tais intervenções, feitas pelos alunos, 
nos remetem à visão hegemônica de que o 
esporte só pode ser considerado como tal se for 
praticado com base nas regras determinadas 
pelas agências oficiais que o regulamentam. 
Remetem, também, ao processo de legitimação 
da competição, do valor dado à vitória e da 
crença de que o mérito esportivo só pode ser 
atribuído àqueles que possuem uma aptidão 
física notável. Surgem, então, algumas ques-
tões: o esporte deixa de ser Esporte – com “E” 
maiúsculo – quando praticado sob novas ba-
ses? Em que esse “novo esporte” se aproxima 
do jogo? 
 
2. ESPORTE X JOGO: ALGUMAS APROXI-
MAÇÕES 
 
Caparroz (2001) sinaliza que o esporte 
como conteúdo da Educação Física escolar é 
uma “jogada desconcertante” que não “entorta” 
só nossas “colunas”, mas também nossos dis-
cursos. Este autor ressalta o desafio enfrentado 
pelos professores de Educação Física para re-
pensar a realidade das escolas e de suas aulas, 
na medida em que o esporte como conteúdo da 
Educação Física apresenta limites e potenciali-
dades que devem ser consideradas. A fim de 
pensar esses limites e potencialidades e na ten-
tativa de delinear a resposta à questão propos-
ta na seção anterior – o esporte deixa de ser 
Esporte quando praticado sob novas bases? – 
iniciamos com a definição de esporte proposta 
por Betti (1991, apud GALVÃO, RODRIGUES & 
SILVA, 2005), 
o esporte é uma ação institucionalizada, a
 presenta regras definidas, se desenvolve com 
 base lúdica, em forma de competição entre 
 dois ou mais oponentes ou contra a natureza 
 cujo objetivo é, por meio de comparação de 
 desempenhos, determinar o vencedor ou 
 registrar o recorde. Os resultados alcançados 
 pelos praticantes são resultantes das habili-
 dades ou estratégias utilizadas por esses, e 
 podem ser intrínseca ou extrinsecamente 
 gratificantes (p.179) 
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Como se pode verificar, quando se fala 
em esporte, a competição e o rendimento físico 
e técnico são elementos altamente valorizados. 
Porém, essa é apenas uma das formas de situar 
o esporte no contexto da Educação Física.  
Tubino (2001, 2005) apresenta três pos-
sibilidades de classificação para os esportes: 
esporte-participação/lazer, esporte-performan-
ce/rendimento e esporte-educação. Esse autor 
considera que o esporte-participação é toda e 
qualquer manifestação esportiva praticada de 
modo voluntário e em tempos e espaços dispo-
níveis; não há um compromisso revelado com 
as obrigações do cotidiano, mas com a finalida-
de de contribuir para a saúde, lazer, integração, 
inclusão dos participantes na plenitude da vida 
social, da educação e, em alguns casos com a 
preservação do meio ambiente. O esporte-
participação tem como características marcan-
tes a ludicidade, o prazer e a possibilidade de 
participação de qualquer pessoa, independente 
de suas características físicas, habilidades mo-
toras, gênero ou classe social. Não há uma ne-
cessidade explícita de recursos materiais ou de 
espaços físicos adequados, considerando que a 
participação conta mais do que o rigor das re-
gras ou a vitória em si. 
Já o esporte-performance/rendimento é 
considerado por Tubino (idem) um tipo de prá-
tica que pode se relacionar ao que chamamos 
de esporte espetáculo. O esporte-performance 
/rendimento enfatiza, além da obtenção de 
resultados, a obediência às regras impostas 
pelas Confederações e Federações. Embora a 
mídia destaque o valor comercial e o “sofrimen-
to” típico do esporte de rendimento, protagoni-
zado pelo atleta profissional, há de se conside-
rar que este tipo de atividade, mesmo não sen-
do, necessariamente, remunerada para os es-
portistas amadores, exige do praticante dedica-
ção e empenho que se sobrepõem, em muitos 
aspectos, à “simples” utilização do tempo livre e 
à ludicidade. Além disso, o esporte esporte-
performance/rendimento apresenta exigências 
bem demarcadas e gera várias conseqüências 
para a sociedade mais ampla e para seus prati-
cantes, entre elas  
o intercâmbio internacional; o envolvimento 
 de recursos humanos qualifica dos (...); a 
 geração do turismo; o efeito-imitação como 
 influência do esporte popular e o crescimen-
 to da mão-de-obra especializada na indústria 
 de produtos esportivos” (GAL VÃO, RO-
 DRIGUES & SILVA, 2005, p.181). 
O esporte-educação constitui a terceira 
categoria proposta por Tubino (ibidem). Neste, 
o professor tem como objetivo trabalhar as 
capacidades físicas, sociais, psicológicas e mo-
toras dos alunos, colaborando para que estes 
últimos desenvolvam a cultura corporal, a au-
tonomia de pensamento e proporcionando-lhes 
a capacidade utilizar as experiências vivencia-
das para analisar a sua própria realidade social, 
cultural e histórica. O papel do professor, além 
de trabalhar diversas habilidades motoras é 
também o de conduzir seus alunos no processo 
de análise crítica acerca dos problemas sociais 
que os cercam, não só os problemas relaciona-
dos ao esporte e a sua prática, mas também os 
problemas da sociedade em geral. O professor 
de Educação Física, através do esporte-
educação, tem como objetivo contribuir para a 
formação do cidadão crítico e participativo, por 
meio da educação esportiva, favorecendo o 
desenvolvimento dos seus alunos. 
No sentido dicionarizado, o termo jogo 
possui diversas definições. Estas, por sua vez, 
não restringem o jogo à prática de atividades 
físicas, embora também as inclua. Num sentido 
amplo, podemos definir o jogo como uma  
atividade física ou mental organizada por 
 um sistema de regras que definem a perda
 ou o ganho (FERREIRA, 2004).  
Contudo, esses sistemas de regras são 
definidos, em vários casos, no contexto dos 
próprios jogadores, abrindo a possibilidade de 
práticas idênticas com o uso de regras diferen-
ciadas. Feio (1978, apud GALVÃO, RODRIGUES 
& SILVA, 2005) destaca algumas similaridades 
e diferenças entre o esporte e o jogo 
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liberdade e gratuidade são inerentes ao jogo; 
 no esporte, não se exclui a importância dada 
 aos resultados, o que se faz é tão importante 
 quanto a livre escolha da atividade; no jogo, 
 o prazer é processado imediatamente e uni-
 camente pela motivação lúdica; o esporte 
 integra, em grande proporção, o gosto pelo 
 esforço, o confronto com o perigo e os desa-
 fios do treinamento; as regras do jogo confe-
 rem ao indivíduo o máximo de liberdade de 
 continuar ou não a prática, as regras do es-
 porte apresentam-se restritivas, imperiosas, 
 minuciosas e coerentes como o objetivo que 
 se deseja alcançar (p.180). 
Para Rangel-Betti (2001),  
 um jogo, pelas suas  características,
  pode ser reproduzido, transformado 
  ou criado (p.26).  
Esse processo é uma tarefa coletiva, a 
ser realizada por professores e alunos. Essa 
autora destaca que os esportes são ensinados 
por partes, sendo o todo aprendido somente 
após todas as partes serem compreendidas em 
seus mínimos detalhes. Em contrapartida, 
o jogo aprendemos jogando, não se explica e 
 se ‘treina’ as partes para depois se jogar, a 
 graça de se aprender o jogo está em justa-
 mente jogá-lo. Não se aprende a arremessar 
 para depois se aprender a jogar queimada, o 
 arremesso é aprendido durante o jogo. Se o 
 arremesso deve ser mais forte, mais fraco, 
 em determinada direção, para cima ou para 
 baixo é o contexto do jogo que vai determi-
 nar (idem, p.29). 
Considerando as definições propostas 
pelos diferentes autores mencionados, argu-
mentamos que o “Esporte” não deixa de ser 
esporte quando praticado sob novas bases. O 
que está em questão não é a prática, em si, 
mas a representação do que é o “verdadeiro 
esporte” e como essa representação é retifica-
da, seja durante a formação do professor de 
Educação Física, seja através dos conteúdos 
veiculados pelos meios de comunicação de 
massa ou pela estrutura através da qual o es-
porte é ensinado nas aulas de Educação Física. 
Se buscarmos a origem do termo, veremos que  
a palavra esporte significa regozijo, ou seja, 
 diversão” (GALVÃO, RODRIGUES & 
 SILVA, 2005, p.179).  
A representação do “verdadeiro esporte” 
é algo criado e que, portanto, pode ser recria-
do, assim como o jogo o é. 
Neste sentido, não podemos nos furtar a 
problematizar o papel “salvador” e “docilizador” 
do esporte em sua relação com a dialética in-
clusão/exclusão presente na escola e na socie-
dade atual. Apresentamos a seguir alguns da-
dos de pesquisa que indicam a influência da 
mídia televisiva nas representações sociais da 
inclusão onde o esporte é considerado um dos 
ingredientes da receita de sucesso escolar 
(SILVA, 2008). Esses dados fizeram parte da 
pesquisa intitulada Criatividade e inclusão na 
formação de professores: representações e 
práticas sociais (SILVA, 2008) e nos serviram 
como fonte de inspiração para pensarmos sobre 
alguns limites e possibilidades do esporte como 
conteúdo da Educação Física escolar. 
 
3. O ESPORTE COMO RECEITA DE SUCES-
SO PARA A EDUCAÇÃO ESCOLAR 
 
Os meios de comunicação de massa – 
entre eles a televisão – têm contribuído para a 
formação de opiniões, atitudes e estereótipos 
acerca do que é ser/estar incluído/excluído na 
escola e na sociedade, colocando o esporte na 
escola como centro das discussões. Silva (2008) 
analisou vídeos que tratavam da relação espor-
te e educação, veiculados no programa RJTV 1ª 
edição, um telejornal diário apresentado na 
Cidade do Rio de Janeiro, no horário das 12h. 
Esse programa apresentou uma série de nove 
reportagens – iniciada no final de 2006 e 
transmitida ao longo do ano de 2007 – intitula-
da Atleta nota 10, cujo objetivo era mostrar 
de que forma o esporte praticado na escola 
poderia contribuir para a melhoria do desem-
penho acadêmico dos alunos e colaborar para a 
sua inclusão social e participação plena na soci-
edade.  
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A campanha publicitária que precedeu 
os XV Jogos Pan Americanos do Rio de Janeiro 
(Rio 2007), estendida até o ano de realização 
do evento, nos levou a refletir sobre a relação 
entre esporte e educação, de maneira mais 
ampla, e entre o esporte e a inclusão escolar, 
de maneira mais específica. 
A série de nove reportagens teve como 
tema central os benefícios da parceria esporte e 
educação para a melhoria das condições de 
vida de crianças e jovens, estudantes da Edu-
cação Básica. As reportagens iniciavam com 
uma fala dos apresentadores ressaltando a im-
portância da “dobradinha” esporte e educação 
na escola e prosseguiam exibindo casos de es-
colas que investiram e obtiveram sucesso atra-
vés dessa parceria. No decorrer das matérias, 
alunos e professores forneciam seus depoimen-
tos a respeito dos resultados da receita de su-
cesso apresentada nas reportagens. 
De maneira geral, os conteúdos da série 
de reportagens tornam explícita à crença de 
que a escola constitui-se numa agência sociali-
zadora privilegiada para desenvolver os valores 
necessários à participação social, entre eles o 
respeito. De acordo com a visão propagada nas 
reportagens, a escola, através da educação e 
do esporte, tem a função de formar o cidadão e 
desenvolver a consciência dos estudantes em 
relação aos seus direitos e deveres na socieda-
de mais ampla. As mensagens expressas nas 
falas dos repórteres, professores e alunos pare-
cem indicar de maneira implícita, representa-
ções sobre a dialética inclusão/exclusão tradu-
zidas nas características do cidadão de bem e 
na crença de que a manutenção e a defesa da 
harmonia social dependem da expressão dessas 
características nas práticas sociais. 
Um primeiro ponto que merece ser des-
tacado na análise das falas dos repórteres diz 
respeito à idéia implícita de que o corpo deve 
ser dominado a fim de deixar a mente livre pa-
ra aprender. Nesse caso, o esporte serve como 
um instrumento que tem uma dupla função: 
dominação do corpo e propagação da ideologia 
dominante. O professor de Educação Física, 
nesta perspectiva, atua como “o” profissional 
responsável por “treinar” e tornar “aptos” os 
potenciais cidadãos de bem para a luta em bus-
ca do sucesso na vida. Além da função de “trei-
nador” esse profissional desempenha o papel 
de “amigo” e “confidente” dos alunos.Os lemas 
a serem seguidos para que a escola possa ob-
ter sucesso em suas práticas, e para que os 
estudantes obtenham sucesso na vida foram 
expressos através de slogans1 que se fundam 
na crença de que a escola é o local mais apro-
priado para a formação do cidadão, por ofere-
cer os conhecimentos e as atitudes imprescin-
díveis à formação do chamado cidadão de bem. 
De acordo com os conteúdos propagados nas 
reportagens, a “receita para o sucesso” pode 
ser utilizada de forma ampla, em qualquer es-
paço, por qualquer escola e beneficiar “muitos 
alunos”. São “atitudes simples”, que podem 
“melhorar o ensino” e formar este “tipo” de 
cidadão. 
A receita de sucesso prescrita sob a 
fórmula esporte + educação = cidadão de bem, 
pode ter origem em concepções que defendem 
a educação como  
um instrumento de equalização social, por-
 tanto, de superação da marginalidade” (SA-
 VIANI, 2006, p.3).  
Estas concepções de educação tradu-
zem, também, ideias bastante específicas, em 
relação à forma como a sociedade “ideal” deve 
ser organizada para manter sua “harmonia”; 
aos argumentos que justificam o problema da 
marginalidade e, finalmente, às relações entre 
a educação e a sociedade. 
                                                 
1
 “A receita esporte mais educação igual a um cidadão de 
bem faz a cabeça da adolescente de nova Iguaçu”, “O 
RJTV mostra as escolas que apostam na dobradinha es-
porte e educação para que os estudantes vençam na vida”, 
“Hoje praticar esporte e ser um bom estudante são faces 
da mesma moeda”. “Esporte e educação andam lado a 
lado”, “Os futuros engenheiros, médicos, jornalistas, 
levam as lições que aprenderam nas quadras com dedica-
ção, suor e trabalho em equipe a vitória no esporte e na 
vida fica bem mais fácil”. 
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Deste modo, a educação é vista como a reden-
tora da sociedade (SAVIANI, 2006) e a escola 
como o espaço ideal para a aquisição de co-
nhecimentos e valores não só para a formação 
do cidadão de bem, mas, sobretudo, para cor-
rigir ou impedir o problema da marginalidade. A 
receita de sucesso começa na escola que deve, 
por sua vez, utilizar como estratégia a integra-
ção entre os conteúdos da Educação Física – 
mais especificamente aqueles relacionados ao 
esporte – e os conteúdos das ciências em geral, 
cuja aprendizagem é materializada de forma 
visível através das notas e conceitos que supos-
tamente demonstram o desempenho dos alu-
nos. 
O resultado dessa integração ou em ou-
tras palavras, o produto dessa receita, é o ci-
dadão de bem, objetivado na figura daquele 
que tem consciência dos seus deveres e direi-
tos, sabe respeitar seus companheiros, traba-
lhar em equipe; é solidário, disciplinado, atento, 
persistente, corajoso; suas notas na escola e 
seu desempenho nas quadras são motivo de 
orgulho; fazer uma faculdade – de Medicina, 
Engenharia, Jornalismo, Educação Física, etc. – 
está entre seus ideais de vida, ampliando as 
chances de ser reconhecido como uma pessoa 
de sucesso e diminuindo as possibilidades reais 
ou potenciais de se tornar um excluído. 
Outro ponto importante a ser destacado 
refere-se ao debate a respeito da marginalida-
de. Este assunto não foi abordado nas reporta-
gens, mas está subentendido no discurso do 
cidadão de bem.  Se o cidadão de bem tem as 
características do “atleta nota 10”, que caracte-
rísticas teriam o seu oposto, o cidadão margi-
nal? O marginal, entendido como aquele que 
não possui as características ditas ideais para 
ser reconhecido como um cidadão de bem – 
não tem consciência de seus deveres, represen-
ta “perigo” à sociedade, é violento, mal-
educado, desatento, não sabe se comportar... – 
situa-se fora deste ciclo de formação, devendo 
a escola atuar no sentido de incluí-lo e conver-
tê-lo às características e atitudes desejáveis à 
harmonia escolar e social. Entretanto, para que 
a receita de sucesso dê certo, é necessário que 
a escola e os professores utilizem, de forma 
eficaz, determinadas estratégias e desenvolvam 
alguns conteúdos imprescindíveis. 
Nas falas dos professores de Educação 
Física entrevistados na série de reportagens 
Atleta nota 10, o esporte é defendido como um 
recurso eficaz para ensinar aos alunos – poten-
ciais cidadãos de bem – as habilidades e com-
petências necessárias à obtenção do sucesso na 
vida. O conteúdo da Educação Física, de acordo 
com o que é veiculado nas reportagens, parece 
se restringir ao ensino dos valores e hábitos 
comuns à prática dos esportes – concentração, 
perseverança, disciplina, respeito, responsabili-
dade, solidariedade, amizade... – vistos como 
extensivos às relações familiares, escolares e 
comunitárias. 
Mais um ponto a ser destacado, nas fa-
las dos professores, se refere à possibilidade de 
ensinar aos alunos a “disciplina” necessária 
para que os alunos possam obter “sucesso na 
vida”. O pano de fundo que integra essas falas 
parece indicar a crença de que a Educação Físi-
ca é o meio através do qual o corpo pode ser 
docilizado2, a fim de manter a ordem e a har-
monia na escola – e por extensão, na sociedade 
mais ampla – e favorecer, de forma coercitiva, 
a diminuição da força política dos estudantes 
para questionar a forma como essa ordem está 
estruturada, tanto na escola, como na socieda-
de. 
Foucault (2000), ao discutir a questão 
da violência e da criminalidade no sistema pri-
sional, ressalta que o controle do tempo, do 
espaço e dos movimentos do indivíduo consti-
tuem mecanismos disciplinares muito eficazes 
utilizados através dos tempos, em vários tipos 
de instituições como os conventos, os exércitos, 
os colégios entre outras. O poder disciplinar, 
que tem o corpo como um de seus principais 
objetos, justifica-se pela alegação de que, mais 
do que punir, é necessário “recuperar” os de-
                                                 
2
 Ver, Foucault (2000). 
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linquentes, a fim de torná-los “dóceis” e “úteis” 
à sociedade3. 
As aulas de Educação Física, neste sen-
tido, servem como um espaço onde o aluno 
aprenderá os valores, os hábitos e as atitudes 
necessários não só ao esporte, mas também à 
aprendizagem dos conteúdos escolares e às 
práticas sociais dentro e fora da escola. Deste 
modo, os estudantes podem esperar alguns 
“prêmios morais” resultantes do empenho, es-
forço e dedicação empreendidos: aparecer fren-
te aos colegas como “uma pessoa diferente”, 
um “modelo de sucesso” e ser motivo de orgu-
lho por parte dos professores, colegas e da 
família. Outras premiações também são espe-
radas, mais a longo prazo: dinheiro, bens de 
consumo, fama... 
O que realmente não se discute é até 
que ponto esse empenho, esforço, dedicação, 
                                                 
3
 Para Foucault (2000), “o momento histórico das disci-
plinas é o momento em que nasce uma arte do corpo hu-
mano, que visa não unicamente o aumento de suas habili-
dades, nem tampouco aprofundar a sujeição, mas a for-
mação de uma relação que no mesmo mecanismo o torna 
tanto mais obediente quanto é mais útil, e inversamente. 
Forma-se então uma política das coerções que são um 
trabalho sobre o corpo, uma manipulação calculada de 
seus elementos, de seus gestos, de seus comportamentos. 
O corpo entra numa maquinaria de poder que o esquadri-
nha, o desarticula e o recompõe. Uma ‘anatomia política’, 
que é também igualmente uma ‘mecânica do poder’, está 
nascendo; ela define como se pode ter domínio sobre o 
corpo dos outros, não simplesmente para que façam o que 
se quer, mas para que operem como se quer, com as téc-
nicas, segundo a rapidez e a eficácia que se determina. A 
disciplina fabrica assim corpos submissos e exercitados, 
corpos ‘dóceis’. A disciplina aumenta as forças do corpo 
(em termos econômicos de utilidade) e diminui essas 
mesmas forças (em termos políticos de obediência). Em 
uma palavra: ela dissocia o poder do corpo; faz dele por 
um lado uma “aptidão”, uma “capacidade” que ela procu-
ra aumentar; e investe, por outro lado a energia, a potên-
cia que poderia resultar disso, e faz dela uma relação de 
sujeição estrita. Se a exploração econômica separa a força 
e o produto do trabalho, digamos que a coerção discipli-
nar estabelece no corpo o elo coercitivo entre uma aptidão 
aumentada e uma dominação acentuada” (p.119). 
 
não significam, também, sujeição por parte 
daqueles que desejam alcançar os “prêmios 
morais” – as diversas formas de reconhecimen-
to social – e “econômicos” – como o dinheiro, 
os bens de consumo, por exemplo – mesmo 
que esses últimos – quando realmente vêm – 
sejam conquistados mais a longo prazo. Outra 
questão que também não se coloca é até que 
ponto os alunos que não valorizam o esporte 
como estratégia para a obtenção do “sucesso”, 
ou que não apresentam as habilidades necessá-
rias às práticas esportivas são desvalorizados e 
excluídos na escola por não apresentarem o 
perfil do Atleta nota 10.  
Contudo, ao que parece, a receita de 
sucesso é bastante saborosa, pelo menos no 
que diz respeito a avaliação dos alunos conside-
rados Atletas nota 10. Eles contam o que têm 
aprendido com a “dobradinha” esporte + edu-
cação: responsabilidade, respeito ao grupo, 
ajuda mútua, amizade, disciplina, esforço, per-
severança... Os estudantes também falam dos 
“prêmios” recebidos em função dos esforços 
empreendidos para se tornarem Atletas nota 10 
e de como o esporte mudou positivamente “a 
vida” de alguns deles. 
Alguns aspectos devem ser problemati-
zados nessas idéias. O que os estudantes res-
saltam ter aprendido com a “dobradinha” es-
porte + educação? E de que forma essas a-
prendizagens se relacionam com as mudanças 
de vida a que eles se referem? 
Inicialmente, é possível constatar que as 
aprendizagens relatadas pelos estudantes cor-
roboram as expectativas presentes nas falas 
dos professores, donde se pode considerar que 
esses últimos conseguiram atingir os objetivos 
traçados, pelo menos na visão dos estudantes 
entrevistados. As falas de ambos – professores 
e alunos – “se afinam” e, de certa forma, ten-
dem a demonstrar que o que se ensina através 
da receita de sucesso é pronta e totalmente 
apreendido por todos os estudantes. Desse 
modo, para que os alunos aprendam a ter res-
ponsabilidade, respeito ao grupo, ajuda mútua, 
amizade, disciplina, esforço, perseverança... 
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basta “apenas” que haja um professor que os 
“ensine”. Mas e se a escola ou os professores 
não utilizarem essa “receita” seria a recíproca 
verdadeira? O marginal só o é porque não tem 
alguém ou alguma instituição que os ensine a 
ser um cidadão de bem através do esporte e da 
educação? 
E, por outro lado, todos os ditos cida-
dãos de bem possuem todas essas característi-
cas? O que é ser responsável? Como se define 
a amizade? O que se entende como respeito? 
Com base em que critérios as escolas e os pro-
fessores classificam o aluno responsável, e o 
irresponsável; o amigo e o inimigo; o respeita-
dor e o desrespeitador?  
Ao que parece, as mudanças de vida a 
que se referem os alunos podem indicar alguns 
parâmetros utilizados para levar a cabo essas 
classificações: o aluno que era rebelde, deso-
bediente, deixou de ser; o que “ficava na rua”, 
não fica mais. Lavar a louça, varrer a casa, lim-
par o quintal, estudar, fazer esportes, respeitar 
os mais velhos... podem representar apenas 
algumas das inúmeras “obrigações” – ou deve-
res – impostos para que um aluno possa ser 
classificado como um potencial cidadão de 
bem. 
A  problemática esporte-educação não é 
algo a ser resolvido de forma pronta e objetiva. 
Há de se discutir questões muito mais amplas 
do que a simples prática do esporte na escola 
como forma de inclusão social ou educacional. 
Há de se pensar nos limites e possibilidades 
dessa prática e, principalmente, como ela tem 
servido a finalidades bastante antagônicas. 
Desvelar essas finalidades seria, talvez, um 
primeiro passo para a recriação das representa-
ções do esporte, tanto por parte dos professo-
res como por parte dos alunos. 
 
4. O ESPORTE NA ESCOLA, SEUS LIMITES 
E POSSIBILIDADES PARA PENSAR A DIA-
LÉTICA INCLUSÃO/EXCLUSÃO 
 
 Nas seções anteriores, resgatamos al-
gumas origens históricas do esporte, diferenci-
amos o conceito de esporte do conceito de jogo 
e demonstramos algumas influências da mídia 
na maneira como professores e alunos constro-
em representações sobre o fenômeno esportivo 
no âmbito escolar. A princípio, o que falamos 
faz menção às práticas sistematizadas, já co-
nhecidas, que se assemelham ao que vemos 
cotidianamente na televisão e nos estádios. 
Entretanto, cabe perguntarmo-nos: quais as 
possíveis relações existentes entre o esporte da 
escola e na escola (CAPARROZ, 2007; BRACHT, 
1992)? Como o esporte pode ser trabalhado 
dentro da escola e de que maneira pode fo-
mentar a inclusão em educação? Estas são al-
gumas perguntas que o leitor pode estar se 
fazendo agora. Segundo Bracht (1992), 
A educação física assume os códigos 
de uma outra instituição[a instituição espor-
te], e de tal forma temos então não o esporte 
da escola e sim o esporte na escola, o que 
indica a sua subordinação aos códi-
gos/sentidos da instituição esportiva. O es-
porte na escola é um prolongamento da pró-
pria instituição esportiva. Os códigos da ins-
tituição esportiva podem ser resumidos em: 
principio do rendimento atlético-desportivo, 
competição, comparação de rendimentos e 
recordes, regulamentação rígida, sucesso es-
portivo e sinônimo de vitória, racionalização 
de meios e técnicas. O que pode ser obser-
vado é a transplantação reflexa destes códi-
gos do esporte para a Educação Física. Utili-
zando uma linguagem sistêmica, poder-se-ia 
dizer que a influência do meio ambiente (es-
porte) não foi/é selecionada (filtrada) por um 
código próprio da Educação Física, o que 
demonstra sua falta de autonomia na deter-
minação do sentindo das ações em seu inte-
rior (p.22). 
 Em nosso entendimento, a falta de au-
tonomia da Educação Física escolar – ou da 
assunção de uma postura autônoma por parte 
das instituições escolares – constitui um entra-
ve na busca pela construção de novos sentidos 
para o esporte praticado na escola e pode levar 
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à exclusão de muitos alunos. Os princípios nor-
teadores das práticas esportivas usualmente 
desenvolvidas na escola – ênfase no rendimen-
to, competição, supervalorização da performan-
ce técnica, por exemplo – ao mesmo tempo em 
que podem funcionar como um mecanismo de 
socialização podem, em seus bastidores, ter 
finalidades bastante excludentes: 
 a socialização através do esporte escolar 
 pode ser considerada uma forma de controle 
 social, pela adaptação do praticante aos va-
 lores e normas dominantes, como condição 
 alegada para a funcionalidade e desenvolvi-
 mento da sociedade. Um dos papéis que 
 cumpre o esporte escolar em nosso País, 
 então, é o de reproduzir e reforçar a ideolo-
 gia capitalista, que por sua vez visa fazer 
 com que os valores e normas nela inseridos 
 se apresentem como normais e desejáveis. 
 Ou seja, a dominação e a exploração devem 
 ser assumidos e consentidos por todos, ex-
 plorados e exploradores, como natural. (Bra-
 cht, 1986, p.64). 
 Que valores podem ser vistos como 
normais e desejáveis na escola de hoje? Apesar 
das inúmeras defesas de que o papel do pro-
fessor é formar o cidadão crítico, o que se vê, 
ainda, é a imposição dos valores como a obedi-
ência cega às normas, regras e códigos, a ênfa-
se no individualismo, a busca infindável pela 
vitória, entre tantos outros. Todos esses valores 
reforçam a existência de uma classe dominante 
e uma classe dominada, da burguesia e do pro-
letariado, onde as normas e regras impostas 
pelo esporte favorecem o adestramento dos 
indivíduos e sua formação para atuar em fun-
ções pré-estabelecidas na sociedade capitalista. 
Mas se é assim, perguntamo-nos: qual seria a 
“verdadeira” função do esporte na escola? Bra-
cht (1986) nos auxilia a responder essa ques-
tão: 
O esporte educa? Se indagarmos por 
que ou o que tem de educativo no esporte, 
obteremos quase que invariavelmente a se-
guinte resposta: o esporte educa porque en-
sina a criança a conviver com a vitória e a 
derrota, ensina a respeitar as regras do jogo 
(já que todos são iguais perante a lei deve-
mos respeitá-la; sem discuti-la), ensina a 
vencer (no jogo e na vida) através de seu es-
forço pessoal (às vezes tem que momentane-
amente aliar-se a outro ou outros para atingir 
este objetivo, processo que os pedagogos es-
portivos chamam de cooperação ou compa-
nheirismo), ensina a competir já que a soci-
edade é extremamente competitiva e isto a 
prepara para a vida), desenvolve o respeito 
pela autoridade que é o árbitro ou o profes-
sor (chama-se isso de disciplina). Precisa-
mos entender que as atitudes, normas e valo-
res que os indivíduos assumem através do 
processo de socialização no esporte, estão 
relacionados com sistemas de significados e 
valores mais amplos, que se estendem para 
além da situação imediata do esporte. (p.64) 
Visto desta forma, o esporte realmente 
“educa”. Mas neste sentido, a educação é vista 
como imposição e o indivíduo “educado” é a-
quele que se adapta às regras do jogo da soci-
edade capitalista. Neste sentido, o esporte de-
termina a relação professor-instrutor/treinador 
e aluno recruta/atleta (COLETIVO DE AUTO-
RES, 1992), deixando de lado valores importan-
tes como o companheirismo, o respeito ao pró-
ximo, a valorização da coletividade no lugar do 
individualismo e a busca por uma sociedade 
mais justa. 
Propomos que o esporte educa e serve 
como meio para a inclusão em educação quan-
do é utilizado para fomentar a participação de 
todos e à reflexão sobre a sociedade mais am-
pla. Neste sentido, o professor instru-
tor/treinador dá lugar ao professor educador, 
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visto como um instrumento4 mediador do pro-
cesso ensino-aprendizagem. Essa mediação 
deve ocorrer no âmbito dos conhecimentos que 
este professor desenvolve em sua aula e, so-
bretudo, nas atitudes que ele apresenta na sua 
prática pedagógica, de forma a privilegiar o 
companheirismo, o respeito ao próximo e a 
valorização da coletividade no lugar do indivi-
dualismo. Mas afinal, qual seria, então, o senti-
do atribuído ao esporte, com base nas perspec-
tivas expostas neste artigo? 
Em primeiro lugar, defendemos a idéia 
de que o sentido do esporte não é unívoco 
quando se trata da Educação Física escolar. Nas 
aulas de Educação Física, os sentidos do espor-
te devem ser construídos na dinâmica da for-
mação humana e negociados dialógica e dialeti-
camente. O que iremos jogar? Por que iremos 
jogar esse e não outro? Como iremos jogar de 
forma a possibilitar a participação efetiva de 
todos os alunos? Essas são perguntas funda-
mentais nesse processo de negociação, quando 
consideramos a perspectiva de uma prática 
pedagógica inclusiva nas aulas de Educação 
Física.  Desta forma, o prazer do jogo pode ser 
incorporado ao esporte da escola, abrindo-se 
espaço para a (re)criação de novas práticas 
esportivas. 
As situações cotidianas, características 
da prática esportiva hegemônica, podem servir 
como problemas para pensar a forma como o 
esporte é praticado em diferentes sociedades, o 
porquê os indivíduos praticam o esporte e como 
este pode servir à inculcação de valores domi-
nantes. Transpondo os muros da escola e pro-
                                                 
4
 Na perspectiva Vygotskiana, “o instrumento é um ele-
mento interposto entre o trabalhador e o objeto de seu 
trabalho, ampliando as possibilidades de transformação 
da natureza. O machado, por exemplo, corta mais e me-
lhor que a mão humana; a vasilha permite armazena-
mento de água. O instrumento é feito ou buscado espe-
cialmente para certo objetivo. Ele carrega consigo, por-
tanto, a função para a qual foi criado e o modo de utili-
zação desenvolvido durante a história do trabalho cole-
tivo. É, pois um objeto social e mediador da relação en-
tre o indivíduo e o mundo” (OLIVEIRA, 1997, p.29). 
blematizando o que há no interior desses mu-
ros, é possível compreender que a prática do 
esporte pode possuir finalidades muito maiores 
do que a superação do outro, a competição 
exacerbada, a obediência às regras e normas 
pré-estabelecidas ou apenas a inserção de alu-
nos em um(a) determinado(a) equipe/grupo. 
Pretende-se, assim, buscar outras visões do 
esporte: o prazer de jogar com o outro, a di-
versão, a satisfação de participar ativamente ou 
de apenas assistir à prática. Desta forma o pro-
fessor-educador, quem sabe, poderá contribuir 
para que os seus alunos se ‘ libertem’ de um 
conjunto de idéias dominantes que pregam o 
conformismo, no lugar da coragem de enfrentar 
a criação de novos valores ou de culturas de 
inclusão (SANTOS, 2003). Valores esses que 
colaboram para promoção da participação ativa 
de todos dentro da sociedade, independente 
das diferenças que apresentem. Neste sentido,  
 
o coletivo promove o bem de cada um  e 
 cada um promove o bem da coletividade; 
 (...) o ensino/esporte não visa apenas  à 
 instrução, mas por meio dela, à educação 
 de uma pessoa convicta, de caráter, capaz de 
 transformar os conhecimentos e habilidades 
 em ações práticas em seu próprio benefício e 
 no da coletividade. (GHIRALDELLI 
 JR,1991, p.13) 
O debate a respeito da dialética inclu-
são/exclusão, mediatizado pelo esporte como 
um conteúdo das aulas de Educação Física, 
deve levar em consideração aquilo que Sawaia 
(2002) denomina sofrimento ético-político, de 
modo a tentar compreender – ou pelo menos 
conhecer – como os diferentes sujeitos 
reconhecem a sua condição e como se sentem 
diante dela.  
 Ao falar de exclusão, fala-se de de-
 sejo, temporalidade e de afetividade, ao 
 mesmo tempo que de poder, de economia e 
 de direitos sociais (p.98). 
O processo de inclusão em educação 
exige mais do que uma receita, ou ingredientes 
que podem ser listados de forma antecipada.  
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Isso não é feito, apenas, por intermédio da 
razão. É preciso, pois, considerá-lo numa pers-
pectiva dialética, na medida em que a exclusão 
não é uma coisa ou um estado, é um pro-
 cesso que envolve o homem por inteiro e 
 suas relações com outros. Não tem uma úni-
 ca forma e não é uma falha no sistema, de
 vendo ser combatida como algo que perturba 
 a ordem social, ao contrário ele [o processo] 
 é produto do funcionamento do sistema 
 (SAWAIA, 2002, p.9). 
No processo de inclusão, luta-se, pois, 
para garantir algo que em si, não existe, de 
fato, mas se almeja que exista, um dia, saben-
do-se que no dia posterior, ou no momento 
posterior, o que é fato, pode não o ser mais.  
Freqüentemente, quando se fala em exclusão 
tomamos como referência aquilo que é visível. 
Os “excluídos”, numa visão do senso comum, 
são aqueles que estão “do lado de fora” ou “à 
margem” de algum lugar. Num sentido oposto, 
quando se fala em “inclusão”, também não é 
incomum que se pense que para incluir basta 
“colocar para dentro” o que “está fora”.  
Se a Educação Física é um componen-
te curricular obrigatório da educação básica e 
todos os estudantes têm direito a participar das 
aulas – estando, supostamente, na condição de 
“incluídos” – por que a participação nem sem-
pre ocorre de maneira efetiva? De que forma os 
conteúdos desenvolvidos nas aulas de Educa-
ção Física, entre eles o esporte e o jogo, favo-
recem ou limitam essa participação? Que valo-
res sustentam esses conteúdos e as relações 
humanas estabelecidas no contexto das aulas?  
Um primeiro passo para pensarmos a 
dialética inclusão/exclusão nas aulas de Educa-
ção Física seria, talvez, compreender que a 
inclusão nas aulas de Educação Física não se 
faz pela simples “adaptação” das regras e dos 
movimentos esportivos a fim de atender as 
necessidades de alguns alunos e grupos que 
não se adequam aos padrões oficiais 
estabelecidos. Mesmo que adaptemos as regras 
e que os alunos façam os movimentos de 
maneira “correta” – ainda que de forma 
adaptada –, a intimidação, desvalorização, 
desqualificação, dirigidas aos que fogem à 
“norma” podem representar processos de 
exclusão menos visíveis, porém, tão dolorosos 
quanto a não participação, caracterizando, 
assim, uma espécie de inclusão perversa. O 
processo de inclusão em educação requer o dar 
a voz aos estudantes, sejam aqueles que estão 
supostamente incluídos ou os que estão se 
sentindo excluídos. Requer, também, refletir 
sobre as razões explícitas e desvelar as razões 
ocultas que justificam a a exclusão de uns e a 
inclusão perversa de outros no contexto das 
aulas de Educação Física. 
Como atores – agentes do ato – da in-
clusão, é importante que professores e alunos 
se reconheçam humanos, nas suas dores e pra-
zeres, e compreendam que 
  
o processo de inclusão é o resultado  de 
 uma luta infindável pela garantia dos  di-
 reitos da pessoa de ser pessoa, e desen vol-
 ver todos os seus potenciais (SILVA, 
 2008).  
 
Neste sentido, a exclusão assume seu 
caráter dialético em sua relação inseparável 
com a inclusão e o esporte pode ser um argu-
mento para problematizar esta questão. Ω 
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FAZERES E SABERES DO COTIDIANO DE CLASSES ORIUNDAS         
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RESUMO - Neste artigo pretendemos caracterizar algumas reflexões sobre os fazeres e saberes 
construídos por alunos das classes oriundas das distorções de fluxo escolar, que de longa data se 
consolidam. Estas Classes ganharam força a partir da concepção de desseriação, uma vez que o fra-
casso escolar ainda é um problema da atualidade, mesmo com a universalização da escola. Denomi-
nadas como “Turmas de Aceleração de Aprendizagem”, “Classes de Progressão”, “Turmas de Proje-
to”, estas classes se tornam o enquadramento da exclusão escolar. Junto a tais turmas existe a ca-
racterização não apenas da exclusão escolar e sim de toda a demanda de exclusão social: a margina-
lização, praticamente, é aprisionada num só espaço, que, na “homogeneização da exclusão” pretende 
encaminhar os indivíduos novamente ao fluxo escolar, considerado, atualmente, como regular. Inclu-
ímos, excluindo, para posteriormente “enquadrá-los, ou até moldá-los, no fluxo escolar regular e ide-
al, de fato, moderno, já que estes sujeitos não vislumbravam os saberes instituídos pelo modelo car-
tesiano de conhecimento. Tais discussões surgem através dos dados obtidos na docência realizada 
em uma escola municipal na Zona Oeste do Rio de Janeiro de 2002 a 2006, especificamente em clas-
ses de progressão: uma observação participante. Um processo de novas leituras sobre as produções 
dos alunos que, a partir de saberes que não compreendíamos, promoveram a recuperação do sujeito 
social, solidificada por práticas escolares atravessadas pela vida.  
 
Palavras-chave: Cotidiano; Saberes; Fluxo Escolar.  
 
ABSTRACT - Our objective in this article is to characterize some reflections on the works and know-
ledges built by students in classes originating from school flow distortions, which have become estab-
lished over a long period. These Classes have strengthened based on the concept of deserialization, 
since school failure is still a problem today, even though schools have become universalized. Known 
as “Learning Acceleration Classes”, “Progression Classes”, or “Project Classes”, these classes become 
a framework for school exclusion. Together with those groups, the characterization is not limited to 
school exclusion, but to the whole demand for social exclusion: marginalization, in practice, is con-
tained within a single space which, in the “homogenization of exclusion” intends to redirect individu-
als once again into the school flow, which is considered, in modern times, as regular. We include by 
excluding, and later “frame or even shape” those individuals, in this regular and ideal, in fact modern 
school flow, since they would not have a view of knowledges instituted by the Cartesian model. Such 
discussions surfaced from data obtained during teaching at a city school in the western part of Rio de 
Janeiro, Brazil from 2002 to 2006, specifically in progression classes: a participatory view. This was a 
process of new interpretations on the production of students which, based on knowledges we did not 
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understand, promoted the recovery of the social individual, solidified by school practices experienced 
through life. 
 
Keywords: Daily Routine; Knowledges; School Flow. 
 
 
INTRODUÇÃO 
 
á não é de hoje que a universalização da 
escola tornou-se o grande objetivo da so-
ciedade, ou seja, é tarefa da escola formar 
todos os sujeitos e, com tal meta, não podemos 
mais reduzir a educação à mera identificação 
de um processo homogêneo, tampouco, homo-
geneizador, que se estrutura em padrões por 
meio dos quais se estabelecem histórias não só 
de sucesso, mas também de fracasso, já que 
numa perspectiva de pertencimento enquadram 
ou não os indivíduos sociais nas instituições 
escolares. Embora nas comunidades de vida 
tenhamos alguns padrões macros, o processo 
educativo estabelece, pelo menos, deveria es-
tabelecer, uma estrutura heterogênea, pois a 
diversidade soma e é por intermédio dela que a 
constituição de uma escola democrática em prol 
da cidadania se edifica. 
Nos últimos dez anos, nos deparamos 
com uma gama de políticas com o discurso de 
inclusão. Tratando-se especificamente dos ca-
sos de fracasso, percebemos a formação de 
turmas oriundas das distorções do fluxo esco-
lar. Independente da tipologia, o fluxo segue 
ordenadamente e, o estabelecido, até em torno 
dos padrões citados no parágrafo anterior, é o 
enquadramento numa homogeneização. Então, 
determinadas pelo não-enquadramento, sur-
gem as classes as quais objetivam comportar, 
sustentadas por um discurso de (novo) perten-
cimento, os sujeitos considerados pelo sistema 
homogeneizador como excluídos escolarmente, 
seja pela incompletude da alfabetização (técni-
ca e funcional), seja pela incompatibilidade 
etária, no caso do sistema seriado ou extrapo-
lação etária, no caso dos ciclos, e, inclusive, 
pela intolerância social, econômica etc. Discur-
sos de inclusão que legitimam a exclusão. 
Neste artigo pretendemos caracterizar 
algumas reflexões sobre os fazeres e saberes 
construídos por alunos das classes oriundas das 
distorções de fluxo escolar, consolidadas de 
longa data. Tais Classes ganham força a partir 
da concepção de desseriação, uma vez que o 
fracasso escolar ainda é um problema da atua-
lidade, a despeito da universalização da escola. 
Denominadas como “Turmas de Aceleração de 
Aprendizagem”, “Classes de Progressão”, “Tur-
mas de Projeto”, estas classes se tornam o en-
quadramento da exclusão escolar. Junto com 
estas turmas, a caracterização não apenas da 
exclusão escolar e sim de toda a demanda de 
exclusão social: a marginalização, praticamen-
te, é aprisionada num só espaço, que, na “ho-
mogeneização da exclusão” pretende integrar 
os indivíduos novamente ao fluxo escolar, con-
siderado, modernamente, como regular, nor-
mal. Incluímos, ou melhor, integramos, exclu-
indo, para posteriormente enquadrá-los, ou até 
moldá-los, neste fluxo escolar regular e ideal, 
de fato, moderno, já que estes sujeitos não 
vislumbravam os saberes instituídos pelo mode-
lo cartesiano de conhecimento. Essa contradito-
riedade, constituinte da exclusão social, merece 
destaque nos questionamentos que serão aqui 
apresentados, pois à inclusão também podem 
ser atribuídos graus de crueldade, pois nos dis-
cursos cotidianos sobre a inclusão nos proces-
sos educacionais, há uma confusão com a idéia 
de marginalidade, no intuito de “colocar prá 
dentro”, nos limites, os indivíduos na condição 
de marginal. Integração ou inclusão? Qual seria 
a categorização então dessas classes? E por 
que tais classes se revestiram de histórias de 
fracasso escolar? Onde estaria o cerne da ques-
tão? No enquadramento ou nas questões curri-
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culares e nas práticas pedagógicas? Na extrema 
valorização da racionalidade ou da afetividade? 
Quais seriam os conhecimentos pertinentes? 
Tais discussões surgiram por intermé-
dios de observações na docência realizada em 
uma escola municipal na Zona Oeste do Rio de 
Janeiro de 2002 a 2006, especificamente em 
classes de progressão: uma observação partici-
pante, não caracterizando uma pesquisa for-
mal, portanto, assistemática. Tais observações 
derivam de um cotidiano mutável com realiza-
ções, indagações, incoerências e perspectivas 
resilientes. Um processo de novas leituras sobre 
as produções dos alunos que, a partir de sabe-
res que não compreendíamos, promoveram a 
recuperação do sujeito social, solidificada por 
práticas escolares atravessadas pela vida.  
 
1. O FRACASSO ESCOLAR E A PREOCUPA-
ÇÃO COM A INCLUSÃO ATRAVÉS DE NO-
VAS ORGANIZAÇÕES DAS CLASSES ESCO-
LARES 
 
Há alguns anos, os estudos sobre os fe-
nômenos da exclusão escolar apontam que os 
alunos não acompanham o fluxo escolar regu-
larmente, consequência das inúmeras histórias 
de fracasso escolar, renitências consecutivas: a 
evasão, em que, na maioria das vezes, os “dife-
rentes” são, sutilmente, “expulsos” da escola. 
Aliás, Freire (2005) recusava o termo “evasão”, 
substituindo por “expulsão”: 
 
 
Em primeiro lugar, eu gostaria de re-
cusar o conceito de evasão. As crianças po-
pulares brasileiras não se evadem da escola, 
não a deixam porque querem. As crianças 
populares brasileiras são expulsas (grifo do 
autor) da escola – não, obviamente, porque 
esta ou aquela professora, por uma questão 
de pura antipatia pessoal, expulse estes ou 
aqueles alunos ou os reprove. É a estrutura 
mesma da sociedade que cria uma série de 
impasses e de dificuldades, uns em solidarie-
dade com os outros, de que resultam obstá-
culos enormes para as crianças populares não 
só chegarem à escola, mas também, quando 
chegam, nela ficarem e nela fazerem o per-
curso a que têm direito. (p. 35) 
 
Podemos alinhavar que as “expulsões” 
se pautam na exclusão daqueles que não se 
“enquadram” no fluxo. É importante salientar 
que este fenômeno não é algo novo, desde os 
anos 70, os conceitos de normalização e en-
quadramento já permeavam os cenários educa-
cionais, como tentativas de sanar os problemas 
de fracasso escolar, uma vez que, de início, 
este fora caracterizado como um problema in-
dividual, ocasionado pela deficiência, direcio-
nando a reintegração ao objetivo de tornar o 
ambiente mais próximo de padrões estabeleci-
dos pela suposta normalidade, ou seja, o aluno 
é que não se adequava à escola, um debate um 
tanto despolitizado. Posteriormente, tais norma-
lizações se entrelaçaram com os discursos de 
Educação para Todos, vide o retorno à demo-
cracia no Brasil (lembremo-nos da abertura 
política dos anos 80) e, consequentemente, a 
afirmação de leis que, através da obrigatorie-
dade de ensino, buscaram garantir a suposta 
inclusão de todos na escola. 
Surgem várias propostas, inclusive uma 
nova organização de tempo escolar (baseada 
na desseriação) como tentativas de solucionar 
os problemas de exclusão, destacamos os ci-
clos, cuja proposta de “progressão continuada” 
desperta uma nova concepção de ensinar e 
aprender, ou, pelo menos, deveria despertar. 
Simultaneamente, outra preocupação foi 
pautada: se trabalhamos continuamente, a re-
provação não é elemento constituinte e condi-
zente para a proposta ora destacada. Então, o 
que fazermos com os alunos que, independente 
do sistema, não exalam o vislumbre de um su-
jeito escolar moderno? Citamos moderno por-
que ainda temos um imaginário ideal de aluno. 
Várias são as propostas paralelas, ideo-
logicamente baseadas na “pedagogia do suces-
so” e no “extra pertencimento padronizado”, 
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com o intuito de incluir estes indivíduos que, 
mesmo com a desseriação, não acompanhavam 
o fluxo escolar continuamente. Junto às turmas, 
a caracterização não apenas da exclusão esco-
lar e sim de toda a demanda de exclusão social: 
a marginalização social, praticamente, é aprisi-
onada num só espaço, que, na “homogeneiza-
ção da exclusão” pretende encaminhar os indi-
víduos novamente ao fluxo escolar, considera-
do, modernamente, como regular. Supostamen-
te incluímos, excluindo com o objetivo de, pos-
teriormente, enquadrá-los no fluxo escolar re-
gular e ideal, de fato, moderno. Em outras pa-
lavras,   
(...) a exclusão muitas vezes vem de seu in-
 terior (...) (SILVA, 2008, p. 37). 
 
Então, ao longo do tempo citado na 
presente introdução, além de permearmos por 
reflexões, percebemos que as respectivas clas-
ses caminhavam rumo à legitimação de um 
status quo, pois algumas questões do cotidiano 
não permitiam, ou melhor, impediam o retorno 
daqueles alunos ao chamado fluxo escolar re-
gular, talvez por questões estruturais, como por 
exemplo, a escolha do professor para lecionar 
nas referidas classes, geralmente imposta e 
caracterizada como sanção, pois havia resistên-
cia em trabalhar nas referidas classes por conta 
da conseqüente homogeneização de problemas 
sociais; questões políticas, como a ausência de 
um investimento mais amplo na formação con-
tinuada destes profissionais que encontravam 
inúmeras dificuldades em sua jornada pedagó-
gica, até mesmo material, muitas vezes depen-
díamos da doação de materiais da comunidade 
do entorno, caracterizando a ausência do Esta-
do, por fim o desejo de encontrar os demais 
docentes na mesma situação com vistas a tro-
car experiências e tentar equilibrar as expecta-
tivas quais sejam. Contudo a maior angústia 
estava depositada na dinâmica de enturmação, 
na qual um elemento da Coordenadoria Regio-
nal de Educação marcava um encontro com os 
professores da etapa final do 1º Ciclo com o 
propósito de definir o rumo escolar dos alunos: 
se iriam prosseguir no fluxo regular ou se seri-
am desviados e encaminhados para tais clas-
ses. Havia uma grande discrepância de critérios 
dessas enturmações, em virtude de uma enor-
me dificuldade docente em perceber a aprendi-
zagem dos discentes no Ciclo. Esta conjuntura 
caracterizou estes grupos/indivíduos como o 
depósito de problemas sociais. 
 
2. A LEGITIMAÇÃO DO FRACASSO NO  
UNIVERSO ESCOLAR NAS CLASSES ORI-
UNDAS DAS DISTORÇÕES DE FLUXO ES-
COLAR 
 
Com a meta de iniciarmos uma reflexão 
mais profunda e específica, cabem algumas 
perguntas, a saber: Por que as classes providas 
das distorções de fluxo escolar são, quase sem-
pre, consideradas as mais difíceis? Por quais 
razões são difíceis? Por conta da indisciplina? 
Da violência na sala de aula? Difíceis por conta 
das dificuldades de se estabelecer uma apren-
dizagem? Por caracterizarem uma exclusão? 
Por que eram negadas pelos docentes (com 
algumas raras exceções)? Estariam nestas in-
dagações as raízes de uma série de conflitos e 
insatisfações no cotidiano das escolas?!? Ob-
servando as narrativas docentes também per-
cebemos que, eles, em sua primeira impressão, 
se apropriavam de um antigo discursivo que 
“aqueles – os alunos – eram irrecuperáveis”, 
procuravam assim, justificar a denominada e 
especulativa “ausência de aprendizagem”.  
Há nas classes, em destaque, uma rea-
lidade híbrida imbuída em situações diversas; 
simples e/ou complexas. Situações pelas quais 
já passamos, outras não. Múltiplas formas de 
aprendizagem, múltiplas formas de vida, e, por 
conseguinte, de sujeitos. Mas realidades que 
refletem uma crise de sentido, uma crise não 
apenas pragmática, porém um tanto paradig-
mática, uma vez que o cartesianismo, enquanto 
absoluto, não nos contempla mais, cedendo o 
lugar ao pluralismo, imerso numa possibilidade 
de escolhas. 
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Atualmente, vivemos e convivemos com 
essa crise, delineada pela era das incertezas, 
entretanto, por vezes, é necessário, resgatar a 
simplicidade das perguntas de Rosseau: “Quem 
sou eu? De onde venho? Para onde vou?” A 
racionalidade e a certeza da era moderna não 
nos satisfazem mais, plenamente, como anti-
gamente, ou seja, a crise do sentido, relaciona-
se à popular crise de valores. Não defendemos 
aqui um academicismo, tampouco uma postura, 
exclusivamente relativista. A exatidão cartesia-
na, enquanto verdade absoluta e onipotente 
nos angustia, porém a incerteza nos causa an-
siedade. Como nos esclarece Oliveira (2003), 
que busca em Morin um sentido para tal mo-
mento: 
(...) o que Morin chama “a inseparabilidade 
 da ordem e da desordem”: não vivemos num 
 mundo ordenado, mas num mundo que 
 comporta ordem (“que permite a previsão”) 
 e desordem (“que traz a angústia da incerte-
 za diante do incontrolável, do imprevisível, 
 do indeterminável”), num entrelaçamento 
 múltiplo e complexo, que nos leva à busca 
 de uma nova ordem, que ele chama de orga-
 nização (ordem organizacional produzida de 
 “agitação, turbulências e turbilhonamen-
 tos”). (p. 175) 
 
 
Definir os valores que devem permear a 
formação do cidadão, frente a isso tudo, seria 
um tanto arbitrário, já que os sentidos não 
promovem uma visão unilateral. Não nos cabe 
uma moral e nem tampouco um civismo, mas 
sim um pensamento ético como um exercício à 
inexatidão conduzida pela vida; portanto fun-
damental à formação do cidadão, esta é a única 
certeza no universo incerto no qual vivemos. 
Assim, é possível constatar a multiplicidade de 
significados de sentidos aos valores defendidos 
na pós-modernidade, por outro também se tor-
na necessário considerar como ponto de partida 
valores que podem ser comuns à humanidade e 
que ainda persistem mesmo com as inúmeras 
transformações sociais em todos os territórios 
do mundo. A determinada “crise” de valores 
também associa-se à noção de inclusão em 
Educação. 
Portanto, o mal estar docente tem ori-
gem nesta transição paradigmática, que rompe 
com os estigmas da modernidade e mergulha 
em situações desconhecidas (por vezes até 
conhecidas, porém não vivenciadas). Um mun-
do um tanto complexo, onde o quebra-cabeça 
da vida só será (re)estabelecido perante a uni-
ão das partes num todo harmonioso. Uma rela-
ção em cadeia: são essas incertezas que retira-
rão o processo escolar da rotina. 
MORIN (1997) reforça este pensamento 
quando cita Pascal:  
(...) considero ser impossível conhecer o to-
 do, tampouco conhecer o todo sem co nhe
 cer as partes (p. 37). 
 Devemos conhecer a turma em sua to-
talidade, contudo não devemos esquecer as 
partes desse todo, os alunos com que trabalha-
remos, imbuídos de culturas diversas. A dife-
rença soma. É preciso uma visão capaz de situ-
ar o conjunto. Construir pontes que em um 
mundo incerto, edifiquem novos paradigmas. 
 
3. OS FAZERES E SABERES NAS CLASSES 
DE DISTORÇÕES DE FLUXO ESCOLAR: A 
OBSERVAÇÃO PARTICIPANTE 
 
Em 2003, tínhamos três turmas de Pro-
gressão, na época, ainda havia a divisão em 
Progressão I e Progressão II. Lecionamos na 
Progressão II, em uma turma esta com 23 alu-
nos, a maioria adolescente, que estavam há 
muitos anos na escola, inclusive oriundos do 
Programa de Aceleração da Aprendizagem. 
Poderíamos dizer que cada um deles es-
tava alfabetizado, no sentido de decodifi-
car/codificar a língua escrita, necessitavam, 
todavia, de um apoio específico na construção, 
no que diz respeito a coesão textual e organi-
zação de idéias. 
Ao realizarmos a diagnose, percebemos 
as características principais dos estudantes. Foi 
a partir daí que embasamos todo o nosso tra-
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balho. Detectamos que a clientela apreciava 
muito as novelas televisivas. Inclusive, eles, os 
alunos, acompanhavam a sequência e sabiam, 
com antecedência, dos acontecimentos. Uma 
das produções bastante observadas na turma 
foi sobre a novela “Mulheres apaixonadas”. 
Especificamente, a cena em que uma mulher 
fora atingida durante um tiroteio no Leblon. 
Tudo partiu de uma roda de leitura, que acon-
tecia toda terça, e a cada semana, com periódi-
cos diferentes. Havia uma matéria, sobre a fil-
magem, pela qual a turma se interessou, por 
isso decidiu ler o artigo. Como o tempo não era 
suficiente para a leitura na íntegra de todas as 
reportagens, apenas um voluntário leu e os 
demais se manifestaram, com o intuito de rela-
tar casos de violência já vivenciados por eles ou 
por alguém. Iniciamos a produção de texto, que 
já apresentava um tópico frasal, a fim de pro-
vocar algumas idéias na classe: A cidade do Rio 
de Janeiro está muito violenta porque... Inte-
ressante foi quando um dos participantes fez 
menção ao filme “Cidade de Deus”. O silêncio 
foi unânime, queriam, pois, ouvir o colega.  A 
experiência foi muito produtiva, posto que os 
presentes desejavam fazer algum tipo relato . 
Bem, aquela aula durou mais de duas horas, 
mas com certeza foi significativa e produziu 
conhecimento. Esse é o cerne da questão. 
Outra situação interessante foi na época 
das Olimpíadas, quando propusemos aos estu-
dantes um mural esportivo, com as notícias dos 
jogos. A empolgação foi contagiante, mesmo 
quem não trouxe a reportagem, assistiu ao 
noticiário em casa, para no dia seguinte infor-
mar aos colegas. No fechamento desse traba-
lho, fizemos uma competição, então dividimos a 
turma em dois enormes grupos, cuja tarefa era, 
alternadamente, montar o alfabetário dos es-
portes. Como havia esportes que não lembra-
vam, os representantes de cada grupo procura-
ram a professora de Educação Física; assim 
completaram o alfabetário. Sem ajuda da do-
cente o time ganhava dois pontos; com ajuda, 
o time ganhava apenas um ponto. Os alunos 
ficaram muito empolgados. A proposta de en-
cerramento da atividade seria recortar as letras 
de revistas até formarem as palavras que com-
punham o alfabetário. O mais interessante foi o 
relato da professora de Educação Física que, 
posteriormente, procurou a coordenação e dis-
se estar emocionadíssima. 
As produções de textos elaboradas não 
eram perfeitas, pois ainda no término do ano 
letivo, havia escritas com marcas da oralidade. 
A expressão “aí” era uma constante em cada 
frase. Palavras repetidas e seguidas também 
eram muito comuns. Desconheciam as ortogra-
fias mais complexas, tais como: bicicleta, gra-
vata, flamengo entre outras. Apresentavam 
dificuldades em conjugar o verbo. Mas... produ-
ziam... Não eram nulos.  Rompemos a primeira 
barreira! 
Em 2004, iniciamos o ano letivo com 
quatro turmas de Classe de Progressão, com 
alunos oriundos não só do Ciclo de Formação e 
da Progressão da própria unidade, mas também 
com alguns poucos oriundos de outras unida-
des. As turmas eram geralmente bastante hete-
rogêneas, tanto no nível de desenvolvimento de 
cada criança, como em idade (de nove a cator-
ze anos). Na avaliação de todas as professoras, 
esses dois fatores, geravam conflitos de inte-
resses e dificuldade de se estabelecer uma prá-
tica que atendesse as necessidades individuais 
específicas de cada faixa etária, já que promo-
viam a conflitos pessoais entre aluno e pais de 
alunos devido ao convívio de crianças com ado-
lescentes.  
As turmas apresentavam grupos com di-
ferentes perfis, por exemplo, identificamos que 
algumas crianças estavam na Progressão por-
que realmente faltavam atingir os objetivos 
esperados para a 3ª série, porém apresenta-
vam um ritmo de aprendizagem “normal”. Por-
tanto concluímos que a alfabetização não fora 
concretizada por alguma “lacuna” na qualifica-
ção profissional dos professores; outras esta-
vam na Progressão porque apresentavam muita 
resistência ao processo escolar (moderno), ou 
seja, recusavam-se a fazer qualquer atividade 
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proposta, pouca freqüência; sem total apoio 
familiar. As demais, com dificuldades de apren-
dizagem. 
Antes de qualquer trabalho específico de 
construção de leitura e escrita e conceitos lógi-
co-matemáticos, fora necessário, de forma con-
tínua e incansável, atenção ao desenvolvimento 
social dos grupos. 
Enfocamos o trabalho em reflexões so-
bre o próprio comportamento: O que faço? Por 
que faço? Para que faço? Como faço? Discuti-
mos sobre a violência, verbal e física, sobre o 
desrespeito e preconceito. Os alunos tiveram de 
receber orientações de convívio social tais como 
andar, sentar, comer, falar, conviver, brincar, o 
que envolveu bastante tempo. Isso fora viven-
ciado sistematicamente, nos momentos oportu-
nos. Uma das estratégias adotadas foi a seguin-
te: as Classes de Progressão sempre desciam 
primeiro para a merenda/recreio. Esse momen-
to era perfeito para docente e turma, juntos, 
ampliarem tais práticas de convívio social. 
Optamos por iniciar a alfabetização do 
grupo mesclada com métodos  já conhecidos, 
todavia  contextualizando, assim como fazia o 
educador Paulo Freire, na tentativa de perceber 
a melhor forma de construir o conhecimento 
dos alunos. 
Os resultados foram perceptíveis, posto 
que reduziu em 2005, para três turmas de Pro-
gressão, porém com um novo atenuante: uma 
turma de Ciclo Final fora inteira para a Classe 
de Progressão.  
Também tivemos algumas experiências 
positivas em 2005. Um exemplo foi o dia 1º de 
abril, cuja data, em meu planejamento, foi des-
percebida. Ao chegar à sala, fui surpreendida 
por uma “pegadinha”, a turma combinou um 
susto com uma barata de plástico! A cena pro-
vocou gargalhadas. Tendo em vista o princípio 
da flexibilidade do planejamento, reformulamos 
a aula, resgatando nossas “redes de subjetivi-
dades”, utilizando uma música da Xuxa, cha-
mada “Quem quiser que conte outra”, na qual 
retrata uma sequência de mentiras absurdas. 
Depois de explorar os elementos de estrutura-
ção de escrita das palavras ali contidas, suge-
rimos a seguinte atividade: Cada aluno pensari-
a/inventaria uma mentira, num lado da folha 
representaria por meio de um desenho, no lado 
inverso, escreveriam a mentira. O desafio era 
que nós só poderíamos olhar o desenho e ten-
tar adivinhar a mentira inventada. Foi contagi-
ante. Todos muito concentrados tentavam ela-
borar as mentiras. O objetivo inicial da ativida-
de era fazê-los perceber que a escrita é mani-
festação do pensamento. Algumas histórias 
inventadas me chamaram a atenção: 
a) O aluno “A” desenhou uma sequência 
de imagens que retratava a morte do Papa – 
hospitalizado na época. Dois detalhes interes-
santes retratavam a hierarquia, desenhou uma 
coroa na cabeça da Sua Santidade; e na última 
cena desenhou o Papa, dentro de um caixão. 
b) A aluna “B” desenhou uma menina 
que brincava sozinha com o semblante triste. 
Até então não havia entendido qual mentira 
seria aquela, a explicação foi seguinte: “Tia, 
lembra que eu pedi pra fazer o dever de casa 
na aula, porque eu não tinha ninguém para me 
ajudar em casa? Então, agora minha prima tá 
morando lá em casa, não fico mais sozinha, ela 
estuda e brinca comigo, enquanto minha mãe 
está trabalhando!” 
c) O aluno “C” desenhou uma criança 
soltando pipa num morro, afirmou que era ele 
próprio. Então perguntamos se ele soltava pipa 
no morro; respondeu-nos que sim. Indagamos 
se era uma verdade ou uma mentira, respon-
deu mentira. Na segunda tentativa, o mesmo 
estudante desenhou um menino que jogava 
bola e, afirmou novamente ser ele. Mais uma 
vez questionamos se ele fazia aquilo. Ele res-
pondeu afirmativamente. Ratificamos que era 
uma verdade, e não uma mentira. Resolvemos 
intervir e perguntamos se ele tinha asas e se 
sabia voar. A resposta foi negativa, aquilo sim 
seria uma mentira. Após a compreensão, o alu-
no desenhou um menino com asas voando no 
céu... O mais interessante dessa situação é que 
ele desconhecia o conceito de verdade e menti-
ra, muitas vezes cobrado por nós professores 
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como um conhecimento já internalizado, até 
por conta mesmo da faixa etária. 
 
Além de acompanhar a aprendizagem 
das turmas de Progressão, a Coordenação da 
escola criou um novo foco de trabalho, investir 
no Ciclo. As professoras encaminhadas para as 
respectivas turmas estavam com a missão mais 
importante de todos os anos da escola, NÃO 
permitir que alunos saíssem do percurso normal 
de aprendizagem e fossem alocados nas Clas-
ses de Progressão. Não no sentido preconceitu-
oso de frequentar a Progressão, mas sim acre-
ditar que todos são potencialmente capazes. 
Então optamos por ter três turmas no horário 
integral no Ciclo: uma de Ciclo Inicial, uma In-
termediário e outra de Ciclo Final. Sabíamos 
que o resultado não seria imediato, porém, a 
longo prazo. Um investimento que traria resul-
tados. A complementação pedagógica que a-
contecia no segundo horário dessas turmas 
estava relacionada às Artes e aos Temas Trans-
versais, previstos nos Parâmetros Curriculares 
Nacionais. 
 
Enquanto isso, os professores de Pro-
gressão se reuniam semanalmente, fora de 
seus horários de trabalho para estudar, trocar 
idéias, expor suas angústias e, principalmente, 
planejar. Mas planejar com cuidado, atentos 
aos objetivos, sem queimar etapas, respeitando 
também as individualidades de nossos alunos, 
na perspectiva de que sempre há fazeres e sa-
beres possíveis, desde que haja o compromis-
so. 
 
 
CONCLUSÃO 
São necessárias determinadas rupturas 
para problematizarmos a funcionalidade de 
produção de desigualdade, fracasso e margina-
lização. Nosso grande desafio é ultrapassar as 
barreiras da lógica que intensificam e legitimam 
a exclusão. De nada vale a pena então incluir 
no sistema de ensino se ainda excluímos do 
acesso e construção pela cidadania. Incluir é 
muito mais que matricular um indivíduo na es-
cola... Incluir é acreditar numa educação popu-
lar e romper paradigmas lineares e cartesianos. 
Inclusão não se reduz ao enquadramento em 
padrões estabelecidos e normativos. 
A multiplicidade pode reinventar a esco-
la, assim como pode homogeneizar e restringir 
as diferenças, uma das mil faces da materiali-
zação de ordenamento hierárquico. Entender 
como o sujeito se compreende é oferecer con-
dições para a resiliência: 
 
Frequentemente usado na mecânica 
e física, este termo é entendido como a pro-
priedade dos materiais retomarem a sua 
forma inicial depois de submetidos a pres-
sões. Diremos que um elástico é resiliente 
se, depois de ser submetido a extensão, vol-
tar à forma inicial (...) Em Psicologia, resili-
ência é entendida como a capacidade de re-
sistir às adversidade humanas. Trata-se de 
uma qualidade de resistência e de perseve-
rança do ser humano face às dificuldades da 
vida (...) A resiliência é uma capacidade u-
niversal que permite ao indivíduo, grupo ou 
comunidade, prevenir, minimizar ou ultra-
passar as marcar ou efeitos da adversidade 
(PEREIRA, 2001, p. 87) 
 
O entorno, enquanto inclusão, contribui 
para o desenvolvimento da resiliência.  Se ne-
gamos os fazeres e os saberes, nos condena-
mos à contramão da resiliência. Assim, pensar 
em práticas pedagógicas pós-modernas é indis-
pensável para a superação do fracasso escolar 
e exclusão social. As práticas pós-modernas se 
pautam em currículos praticados e não em cur-
rículos pré-determinados e padronizados. OLI-
VEIRA (2003) salienta esta mudança afirmando 
que  
 É preciso romper alguns dos nós 
 cegos de nossas redes de saberes, que regu-
 lam o que podemos perceber, e cristalizam 
 nossas redes de conhecimentos, tornando-as 
 ilusoriamente completas e metodológica-
 mente inoperantes, porque imóveis” (p. 74).  
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A necessidade de mudança é urgente, 
pois não é mais possível continuar com os mo-
delos pré-determinados de currículo, sob pena 
de o papel da educação ter assumido instâncias 
de formação. Então, um currículo 
  
prudente para uma vida decente (OLIVEI-
 RA apud SANTOS, 2003, p. 53) 
 
seria o pilar de uma proposta educacional, es-
sencialmente resiliente, que propõe o diálogo 
entre conceitos significativos dos diversos com-
ponentes curriculares, enquanto ambiente vivo 
de aprendizagem, por meio de práticas que 
visam a plenitude da cidadania, fornecendo aos 
indivíduos subsídios na montagem da capacida-
de de adaptação às novas situações da socie-
dade, em constante mudança. O movimento de 
cidadania se nutre das possibilidades democrá-
ticas e autônomas, na construção e entrelaça-
mento de saberes híbridos, diversificados em 
prol de uma consciência mais holística, mais 
global, sempre analisando as partes que com-
põem este todo. Em outras palavras, 
  
(...) um currículo escolar que  permita nes-
 te processo de tensões, discussões e confli-
 tos, aos sujeitos dialogarem sobre suas  pró-
 prias  contradições para escreverem jun tos a 
 escola que desejam, a escola  que faça 
 sentido (ALBUQUERQUE, 2006, p. 110). 
 
Pensar de forma complexa a escolarização des-
sas crianças é um desafio. O trabalho educativo 
nestas classes, além de formação técnica, re-
quer paixão, ser politizado, envolve sentimen-
tos e, principalmente, intuições. O projeto atual 
de escola deve incorporar a realidade do aluno 
ao seu cotidiano pedagógico. O trabalho nestas 
classes deve se pautar num compromisso políti-
co, para que a inclusão não modele uma exclu-
são.Ω
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RESUMO - Este artigo discute o filme Encantadora de Baleias que narra a sofrida história de um po-
vo – os Maori. O enredo explora a tensão entre o desejo de manutenção da tradição e a necessidade 
de incorporação do novo de modo a despertar, no expectador/leitor, a reflexão sobre os caminhos 
éticos para a construção da História e da Cultura. Para analisar a dinâmica entre História e Cultura 
convocamos as vozes de Bakhtin (1992; 2003; 2005) e de Perelman (1999; 2005), cujas teorias a-
pontam a alteridade – presença do outro – como caminho para o desenvolvimento do conhecimento 
e sustentam que a palavra, porque está sempre atravessada por um contexto e sentidos historica-
mente constituídos, não é neutra, ao contrário, carrega uma plurivalência de sentidos, que são dados 
nos discursos e práticas socialmente justificados. 
Palavras-chave: Encantadora de Baleias; Cultura; Educação. 
ABSTRACT - This article discusses the movie Whale Rider, that tells the painful history of the Maori 
people.  The screenplay explores the tension between the wish for maintenance of tradition and the 
need to incorporate the new, as a way to awake, in the spectator/reader, the reflection over the ethi-
cal ways to build History and Culture. To analyze the dynamics between History and Culture, we cal-
led the voices of Bakthin (1992; 2003; 2005) and Perelman (1999; 2005). Their teories aim the alte-
rity - presence of the other – as a way to evolve the knowledge. They argue that the Word, always 
crossed by historically constituted context and senses, isn’t neutral, carrying, on the contrary, a plura-
lity of significances, given in socially justified speeches and practices. 
Keywords: Whale Rider; Culture; Education. 
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INTRODUÇÃO  
filme da diretora neozelandesa Niki Ca-  
ro, Encantadora de Baleias, conta a 
história de um povo – Maori – que a-
credita ser descendente das baleias. O enredo 
gira em torno da luta de uma menina que alia-
da à tradição de seu povo e vive a angústia de 
ter que entrelaçá-la a novos costumes.  A nar-
rativa apresenta emoções, conflitos, choque de 
gerações e os entraves frente a regras sociais, 
cujo enfrentamento pode ser promissor ao de-
senvolvimento das relações interpessoais e às 
mudanças necessárias a uma maior participa-
ção social de um determinado grupo voltada 
para a constituição de uma cultura coletiva1. 
Na história, Porourangi é o filho do líder 
de uma comunidade Maori, o velho Koro. O 
filme começa com a morte da mulher de Porou-
rangi durante o parto de gêmeos. Juntamente 
com ela, morre o filho homem e, para desgosto 
de Koro, sobrevive a garota – que segundo 
seus valores, não poderia seguir na liderança 
dos princípios da tradição do povo Maori pelo 
fato de ser mulher. 
Porourangi, por não suportar a dor da 
perda e as cobranças de Koro, seu pai, para 
que tivesse novo filho homem que pudesse 
cumprir com o papel e a função social destina-
das ao primogênito (já que este havia nascido 
morto), afasta-se de sua comunidade e parte 
em viagem à Europa. Entretanto, deixa a filha 
sob os cuidados dos avós paternos (Koro e 
Flowers),  mas não sem antes batizá-la com o 
nome de Paikea –  nome do grande herói do 
povo Maori, aquele trazido pelas baleias até a 
praia e que deu início à tribo –, contra a vonta-
de de Koro. 
Apesar da raiva por ela ter sobrevivido 
em vez do menino, Koro se afeiçoa à neta, mas 
                                                 
1
 Embora o termo cultura coletiva possa sugerir uma re-
dundância, seu uso reforça a idéia de Bakhtin (2003) 
sobre o aspecto dialético e polifônico da palavra, sem-
pre dirigida a um interlocutor específico numa situação 
específica, sujeita a pronúncias, entonações, interpreta-
ções e alusões distintas. 
mesmo assim não permite que Paikea participe 
de nada relacionado à liderança da comunida-
de, por se tratar de uma atividade exclusiva-
mente masculina, até então. Koro sofre em não 
ter por perto seu sucessor, seu filho Porourangi 
pai de Paikea, então, tenta conseguir entre os 
meninos da tribo alguém que tenha coragem, 
força e sabedoria suficientes para ser o próximo 
chefe, mesmo não sendo descendente seu. 
Koro passa a treinar e testar os meninos 
da comunidade, mas impede a participação de 
Paikea – que além de se interessar pelas tradi-
ções de seu povo, mostra-se muito esperta e 
capaz. No entanto, Paikea não se satisfaz com 
o destino a ela reservado e transgride, reali-
zando seu próprio treinamento com a ajuda de 
seu tio Rawiri, outro que sempre foi ignorado 
por Koro, apesar de mostrar profundo conheci-
mento sobre as artes de um líder e grande inte-
resse pela cultura Maori. 
Paikea sente que é sua tarefa liderar o 
povo e passa a desafiar as decisões do avô, até 
que chega o ponto de provar sua total capaci-
dade para a liderança e para a preservação da 
cultura de seu povo, ao mesmo tempo em que 
aponta para a intolerância, intransigência e 
resistência de Koro às novas necessidades e às 
mudanças. 
Apesar das resistências do avô Koro, Paikea 
não desiste de ser o que ela considera funda-
mental à manutenção daquele povo, que com a 
chegada da cultura ocidental, encontra-se ame-
açado no encaminhamento da Historia futura 
que os envolve: a perda da tradição e a ausên-
cia de um sentimento de coletividade. 
Portanto, Encantadora de Baleias é um 
filme que utiliza as tradições de um povo para 
nos apresentar o belo drama de uma garota de 
11 anos que tem que lutar contra o descrédito 
de seu avô e, ao mesmo tempo, conseguir um 
modo de impedir que sua comunidade fique 
cada vez mais desunida. O inusitado é que Pai-
kea luta contra as tradições que a impedem de 
participar da sociedade para tentar salvar estas 
mesmas tradições. 
 
O 
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Escola: lugar de escolha sobre os fun-
damentos para a ação  
 
A primeira vista, pode parecer que esse 
filme em nada se ligue aos problemas educa-
cionais das escolas. Mas, ao contrário, ele nos 
oferece a oportunidade de rever nossas crenças 
e de refletir o quanto, muitas vezes, imersos na 
pressa do cotidiano, não nos damos conta de 
que poderíamos realizar as ações pedagógicas 
de forma diferente e que, por resistência ou 
mesmo comodidade, nos agarramos a um fazer 
já conhecido e, portanto, ausente de novas 
possibilidades de reflexão e ação. 
Na trama dessa família – ou dessa co-
munidade, se preferirmos – podem-se identifi-
car diversas situações presentes na realidade 
escolar, com as quais dificilmente relacionamos 
a dificuldade que o ser humano tem de encarar 
o novo que, ainda, não tomou forma e que não 
tomará, senão na assunção dele nas práticas 
sociais dos agentes que o engendram e o reco-
nhecem como necessário e, a partir daí, possa 
fazer parte do que se denomina de prática cul-
tural. É o que Laraia (2005) nos diz quando 
ressalta que o tempo é fundamental para a 
análise de uma cultura: 
(...) uma moça pode hoje fumar tranqüila-
 mente em público, mas isso somente é pos-
 sível porque antes dela numerosas jovens 
 suportaram as zombarias, as recriminações, 
 até que estas se esgotaram diante da nova 
 evidência. Por isso, num mesmo momento é 
 possível encontrar numa mesma sociedade 
 pessoas que têm juízo diametralmente opos-
 tos sobre um novo fato. 
(...) cada sistema cultural está sempre 
em mudança. Entender esta dinâmica é im-
portante para atenuar o choque entre as ge-
rações e evitar comportamentos preconcei-
tuosos. Da mesma forma que é fundamental 
para a humanidade a compreensão das dife-
renças entre [culturas] diferentes, é necessá-
rio saber entender as diferenças que ocorrem 
dentro de um mesmo sistema. Este é o único 
procedimento que prepara o homem para en-
frentar serenamente este constante e admirá-
vel mundo novo do porvir”. (LARAIA, 
2005: 99, 101) 
Articular o filme a Encantadora de balei-
as à Educação permite-nos focalizar vários pon-
tos, como por a relação passado – futuro – 
presente e a atuação da escola. A figura do avô 
representa a tradição que não pode ser ignora-
da nem perdida. A menina, por ser a mulher e 
não o primogênito, não se constitui como líder 
no presente. Ao passo em que, a articulação 
entre passado e presente é o que dá forma e 
dinâmica ao futuro – à História. E é justamente 
isso que Paikea faz durante a sua trajetória na 
narrativa do filme, busca elementos da memó-
ria coletiva para a construção dos argumentos 
necessários às mudanças futuras. 
Lembrando Benjamin (1996), a memória 
tira o passado da estagnação, colocando-o em 
movimento e ligando-o ao presente. Nesse ca-
so, as incursões de Paikea na História de seu 
povo permitem a recuperação da experiência 
singular do grupo para reavivá-la na procura 
por respostas à indagação central deste artigo: 
em que medida resistências e mudanças ali-
mentam a cultura e a história de um povo? 
De forma concisa, com a autoridade 
da velhice, em provérbios; de forma prolixa, 
com a sua loquacidade, em histórias; muitas 
vezes como narrativas de países longínquos, 
diante da lareira, contadas a pais e netos. 
Que foi feito de tudo isso? Quem encontra 
ainda pessoas que saibam contar histórias 
como elas devem ser contadas? Que mori-
bundos dizem hoje palavras tão duráveis que 
possam ser transmitidas como um anel, de 
geração em geração? Quem é ajudado, hoje, 
por um provérbio oportuno? Quem tentará, 
sequer, lidar com a juventude invocando sua 
experiência? (BENJAMIN, 1996, p. 114) 
Assim, o passado deixa de ser uma e-
numeração desabitada para se configurar na 
tentativa de retomar aquilo que nele solicitava 
outro desenlace, dessa forma, permitindo que a 
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história escrita no passado seja lembrada no 
presente e passe a fazer parte da escritura des-
te presente, que um dia será também passado, 
só que quando escrito quebra com a cronologia 
de história linear e instaura a história dialética 
que não cessa jamais. A história concebida des-
sa forma permite o transitar por ela, bem como 
sua afirmação ou recusa. 
 
 
Bases teóricas para o desenvolvimento do 
conhecimento e para o diálogo travado 
com o outro no espaço da formação 
 
Outra analogia possível de ser estabele-
cida entre o filme e a escola: encantar baleias 
significa seduzir os pares para a condução do 
conhecimento. O título do filme que por si só 
nos remete a um pensamento: o que é encan-
tamento? Toda formação passa pela sedução, 
pelo encantamento do outro. Como abordar os 
conhecimentos necessários à formação sem 
que estes passem a ser objeto do desejo dos 
educandos?  Na escola também existem muitas 
histórias sendo contadas. São as histórias de 
vida de cada um de nós educadores e são as 
histórias dos nossos educandos, afetadas por 
muitas vozes – como no caso de Paikea, da 
tradição e do novo. Então, não há um só em 
cada um de nós, somos muitos, somos vários, 
somos plurais. Por essa razão, não se pode ater 
as problematizações a uma única visão de 
mundo ou concepção. Ao contrário, requer que 
se vá em direção ao diferente – o outro – e que 
se procure pela condição que amarra as partici-
pações sociais à trama coletiva. No caso do 
filme, se o desejo é encantar baleias, é preciso 
acreditar na capacidade de encantá-las e na 
capacidade delas de serem encantadas para 
que os objetivos traçados sejam alcançados. 
Metaforicamente, podem-se transferir os senti-
dos dados ao desejo e ao objetivo às relações 
próprias do espaço de formação que envolve 
diferentes atores – formador e formandos – e 
diferentes contextos na busca pelo conheci-
mento. 
Nesse sentido, o conhecimento jamais 
será objeto de uma visão absoluta de verdade, 
mas trará a marca da provisoriedade que abar-
ca o debate razoável existente entre o objeto 
do conhecimento e o desejo de quem o quer 
conhecer. Essa dinâmica garante que os rumos 
do conhecimento abarquem tanto o contexto 
no qual o objeto a ser conhecido se insere – a 
tradição – como as potencialidades de concebê-
lo de modo diferente – o novo. Dessa forma, a 
dialética entre tradição e novidade impede a 
fragmentação do conhecimento, porque o a-
borda na sua relação com a alteridade. 
O afã de garantir um papel principal pa-
ra um único e absoluto objetivo acaba por invi-
abilizar outros caminhos, novas maneiras de 
fazer. Não há como negar os valores, regras e 
normas existentes, porém existe a possibilidade 
de uma transformação destes sem que os ali-
cerces sejam esmagados ou dilacerados, mas 
se renovem num tecer permanente, onde os 
fios se completam e não se dividem, ainda que 
a partir do conflito, da emoção e da razão que 
sustenta a ação. 
O filme Encantadora de Baleias e a his-
tória de suas personagens remetem a reflexão 
aos diferentes papéis desempenhados no inte-
rior da escola. O papel da escola é o de promo-
ver aprendizagens, fomentar o desenvolvimento 
do conhecimento, valorizar as diferentes opini-
ões sobre os fatos e as coisas, respeitar e pro-
blematizar os princípios que levam a construção 
de uma sociedade justa e digna para todos .O 
estabelecimento de vínculos solidários e coleti-
vos faz-se essencial, porque ninguém aprende 
nada sozinho. A escola, então, deve buscar seu 
sentido nas marcas que pretende deixar à hu-
manidade. Por isso, deve recorrer à dialética 
existente na dinâmica entre alteridade e de 
identidade, o que se realiza no diálogo com o 
outro e na procura por sentidos à pratica cultu-
ral. 
Benjamin (1994), em Experiência e Po-
breza, aponta para a força do discurso no res-
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gate da história e na produção do conhecimen-
to. Discurso este que não encerra o sentido, 
mas ao contrário, permite que seja procurado 
pelo outro, provocando possibilidades outras de 
interpretação da história. 
(...) um velho que no momento da morte re-
 vela a seus filhos a existência de um tesouro 
 enterrado em seus vinhedos. Os filhos ca-
 vam, mas não descobrem qualquer vestígio 
 do tesouro. Com a chegada do outono, as 
 vinhas produzem mais que qualquer outra na 
 região. Só então compreenderam que o pai 
 lhes havia transmitido uma certa experiên-
 cia: a felicidade não está no ouro, mas no 
 trabalho. (BENJAMIN, 1994, p. 114) 
Muitas vezes o fazer aligeirado da escola 
não favorece a valorização da história passada, 
mas funda uma história imersa no tempo pre-
sente que ressalta a produção, a performance, 
a rapidez, a superficialidade de conhecimento. 
Cada qual dos agentes presentes na história 
atual da educação deve, segundo essa visão, 
procurar seu lugar na esfera das expectativas 
sociais, sendo facultado a eles a responsabili-
dade pelo sucesso ou pelo fracasso de seu futu-
ro. Benjamin (1994) se contrapõe a essa moda-
lidade de experiência, questionando a respon-
sabilidade coletiva na construção dos sentidos 
da história, e pergunta:  
 Pois qual o valor de todo o nosso 
 patrimônio cultural, se a experiência não 
 mais o vincula a nós? (p. 115). 
 Ele diria que é a pobreza da experiência 
e perguntaria de novo: em que resultará essa 
pobreza de experiência para o homem? 
Ela o impele a partir para frente, a 
começar de novo, a contentar-se com pouco, 
a construir com pouco, sem olhar nem para a 
direita nem para a esquerda. Entre os gran-
des criadores sempre existiram homens im-
placáveis que operam a partir de uma tábula 
rasa. Queriam uma prancheta: foram cons-
trutores. A essa estirpe de construtores per-
tenceu Descartes, que baseou sua filosofia 
numa única certeza – penso, logo existo – e 
dela partiu. (BENJAMIN, 1994, p. 116)  
Se nos dermos conta da fragilidade com 
que o conhecimento vem se caracterizando 
pela prática escolar, se nos dermos conta de 
que a rapidez das ações pode acarretar a “rup-
tura” com a história, que a transmissão mecâ-
nica dos conteúdos anula o outro como autor e 
intérprete da história, certamente, poderemos 
nos recolocar no tempo presente de forma a 
deixar para a coletividade as marcas necessá-
rias ao resgate, compreensão, interpretação da 
história e das experiências. 
A grande possibilidade de referências no 
campo da Ciência, de modo geral, e das Ciên-
cias Humanas e Sociais, particularmente, impõe 
à prática educacional um distanciamento do 
dogmatismo, da verdade evidente e indiscutí-
vel. Por isso, as teorias de Bakhtin (1992; 2003; 
2005) sobre o dialogismo e de Perelman (1999; 
2005) sobre a retórica e a argumentação pare-
cem constituírem-se na possibilidade potencial 
para articulação entre História e Cultura, de 
modo a permitirem a adesão ou a recusa às 
práticas postas em andamento no interior das 
escolas. De um lado, podem-se encontrar rela-
ções de ensino baseadas na diferença de nível 
(que remete à idéia de inferiorida-
de/superioridade) entre os sujeitos e, de outro, 
na diferença de grau (que afirma o caráter es-
pecífico dos papéis e funções dos envolvidos) e 
sustenta o caráter interdisciplinar do conheci-
mento e o complementar das relações sociais. 
Esta última representa a concepção de forma-
ção defendida neste artigo: a dinâmica própria 
entre teoria e prática com base na alteridade e 
no diálogo, onde a convocação do outro ao 
debate cria a demanda de resposta que, por 
sua vez, orienta as ações relativas ao tema dis-
cutido. 
Então, o problema da relação teoria e 
prática não se debruça sobre os procedimentos 
técnicos, mas sobre os argumentos que dizem 
e contra-dizem as diferentes crenças, valores, 
ciências. Pois um raciocínio teórico que se im-
põe como válido, necessita que na sua relação 
com a prática seja verificada a aceitação ou 
recusa por parte do auditório. Sem isso, a rela-
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ção entre teoria e prática perde o elo com o 
desenvolvimento do conhecimento, porque o 
encara como verdade absoluta e inquestioná-
vel, dependente tão somente da demonstração 
lógica, cujo entendimento basta para a mudan-
ça das práticas. 
   No que se refere às práticas educa-
cionais e à formação teórica, a postura dialógi-
ca indica que seu contraponto, o monologismo, 
encara o discurso científico como um texto que 
propõe uma verdade definitiva, ressaltada por 
um único ponto de vista. A teoria da argumen-
tação aponta o caminho mais promissor para o 
desenvolvimento do conhecimento – a proble-
matização deste e sua inserção no campo do 
que é discutível, pois só se discute o que não é 
obvio. O debate gira em torno daquilo que ins-
pira e demanda uma escolha; e o ato de esco-
lher é o mesmo que dar preferência a um ou a 
outro caminho, texto, valor, conteúdo etc. 
 
Bakhtin e Perelman em defesa da alteri-
dade 
Assim, o dar preferência implica dar ao 
outro um lugar na constituição de sua escolha, 
seja ela a respeito de um valor, um fato, um 
objeto, uma vez que a escolha se faz com base 
em diferentes possibilidades. Se não há possibi-
lidades, não há escolhas. Por estes motivos 
Bakhtin (2003) e Perelman (1999) colaboram 
para a constituição de um diálogo mais promis-
sor na construção do conhecimento científico e 
na formação do sujeito. Pois 
o texto só tem vida contatando com o outro 
 texto (contexto). Só no ponto desse contato 
 de textos eclode a luz que ilumina retrospec-
 tiva e prospectivamente, iniciando dado 
 texto no diálogo. (...) Por trás desse contato 
 está o contato entre os indivíduos e não entre 
 coisas. (...) se apagarmos as divisões das 
 vozes, (...) o sentido profundo (infinito) de-
 saparecerá (bateremos contra o fundo, po-
 remos um ponto morto). (BAKHTIN, p. 
 401) 
Esta apreciação de Bakhtin (2003) iden-
tifica-se com o que Perelman (1999) propõe 
sobre a diferença entre opinião e verdade, ca-
racterizada por uma questão de grau e não de 
natureza. A opinião refere-se às crenças acolhi-
das no seio de uma sociedade ou grupo, cujos 
participantes crêem como admitidas por todos 
– o senso comum. A verdade é marcada por 
discursos específicos – científico ou técnico, 
jurídico ou teológico – próprios dos partidários 
de uma categoria ou disciplina, que assinalam o 
corpo de uma ciência. 
 Tanto opinião como verdade veiculam-
se como argumentos dirigidos aos outros e co-
mo justificativas para o que se crê e se defende 
na materialização do debate. Residem, portan-
to, no interior de um auditório e nas enuncia-
ções de oradores e, por isso, se distinguem 
pelo uso proferido por um tipo de linguagem. 
Contudo, apesar da linguagem utilizada ser 
diferente, o acesso ao conhecimento e às opi-
niões acontece do mesmo modo, por adesão a 
argumentos articulados pelo outro. 
Um traço essencial (constitutivo) do 
enunciado é seu direcionamento a alguém, o 
seu endereçamento. (...) o enunciado tem au-
tor (e, respectivamente, expressão, do que já 
falamos) e destinatário. Esse destinatário 
pode ser um participante-interlocutor direto 
do diálogo cotidiano, pode ser uma coletivi-
dade diferenciada de especialistas de algum 
campo (...).(...) modalidades e concepções 
do destinatário são determinadas pelo campo 
da atividade humana e da vida a que tal e-
nunciado se refere. (...) aquele a quem eu 
respondo é meu destinatário, de quem, por 
sua vez, aguardo uma resposta (ou, em todo 
caso, uma ativa compreensão responsiva). 
(...) o enunciado daquele a quem eu respon-
do (com o qual concordo, ao qual faço obje-
ção, o qual executo, levo em conta etc.) já 
está presente, a sua resposta (ou compreen-
são responsiva) ainda está por vir. (BAKH-
TIN, 2003, p. 301-302) 
Para deixar de pertencer a um auditório 
geral próprio, onde impera o senso comum, e 
penetrar num auditório especializado, faz-se 
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necessária a iniciação. E quem realiza a inicia-
ção ao que é desconhecido? O mestre, educa-
dor/formador, porta-voz de um saber específi-
co, cujo lugar garante-lhe a primazia da quali-
dade, que quando reconhecido por aqueles a 
quem é dirigido, legitima-se no discurso que 
será assumido nas práticas sociais tanto especí-
ficas de uma atuação (uma profissão, por e-
xemplo) e, ao mesmo tempo, concorrerá ao 
uso nos espaços cotidianos. 
 O representante da opinião não é deten-
tor de uma racionalidade inferior; o que dife-
rencia o cientista do cidadão comum que emite 
suas opiniões é a linguagem empregada. A se-
paração entre opinião (senso comum) e verda-
de (ciência) procede de uma outra separação 
não menos injusta – a entre retórica persuasiva 
e linguagem científica. A retórica surge como 
caminho de escolha entre diferentes modos de 
se conceber o conhecimento (PERELMAN, 
1999) e, por isso, foi situada no campo da opi-
nião. O que a retórica faz é convidar o outro à 
argumentação sobre coisas que não são evi-
dentes. Pois, se os fatos, as coisas, os fenôme-
nos fossem únicos, não seria preciso debater 
sobre eles, bastaria demonstrá-los, torná-los 
evidentes, sem que fosse preciso recorrer a 
uma justificativa no sentido de dar-lhes tal ou 
qual direção ou solução. 
Entretanto, a necessidade de se justifi-
car um pensamento configura-se como uma 
regra que valoriza e convoca o outro à expres-
são de seu pensamento – o que gera o debate 
e o confronto das crenças, dos valores, das 
opiniões e, inclusive, do conhecimento científico 
em busca das adesões suscitadas pelas teses 
postas na argumentação. Então, pode-se afir-
mar que a argumentação responde pela apro-
ximação entre os sujeitos, pelo respeito às opi-
niões alheias, ainda que sejam passíveis de 
recusa. Recusar é não aceitar, é opor-se, cujo 
reverso é o aceitar, o admitir. Recusar em nada 
se assemelha à desvalorização, à desconsidera-
ção, à negação. Ao contrário, só se recusa a-
quilo que se reconhece. Nesse sentido, nos diz 
Meyer:  
a retórica é a negociação da distância entre 
 os homens a propósito de uma questão, um 
 problema (MEYER 1998, p.27) 
Não seria, então, um equívoco dizer que 
a retórica trata de opiniões e a ciência de ver-
dades? Não seriam tanto opiniões como verda-
des uma questão, um problema sobre o qual 
devemos nos debruçar para que a ela/ele fosse 
possível criar uma alternativa? Opinião não 
produz conhecimento? Conhecimento não se 
faz com opiniões? 
Para Perelman (1999), tanto as opiniões 
como os conhecimentos científicos são resul-
tantes das racionalidades que lhes dão funda-
mento. Abre-se, então, espaço para a discussão 
sobre os motivos que levam à idéia de que opi-
nião pertence à retórica e conhecimento diz 
respeito à ciência. E Perelman (2005) nos con-
vida a percorrer por esse debate proferindo 
uma crítica à evidência incontestável. Crer na 
evidência demonstrada por critérios científico-
metodológicos é, por um lado, reafirmar que a 
verdade é indiscutível, portanto, inquestionável 
e, por outro, que a opinião é fonte de incerte-
zas, portanto, discutíveis. Para Perelman (1999; 
2005), estas teriam sido as justificativas que 
deram fundamento à separação entre retórica – 
o discutível – e verdade – o absoluto. Mas, tal 
cisão impõe outro questionamento: se a verda-
de é absoluta, o conhecimento não se desen-
volve – no sentido da transformação –, ele se 
estabeleceria por novas criações, novas evidên-
cias demonstradas? A resposta implica uma 
questão, no mínimo, de desacordo entre duas 
concepções de conhecimento: ou ele procede 
da dialética entre tese e antítese sobre o co-
nhecimento ou ele só se revela, após a sua 
criação, na reprodução, na repetição, não po-
dendo ser problematizado, reavaliado, repensa-
do, refeito. 
A visão dialética de conhecimento pro-
posta por Perelman (1999) recupera a retórica 
como fonte de produção, pois o debate suscita-
do pelo confronto entre uma tese e o seu con-
traponto (a antítese) faz-se por meio de argu-
mentações em busca de justificativas que visam 
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conquistar o convencimento e a adesão do ou-
tro. 
Se não se admite a validade absoluta 
do critério de evidência, já não há, entre a 
verdade e a opinião, diferença de natureza, e 
sim de grau. Todas as opiniões ficam mais 
ou menos plausíveis, e os juízos que funda-
mentam essa plausibilidade não são, por sua 
vez, estranhos a toda controvérsia. Já não há 
saber objetivo e impessoal (...). O conheci-
mento se torna um fenômeno humano, do 
qual o erro, a imprecisão, a generalização 
indevida nunca estão inteiramente ausentes. 
(PERELMAN, p. 365) 
Então, se a procura pela compreensão 
das relações entre História e Cultura, a partir 
das resistências e mudanças que a caracteri-
zam, isso só se materializa pela consideração 
das muitas vozes que se fazem presentes no 
espaço de formação, a saber, a escola e a soci-
edade, cujos discursos e práticas direta ou indi-
retamente influenciam nossos pensamentos e 
nossas ações. 
 
É nesse sentido que a dinâmica entre 
História e Cultura abarca diferentes discursos e 
abraça a interlocução com o outro, o que ganha 
força e sustentação nas vozes de Bakhtin 
(1992; 2003; 2005) e de Perelman (1999; 
2005). Pois ambos sustentam que a palavra, 
porque está sempre atravessada por um con-
texto e sentidos historicamente constituídos, 
não é neutra, pelo contrário, carrega uma pluri-
valência de sentidos, que são dados nos discur-
sos e práticas socialmente justificados. Assim, 
conforme sugere a narrativa de Encantadora de 
Baleias, deve-se procurar a presença constante 
do outro na constituição dos discursos que são 
postos e que dão suporte às práticas sociais e 
culturais.Ω
 
 
 
 
         Educação e Saúde 
 
Revista  Científica UNIABEU                                                         75            Belford Roxo – RJ  V. nº 2 – p. 75 - 84  jul-dez 2008   
 
 
bReferências Bibliográficasb  
 
ALVES, C. N. O sentido dos argumentos para a formação de coordenadores pedagógicos: caminhos para a a-
proximação entre teoria e prática. Dissertação de Mestrado. Rio de Janeiro: UFRJ/FE, 2007. 
 
BAKHTIN, M. Estética da criação verbal. São Paulo: Martins Fontes, 2003. 
 
___________.  Marxismo e filosofia da linguagem. São Paulo: Hucitec, 1992. 
 
___________. Problemas da poética de Dostoiévski. São Paulo: Forense Universitária, 2005. 
 
BENJAMIN, W. Magia e técnica, arte e política. São Paulo: Brasiliense, 1994. Obras Escolhidas I 
 
___________. Rua de mão única. São Paulo: Brasiliense, 1995. Obras Escolhidas II 
 
LARAIA, R. de B. Cultura: um conceito antropológico. Rio de Janeiro: Jorge Zahar Editor, 2005. 
 
MAZZOTTI, T. B. e OLIVEIRA, R. J. de. Ciências da educação. Rio de Janeiro: DP&A, 2000. 
 
MEYER, M. A problematologia. Portugal, Lisboa: Publicações Dom Quixote, 1991. 
 
MEYER, M. Questões de retórica: linguagem, razão e sedução. Portugal, Lisboa: Nova Biblioteca 70, 1993. 
 
PERELMAN, C. Ética e direito. São Paulo: Martins Fontes, 2005. 
 
___________. Retóricas. São Paulo: Martins Fontes, 1999. 
 
PERELMAN, C. & OLBRECHTS-TYTECA, L. Tratado da argumentação: a nova retórica. São Paulo: Martins 
Fontes, 2005. 
 
 
  
 
 	   	 		 
 
 
 
Cada vez mais os profissionais recorrem à universidade para obter o conhecimento essencial e indispen-
sável à sua evolução no mercado. Para esses, os cursos de pós-graduação tornaram-se uma exigência e um 
diferencial.  
 
A UNIABEU Centro Universitário oferece cursos de pós-graduação focados no interesse dos profissionais 
que buscam a especialização em uma área da formação e a atualização dos seus conhecimentos, além do a-
companhamento dos avanços tecnológicos. Para isso, conta com uma equipe de professores de reconhecida 
qualificação e identificados com as exigências de um mercado de trabalho altamente competitivo e globalizado. 
 
Os cursos são oferecidos em diversas áreas do conhecimento: 
 
 
EDUCAÇÃO 
 
Docência na Educação Infantil e no Ensino Fundamental 
Docência no Ensino Superior 
Educação Física Escolar 
Educação Matemática 
Gestão Escolar e Pedagógica 
História do Cristianismo 
Índios e Africanos na História do  Brasil 
Orientação e Supervisão Educacional 
Psicanálise e Educação 
Psicopedagogia Clínico-Institucional 
 
 
GESTÃO 
 
Gestão de Competências Organizacionais 
Gestão Fiscal e Tributária 
MBA em Controladoria e Finanças Corporativas 
MBA em Gerenciamento de Projetos 
MBA em Gestão de Responsabilidade Social e Ambiental 
MBA em Gestão Empresarial 
MBA em Gestão Estratégica de Serviços 
MBA em Logística Empresarial 
MBA em Marketing 
MBA em Recursos Humanos 
 
 
LETRAS 
 
Exegese Bíblica 
Literatura e Cultura Brasileiras 
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SAÚDE 
 
Anatomia Funcional e Biomecânica: Clínica e Desportiva  
Enfermagem de Alta Complexidade em UTI 
Enfermagem do Trabalho 
Farmácia Hospitalar 
Farmacologia Clinica 
Fisioterapia Pneumofuncional em Terapia Intensiva 
Medicina Desportiva e Ciências da Atividade Física 
Musculação e Treinamento de Força: Biomecânica e Fisiologia 
Programa de Saúde da Família 
 
 
TECNOLÓGICA 
 
Análise, Projeto e Gerência de Sistemas  
MBA em Gerência e Segurança de Redes 
Tecnologia da Produção de Biocombustíveis 
 
 
MULTIDISCIPLINAR 
 
Políticas Sociais 
Terapia Familiar 
Educação e Saúde 
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●UNIABEU Campus 1 – (SEDE) Belford Roxo 
Rua Itaiara, 301 – Centro. 
CEP: 26113-400 – Belford Roxo – RJ 
Tels: (21) 2104-0450  – Fax: (21) 2104-0461 
E-mail: uniabeu1@abeu.com.br 
HUMANAS E SOCIAIS 
- ADMINISTRAÇÃO 
Modalidade: Bacharelado  
- CIÊNCIAS CONTÁBEIS 
Modalidade: Bacharelado 
- GESTÃO EM MARKETING 
Modalidade: Tecnológico 
- GESTÃO AMBIENTAL 
Modalidade: Tecnológico 
- GESTÃO EM RECURSOS HUMANOS 
Modalidade: Tecnológico 
- SERVIÇO SOCIAL 
Modalidade: Bacharelado 
SAÚDE 
- CIÊNCIAS BIOLÓGICAS 
Modalidade: Licenciatura e Bacharelado 
- EDUCAÇÃO FÍSICA 
Modalidade: Licenciatura e Bacharelado 
- ENFERMAGEM 
Modalidade: Bacharelado 
- FARMÁCIA 
Modalidade: Bacharelado 
- FISIOTERAPIA 
Modalidade: Bacharelado 
- NUTRIÇÃO 
Modalidade: Licenciatura e Bacharelado 
 
TECNOLOGIA 
- ENGENHARIA CIVIL 
Modalidade: Licenciatura e Bacharelado 
- ENGENHARIA DE PRODUÇÃO 
Modalidade: Licenciatura e Bacharelado 
- ENGENHARIA QUÍMICA 
Modalidade: Bacharelado 
- QUÍMICA 
Modalidade: Bacharelado 
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●UNIABEU Campus 2 – Escola Superior de Professores / ESP Nilópolis 
Rua Professor Alfredo Gonçalves Filgueiras, 537 – Centro 
CEP: 26525-060 – Nilópolis – RJ 
Tels: (21)3214-8200 – Fax: (21) 2691-1140 
E-mail: uniabeu2@abeu.com.br 
EDUCAÇÃO 
- HISTÓRIA 
Modalidade: Licenciatura  
- LETRAS (PORTUGUÊS/LITERATURA) 
Modalidade: Licenciatura  
- LETRAS (PORTUGUÊS/INGLÊS) 
Modalidade: Licenciatura  
- MATEMÁTICA 
Modalidade: Licenciatura 
- PEDAGOGIA 
Modalidade: Licenciatura  
 
HUMANAS E SOCIAIS 
- DIREITO 
Modalidade: Bacharelado  
 
●UNIABEU Campus 4 – Angra dos Reis 
Rua Bruno Andréa, 38 – Parque das Palmeiras 
CEP: 23900-000 – Angra dos Reis – RJ 
Telefax: (24) 3221-5500 
E-mail: uniabeu4@abeu.com.br 
HUMANAS E SOCIAIS 
- ADMINISTRAÇÃO 
Modalidade: Bacharelado  
 
TECNOLOGIA 
- ANÁLISE E DESENVOLVIMENTO DE SISTEMAS 
Modalidade: Tecnológico 
 
●UNIABEU Campus 6 – ABEU Cetec  Nova Iguaçu 
Rua Bernardino de Mello, 1879 – Centro 
CEP: 26255-140 – Nova Iguaçu – RJ 
Telefax: (21) 3214-1400 
E-mail: uniabeu6@abeu.com.br 
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TECNOLOGIA 
- REDE DE COMPUTADORES 
Modalidade: Tecnológico 
- ANÁLISE E DESENVOLVIMENTO DE SISTEMAS 
Modalidade: Tecnológico 
 
Maiores informações sobre os cursos de Graduação, acesse:  
Portal da UNIABEU - www.uniabeu.edu.br  
Central de Atendimento – Call Center – Tel: (21) 2104-0466 
faleconosco@uniabeu.edu.br 
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As Revistas UNIABEU são publicadas pelo ABEU – Centro Universitário, e destinam-se a publicar tra-
balhos de áreas e temáticas diversificadas, ligadas ou não aos cursos ministrados pela instituição. 
Revista UNIABEU – HUMANAS E TECNOLÓGICAS – destina-se à publicação de trabalhos que tratem 
de temáticas relacionadas às áreas das Ciências Humanas e de Tecnologia.  
Revista UNIABEU – EDUCAÇÃO E SAÚDE – destina-se à publicação de trabalhos que tratem de temá-
ticas relacionadas às áreas da Educação e da Saúde. 
Os artigos apresentados, inéditos ou não, são de responsabilidade do(s) autor(es).  A UNIABEU não 
deterá a exclusividade de publicação do artigo, porém caberá ao(s) autor(es) notificar ao Conselho 
Editorial se a matéria é inédita ou não. 
 São aceitos para publicação as seguintes categorias de artigos: 
 Artigos Originais: são considerados artigos originais os trabalhos inéditos, resultantes de 
pesquisa. Deverão ter no máximo 25 páginas, incluindo figuras, tabelas, fluxogramas etc. 
 Artigos de Revisão: são os destinados à apresentação do conhecimento acumulado em de-
terminada área, objetivando uma visão crítica desse conhecimento. Deverão ter no máximo 40 pági-
nas, incluindo figuras, tabelas, fluxogramas etc. 
 
SUBMISSÃO DOS ARTIGOS 
Os manuscritos devem ser encaminhados à Revista UNIABEU por e-mail, para o endereço  revis-
ta@uniabeu.edu.br, em arquivo anexado. 
No corpo do e-mail, o autor deverá indicar a revista para a qual o seu manuscrito deve ser apreciado, 
se para a Revista UNIABEU Educação e Saúde, se para a Revista UNIABEU Humanas e Tecnológicas, 
assim como a categoria de artigo (original ou de revisão). 
Artigos fora dos padrões e normas da Revista não serão aceitos para análise. Recomenda-se uma 
cuidadosa revisão ortográfica e gramatical do texto.  
A aceitação dos manuscritos está condicionada a pareceres dos membros do Conselho Editorial ou de 
colaboradores ad hoc e quaisquer sugestões ou recomendações somente serão incorporadas após 
anuência dos autores. Para isto, após o parecer, as sugestões e recomendações serão enviadas para 
os autores para revisão e comentários sobre as modificações realizadas. 
A Revista UNIABEU reserva-se o direito de efetuar, quando necessário, pequenas alterações nos ma-
nuscritos, de modo a adequá-los às normas da revista ou tornar seu estilo mais claro, respeitando o 
conteúdo do trabalho.  
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PREPARAÇÃO DE MANUSCRITOS 
Todos os trabalhos deverão ser digitados em espaçamento simples, utilizando Microsoft Word ou ou-
tro programa compatível.  As páginas devem ser configuradas para o tamanho A4, com 3 cm de mar-
gens e numeradas.  
A folha de rosto deve conter em linhas separadas: título do trabalho, nome, qualificação acadêmica e 
profissional e nome da instituição de vínculo do(s) autor(es). O autor para correspondência deverá 
ser indicado por um asterisco (*) e seu e-mail informado ao final. O título deve ser um indicativo do 
assunto do trabalho e não deve conter abreviações. 
A segunda página deverá conter o resumo do trabalho em português e em inglês (abstract), com no 
máximo 100 (cem) palavras, e a indicação de 3 palavras-chave em português e 3 em inglês (key-
words). O resumo deve representar o conteúdo do trabalho de forma condensada, de modo a ser 
significativo àqueles que só tiverem acesso a esse texto. Não deve conter referências, tabelas, figuras 
ou abreviações.  
O corpo do texto de artigos originais deve ser estruturado contendo introdução, metodologia, resul-
tados e discussão, conclusão, agradecimentos (opcional) e referências bibliográficas. 
O corpo do texto de artigos de revisão deve conter uma introdução, o desenvolvimento do tema, 
conclusão, agradecimentos (opcional) e referências bibliográficas. 
Os termos à que se referem as siglas devem ser apresentados por extenso na primeira vez que surgi-
rem no texto. O uso de abreviaturas, jargões e neologismos desnecessários deve ser evitado. 
As notas de rodapé devem ser exclusivamente explicativas. Todas as notas deverão ser resumidas ao 
máximo e colocadas no pé da página, ordenadas por números, que, no texto, deverão ser colocados 
logo depois do trecho a que se referem. 
Para as transcrições (citações literais), usar um tamanho menor da fonte e separá-las do texto princi-
pal por uma linha em branco e recuo. Indicar a referência e a(s) página(s) de onde foi retirada a cita-
ção. 
As menções a autores no corpo do texto devem ser sob a forma (AUTOR, ano) ou (AUTOR, ano, pá-
gina). Diferentes títulos do mesmo autor publicados no mesmo ano deverão ser diferenciados por 
adição de uma letra, na ordem alfabética, depois do ano. Por exemplo: (CORRÊA, 2008a), (CORRÊA, 
2008b), etc. As mesmas letras devem acompanhar a referência na seção Referências Bibliográficas, 
ao final do artigo. 
As figuras, tabelas, gráficos etc. deverão ser colocados após as referências bibliográficas, devidamen-
te legendadas e numeradas com algarismos arábicos, indicando, no texto, o lugar em que devem 
ficar inseridos. Devem ter qualidade gráfica adequada (usar somente fundo branco) e, se escanea-
das, devem ser em alta resolução.  Fotografias devem estar em formato jpg ou tif, com alta defini-
ção. As figuras escaneadas ou fotografias que não apresentarem boa condição de reprodução gráfica 
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não poderão ser publicadas. As legendas das tabelas devem ser colocadas acima destas. As legendas 
das figuras, gráficos, fotografias etc devem ser colocadas abaixo destas. 
Figuras coloridas devem ser evitadas. Se o colorido for extremamente necessário, o custo de publica-
ção será repassado aos autores, quando da publicação. Esse valor só poderá ser informado aos auto-
res quando o trabalho estiver previsto para ser publicado, ocasião em que a gráfica fornece o orça-
mento. 
Para figuras, tabelas, fotografias etc, idênticos aos já publicados anteriormente na literatura, deve ser 
verificada a necessidade de solicitação de permissão de publicação. Em caso positivo, os autores de-
vem solicitar a permissão à empresa/sociedade/organização que detenha os direitos autorais e enviá-
la à Revista UNIABEU, junto com a versão final do manuscrito (versão final do autor, modificada após 
o parecer da Revista).  
As Referências Bibliográficas devem conter exclusivamente os autores e textos citados no trabalho e 
ser apresentadas ao final do manuscrito, em ordem alfabética, obedecendo os exemplos abaixo (a-
tente-se às letras em itálico, maiúsculas e minúsculas, aos pontos, dois pontos e vírgulas e à ordem 
das informações): 
1. Livros: 
SANTOS, Júlio César Furtado dos, (2009). Aprendizagem significativa: modalidades de aprendizagens 
e o papel do professor. 2ª ed. Porto Alegre, RS: Editora Mediação.  
Obs: a) se o livro for uma tradução, indicar o nome do tradutor no final (Tradução de ...) 
 b) para mais de um autor, separar os nomes por vírgula. 
Exemplo: APPLE, M. W., (1989). Educação e poder. 2ª ed. Porto Alegre: Artes Médicas. Tradução de 
Maria Cristina Monteiro. 
2. Capítulos de livro e coletâneas: 
PESSANHA, Andréa Santos (2008). André Rebouças e a questão racial no século XIX. In: NASCIMEN-
TO, A., PEREIRA, A., OLIVEIRA, L. F. (orgs.) Histórias, culturas e territórios negros na educação: re-
flexões docentes para uma reeducação das relações étnico-raciais. Rio de Janeiro: FAPERJ / E-papers. 
p. 121-136. 
Obs: a) se houver mais de uma edição, esta deve ser indicada após o título da obra, separada por 
ponto. 
 b) se o livro for uma tradução, indicar o nome do tradutor no final (Tradução de ...) 
 c) para mais de um autor, separar os nomes por vírgula. 
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3. Artigos: 
ANJOS, Roberto Corrêa dos, (2008). Da heteronomia à autonomia: uma abordagem desenvolvimen-
tista da formação de valores através do desporto escolar. Revista UNIABEU Educação e Saúde, Ano 1, 
no.2, p 19-26. 
Obs: a) o nome do periódico deve vir por extenso. 
 b) para mais de um autor, separar os nomes por vírgula. 
4. Patentes: 
HUSSONG, R.V., MARTH, E.H., VAKALERIS, D.G. January 1964. Manufacture of cottage cheese. U.S. 
Pat. 3, 117, 870. 
5. Teses e dissertações acadêmicas: 
RAMOS, Aline de Souza, (2006). Produção de aroma de coco em fermentação semi-sólida. Disserta-
ção de Mestrado. Universidade Federal do Rio de Janeiro. 
6. Comunicações em eventos (Simpósios, Conferências, etc): 
MEDEIROS, S.F., LEITE, S.G.F., FREITAS, A.C.C., WILLIAMSON, J.S. (2000). Hydroxylation of 10-
deoxoartemisinin by Mucor ramannianus. 41 Annual Meeting of the American Society of Pharmacog-
nosy, Seattle, WA, EUA. 
7. Publicações na WEB: 
STRONACH, Bill. (2004) Álcool e redução de danos. In: BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de 
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